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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 160/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro de
2000, inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcácer do Sal.
Tribunal da Comarca de Alijó.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
Tribunal da Comarca de Beja.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Caminha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Elvas.
Tribunal da Comarca do Entroncamento.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Esposende.
Tribunal da Comarca de Estarreja.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Évora.
Tribunal da Comarca de Fafe.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca de Ferreira do Zêzere.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
Tribunal da Comarca do Fundão.
Tribunal da Comarca de Gouveia.

Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lousada.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Murça.
Tribunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penacova.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca de Varzim.
Tribunal da Comarca de Resende.
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila do Conde.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores do Barreiro.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 23 934/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de
Abril, nomeio adjunto do meu Gabinete, em regime de comissão
de serviço, o Dr. Pedro Duarte Silva.

Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, fica o Dr. Pedro Duarte Silva autorizado
a desempenhar actividades docentes no ensino superior e actividades
compreendidas na respectiva especialidade profissional, respeitados
os limites previstos na alínea b) do n.o 2 do referido artigo 3.o

23 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 23 935/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, do cargo de adjunta do meu Gabinete a licenciada
Florbela de Almeida Pires, com efeitos a partir de 31 de Outubro.

30 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Despacho n.o 23 936/2000 (2.a série). — A Prof.a Doutora Maria
Paula Marçal Grilo Lobato Faria tem vindo a assegurar, enquanto
representante do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, a coordenação dos trabalhos da comissão criada pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/98, com vista a promover
a comemoração condigna do 50.o aniversário da adopção, pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas, da Declaração Universal dos Direitos
do Homem, bem como a celebração da Década das Nações Unidas
para Educação em Matéria dos Direitos do Homem, proclamada pela
Assembleia Geral das Nações Unidas pela Resolução n.o 49/184, de
23 de Dezembro de 1994.

Tendo em conta o trabalho desenvolvido, a sua elevada capacidade
de iniciativa e de realização, e a necessidade de continuar a garantir
o trabalho meritório da comissão, renomeio, ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a Prof.a Doutora
Maria Paula Marçal Grilo Lobato Faria, nos termos seguintes:

a) A presente nomeação tem a duração de seis meses;
b) A remuneração, a ser paga em prestações mensais, é equi-

parada a 50 % dos duodécimos correspondentes do venci-
mento anual ilíquido dos adjuntos de gabinete;

c) Para cálculo do vencimento anual dos adjuntos de gabinete
referido no número anterior, consideram-se incluídos os quan-
titativos correspondentes a despesas de representação e com
telefone residencial e os subsídios de férias, Natal e de refeição
legalmente estabelecidos;

d) A presente nomeação produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2020/2000. — Celebrado contrato de
prestação de serviços, em 27 de Outubro de 2000, com efeitos a partir
de 14 do mesmo mês e ano, por ter sido reconhecida a urgente con-
veniência de serviço, pelo período de um ano, prorrogado tácita e
anualmente até à sua caducidade, operada automaticamente pela ces-
sação de funções do membro do Governo que o autorizou, entre
o Estado Português, representado pelo Secretário-Geral da Presidên-
cia do Conselho de Ministros, licenciado Alexandre Alves de Figuei-
redo, no uso do poder que lhe foi conferido pelo despacho do Secre-
tário de Estado dos Assuntos Parlamentares de 12 de Outubro de
2000, e Gabriel das Neves Inácio Pais, nos termos do disposto no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, no valor de
260 000$ mensais, actualizado anualmente na mesma percentagem
em que o for o índice 100 da tabela de vencimentos do regime geral
da função pública, acrescido das demais regalias que forem devidas
aos funcionários e agentes da administração central, não conferindo
a qualidade de funcionário ou agente ao segundo outorgante. O

segundo outorgante desempenhará as funções de trabalhos de apoio
administrativo e de motorista que lhe forem cometidas pelo Gabinete
do Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Aviso n.o 16 321/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, faz-se público que a Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com sede provisória na Rua
de Elias Garcia, 30, Venda Nova, pretende seleccionar funcionários
da Administração Pública, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, para a categoria de chefe de secção.

2 — O prazo para o envio de candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Como condições e regalias sociais mantêm-se todos os direitos
e deveres inerentes ao seu lugar de origem.

O local de trabalho situa-se na Venda Nova, Amadora, e visa a
colocação na Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, pessoa
colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e
de património próprio, exercendo a sua actividade sob dependência
directa do Primeiro-Ministro.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o envio
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

4.1 — O disposto no número anterior não impede que a comissão
instaladora exija a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

4.2 — As falsas declarações são punidas por lei.
5 — Os documentos referidos no n.o 4 deverão ser entregues na

Rua de Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora, ou reme-
tidos pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, até
ao último dia do prazo fixado no presente aviso.

6 — O resultado final será comunicado aos candidatos através de
ofício registado.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
António Nunes.

Aviso n.o 16 322/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, faz-se público que a Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com sede provisória na Rua
de Elias Garcia, 30, Venda Nova, pretende seleccionar funcionários
da Administração Pública, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, para as seguintes carreiras:

a) Auxiliar administrativo;
b) Telefonista;
c) Motorista de pesados e ligeiros.

2 — O prazo para o envio de candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Como condições e regalias sociais mantêm-se todos os direitos
e deveres inerentes ao seu lugar de origem.

O local de trabalho situa-se na Venda Nova, Amadora, e visa a
colocação na Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, pessoa
colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e
de património próprio, exercendo a sua actividade sob dependência
directa do Primeiro-Ministro.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o envio
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

4.1 — O disposto no número anterior não impede que a comissão
instaladora exija a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

4.2 — As falsas declarações são punidas por lei.
5 — Os documentos referidos no n.o 4 deverão ser entregues na

Rua de Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora, ou reme-
tidos pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, até
ao último dia do prazo fixado no presente aviso.
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6 — O resultado final será comunicado aos candidatos através de
ofício registado.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
António Nunes.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 23 937/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 3-A/96, de 26 de Janeiro, e do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o perito tributário de 2.a classe do quadro da Direc-
ção-Geral de Impostos, Luís Maria Novais de Oliveira Tito, para pres-
tar colaboração no meu Gabinete na realização de estudos e trabalhos
nas áreas editorial, informática e de sistemas de informação, man-
tendo-se para o efeito requisitado ao serviço de origem.

2 — A presente nomeação é válida pelo período de um ano, reno-
vável, sendo revogável a todo o tempo.

3 — É atribuída ao nomeado a remuneração correspondente à de
adjunto do Gabinete, incluindo o reembolso do telefone domiciliário
e os subsídios de despesas de representação, de férias, de Natal e
de refeição.

4 — É revogado o meu despacho n.o 153/2000, de 20 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, de 5 de Janeiro de 2000.

5 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Outubro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Alto Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas, José Leitão.

Instituto do Consumidor

Aviso n.o 16 323/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Secretário de Estado para a Defesa do Con-
sumidor de 24 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para o preenchimento do cargo de chefe de
divisão, lugar do quadro de pessoal dirigente do Instituto do Con-
sumidor.

1 — Área de actuação — a referida no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 195/93, de 24 de Maio — apoio e planeamento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é condição preferencial a licenciatura
em Economia.

5 — De acordo com o sorteio realizado no dia 29 de Setembro
de 2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 436/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria do Carmo Silva Guerreiro e
Silva.

1.o vogal efectivo — Licenciado José Manuel Madeira Faísca.
2.o vogal efectivo — Licenciada Carla Cristina Martins Esteves

Barata.
1.o vogal suplente — Licenciada Manuela Maria de Sousa Gue-

des.
2.o vogal suplente — Licenciado Joaquim António Pereira Car-

rapiço.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, tendo em conta o referido no artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por remissão do n.o 2 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
de chefe de divisão e terá a validade de um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final.

8 — Remuneração, local e condições de trabalho:
8.1 — A remuneração do cargo, sem prejuízo do disposto no

artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é a resultante da aplicação
da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezem-
bro, nos n.os 2 a 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 29-A/98, de 16 de Janeiro.

8.2 — Local de trabalho — Instituto do Consumidor, em Lisboa.
8.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do Instituto do Consumidor, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação de can-
didaturas, para a Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número e data da emissão do
bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu,
estado civil, residência, código postal e telefone);

Indicação do cargo e do concurso a que a candidatura diz respeito;
Habilitações académicas;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Declaração de que possui os requisitos legais de admissão ao
concurso, sendo que a sua falta determina a sua exclusão,
conforme estipula o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, de entre outros elementos, a formação académica
e a experiência profissional geral e específica, bem como a
formação profissional, com a indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, donde

constem a natureza do vínculo, a categoria que detém e o
tempo de serviço na categoria e na função publica;

e) Fotocópias dos certificados de formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — A publicitação da relação dos candidatos admitidos será feita
de acordo com o que dispõe o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo os candidatos excluídos notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma.

11 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1808/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria de Fátima Trigueiros Pinto e Silva, assessora principal
do quadro da ex-Direcção-Geral do Comércio, actual Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais, nomeada em lugar a extin-
guir quando vagar, vai ser transferida para o quadro de pessoal do
ex-Gabinete de Planeamento e de Coordenação do Combate à Droga:

Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e nos termos do n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública e pelo Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros, que o quadro de pessoal
do ex-Gabinete de Planeamento e de Coordenação do Combate à
Droga, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 751/88, de 22 de
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Novembro, seja aumentado de um lugar de assessor principal da car-
reira de técnico superior, a extinguir quando vagar.

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administra-
tiva. — O Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 23 938/2000 (2.a série):

Jorge Marques Leitão Ritto, embaixador, representante permanente
de Portugal na Missão Permanente de Portugal junto da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura —
UNESCO, em Paris — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e
do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de 23 de Outu-
bro de 2000, determinando a cessação das referidas funções e colo-
cando-o na disponibilidade, com efeitos a partir de 3 de Janeiro
de 2000, de acordo com o n.o 1, alínea a), do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 939/2000 (2.a série):

Joaquim José Lemos Ferreira Marques, ministro plenipotenciário de
2.a classe, a exercer o cargo de director do Gabinete de Assuntos
Económicos da Direcção-Geral de Política Externa — despacho
ministerial de 2 de Novembro de 2000, determinando a cessação
do referido cargo e nomeando-o, por urgente conveniência de ser-
viço, secretário-geral-adjunto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Director, António de Almeida
Ribeiro.

Curriculum vitae

Joaquim José Lemos Ferreira Marques nasceu em 16 de Junho
de 1949, em Arcozelo (Vila Nova de Gaia).

Licenciado em Ciências Sociais e Política Ultramarina pela Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Aprovado no concurso para adido de embaixada, aberto em 13
de Novembro de 1974.

Na secretaria de Estado, em 1 de Julho de 1976, terceiro-secretário
de embaixada, em 19 de Maio de 1979, na Embaixada em Dublin,
em 15 de Agosto de 1979, segundo-secretário de embaixada em 23
de Abril de 1980, cônsul-geral em Cape-Town, em 7 de Novembro
de 1984, primeiro-secretário de embaixada, em 27 de Dezembro de
1985, na Secretaria de Estado, em 22 de Dezembro de 1988, destacado
como assessor no Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, adjunto do Secretário de Estado das
Comunidades Portuguesas desde 12 de Novembro de 1992, na Repre-
sentação Permanente de Portugal junto da UNESCO, em Paris, em
18 de Março de 1993, conselheiro de embaixada em 8 de Junho de
1993, na Embaixada em Moscovo, em 24 de Agosto de 1997, na Secre-
taria de Estado, em 29 de Junho de 1999, promovido a ministro ple-
nipotenciário de 2.a classe, em 24 de Setembro de 1999, e director
do Gabinete de Assuntos Económicos da Direcção-Geral de Política
Externa na mesma data.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 23 940/2000 (2.a série). — De acordo com a facul-
dade que me é conferida pelo artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego no presidente de secção conselheiro arquitecto Antó-
nio Vasco da Costa Carvalho Massapina, durante a minha ausência

no estrangeiro em serviço, em 15, 16 e 17 de Novembro de 2000,
as competências próprias para a prática dos actos relativos às funções
de administração, constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 941/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o tenente-general Frutuoso Pires Mateus,
do Exército, consultor do meu Gabinete para desenvolver estudos
e trabalhos na área da reestruturação das Forças Armadas.

1 — A nomeação tem a duração de seis meses, prorrogável por
períodos idênticos, sendo, contudo, revogável a todo o tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do meu Gabinete.

3 — Os encargos com as remunerações e demais abonos a que
o militar ora nomeado tenha direito serão suportados pelo ramo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Novembro
de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 23 942/2000 (2.a série). — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 114/2000, de 27 de Julho, publicada no Diário
da República, 2.a série, de 18 de Agosto de 2000, foi criada a comissão
interministerial para a sociedade da informação, estrutura incumbida
de apoiar o Ministro da Ciência e da Tecnologia na sua actuação
em matéria da sociedade da informação, em resultado do mandato
que lhe é conferido pelo citado diploma;

De acordo com o n.o 1 do artigo 6.o da citada resolução são criados
em todos os ministérios núcleos para a sociedade de informação,
que integram a referida comissão interministerial;

Considerando que as incumbências a atribuir aos núcleos para a
sociedade da informação se situam no âmbito das competências atri-
buídas à Direcção-Geral de Infra-Estruturas no que concerne aos
sistemas de informação e tecnologias associadas:

Determino, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o da Reso-
lução n.o 114/2000, de 27 de Julho, o seguinte:

1 — O núcleo para a sociedade da informação do Ministério da
Defesa Nacional é constituído pelos seguintes membros:

a) Major-general João Manuel Maia de Freitas;
b) Capitão-de-mar-e-guerra AN João Fernando Esteves Pinto

de Almeida;
c) Coronel Tm (Eng) João Miguel de Castro Rosas Leitão.

2 — O mandato dos membros referidos no número anterior tem
a duração de um ano, prorrogável por períodos idênticos, sendo, con-
tudo, revogável a todo o tempo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data do presente
despacho.

9 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 23 943/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada em Direito Catarina Isabel Alves Mendes
Silva Medeiros como consultora, para desenvolver estudos e trabalhos
na área dos recursos humanos, regime de pessoal e política de acção
social, no âmbito dos organismos tutelados por esta Secretaria de
Estado, nos seguintes termos:

1) A nomeação tem a duração de três meses, prorrogável por
períodos idênticos, sendo contudo revogável a todo o tempo;

2) É fixada uma retribuição mensal ilíquida de 250 000$, acres-
cida do IVA à taxa legal em vigor, se for caso disso, actua-
lizável na mesma proporção em que o forem os vencimentos
dos adjuntos do Gabinete;

3) O reembolso das despesas telefónicas efectuadas do domicílio
é feito nos termos e dentro dos limites fixados para os adjuntos
do Gabinete;
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4) O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Novem-
bro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, Júlio Francisco Miranda Calha.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 23 944/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 7874/2000 (2.a série), de 23 de
Março, e no uso das competências aí delegadas, nomeio para o cargo
de serviços gerais da Estação Ibérica NATO do Sistema SATCOM:

Segundo-grumete S/C SEN (408400) Nuno Miguel Meira de Oliveira,
a partir de 19 de Outubro de 2000, em substituição do segundo-
-grumete S/C SEN (317100) João Paulo Costa Lopes, que fica exo-
nerado do referido cargo a partir de 18 de Outubro de 2000.

Segundo-grumete S/C SEN (424600) Paulo Sérgio Farinha Lourenço,
a partir de 19 de Outubro de 2000, em substituição do segundo-
-grumete S/C SEN (300900) Gonçalo Miguel dos Santos Carneiro,
que fica exonerado do referido cargo a partir de 18 de Outubro
de 2000.

Segundo-grumete S/C SEN (424700) Nuno Rafael Carvalho Rodri-
gues, a partir de 19 de Outubro de 2000, em substituição do segundo-
-grumete S/CSEN (304300) Márcio Vitorino Leal Azevedo, que
fica exonerado do referido cargo a partir de 18 de Outubro de
2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Outubro
de 2000.

7 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rego.

Despacho n.o 23 945/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 7874/2000 (2.a série), de 23 de
Março, e no uso das competências aí delegadas, nomeio para o cargo
de condutor da Estação Ibérica NATO do Sistema SATCOM o cabo-
-adjunto RC (110495-A) Ricardo Miguel da Silva Sousa Guerreiro
a partir de 1 de Novembro de 2000. O presente despacho produz
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rego.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Despacho n.o 23 946/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 64/2000, de 14 de Novembro, do inspector-geral das Forças
Armadas:

Licenciada Cristina Maria Ramalho Prates, classificada em 1.o lugar
no concurso aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000 — admitida, a partir de
20 de Novembro de 2000, em regime de contrato administrativo
de provimento, como estagiária, com vista ao preenchimento de
uma vaga de técnico superior de 2.a classe, existente no quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 310. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, tenente-general PILAV.

Despacho n.o 23 947/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 65/2000, de 14 de Novembro, do inspector-geral das Forças
Armadas:

Licenciado Fernando Miguel Portela Torres Caetano Mendes, clas-
sificado em 2.o lugar no concurso aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000 — admi-
tido, a partir de 20 de Novembro de 2000, em regime de contrato
administrativo de provimento, como estagiário, com vista ao preen-
chimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe, existente
no quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 310. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, tenente-general PILAV.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1809/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada graduar no posto de aspirante a oficial o 6801692,
1MAR FZ cadete do curso CALM Pereira da Silva, que concluiu
com aproveitamento o 4.o ano da Escola Naval, a contar de 11 de
Setembro de 2000, nos termos do artigo 198.o, n.o 1, do Regulamento
da Escola Naval, aprovado pela Portaria n.o 471/86, de 28 de Agosto:

Ernesto António de Jesus Alves.

Os vencimentos do novo posto são devidos a partir de 11 de Setem-
bro de 2000, nos termos do n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1810/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada promover ao posto de aspirante a oficial os
cadetes do curso CALM Pereira da Silva que concluíram com apro-
veitamento o 4.o ano da Escola Naval, pela ordem que vão indicados,
a contar de 11 de Setembro de 2000, nos termos do artigo 195.o
do Regulamento da Escola Naval, aprovado pela Portaria n.o 471/86,
de 28 de Agosto:

20 396 — Pedro Miguel Vitoriano Saldanha Junceiro.
21596 — João Miguel Pereira Monteiro (AN).
22596 — Paula Sofia Ovelha da Costa Teles (AN).
20796 — António Gonçalo do Vale Batista (EN-AEL).
21396 — Ricardo André Santana Gonçalves (EN-AEL).
23196 — Jorge Miguel Marcelino Ruivo (EN-MEC).
24195 — Vítor Luís Estevinho Maltez (EN-MEC).
21496 — Sónia Cristina Almeida Dias (AN).
23295 — Cláudio Filipe Bonjour Mendes (AN).
20996 — David Esteves Maroco de Freitas Moura.
22496 — Luís Filipe Teixeira Alves Teixeira (AN).
23995 — Gustavo Pedro Osório das Neves Cabrita.
23395 — Mário Jorge Simões Ferreira Vilaça (FZ).
22196 — Filipe da Rocha Rei (FZ).
21096 — José Eduardo Sousa Luís.
23795 — André Bruno Cardoso de Morais.
23895 — Luís Miguel Zorreta Padilha Rosado.
21595 — Ricardo Filipe dos Santos Martins (EN-MEC).
20496 — Pedro Luís Fernandes da Palma.
23595 — Sérgio Ferreira Capela Godinho.
22995 — Filipe Alexandre Ribeiro Pereira dos Reis (EN-MEC).

Os vencimentos do novo posto são devidos a partir de 11 de Setem-
bro de 2000, nos termos do n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1811/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada condecorar com a medalha militar de ouro
de serviços distintos, nos termos do disposto na alínea a) do artigo 23.o,
no n.o 2 do artigo 62.o e no n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, promulgado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, o Prof. Doutor Adriano Alves Moreira.

Há mais de 42 anos que o Prof. Doutor Adriano Alves Moreira
vem oferecendo a sua colaboração ao Instituto Superior Naval de
Guerra, num primeiro período, de 1958-1968, como conferencista e,
a partir daí, como docente.

Neste Instituto deu o Professor Adriano Moreira início ao ensino,
em Portugal, da disciplina de Política Internacional, curricularmente
autonomizada, iniciativa cujo alcance se espelha na significativa ele-
vação do nível de formação dos recipientes desse ensino.

Ciência Política e Relações Internacionais passaram, depois, a cons-
tituir campo alargado de transmissão de saber deste professor, desde
logo reconhecidas como indispensáveis na formação complementar
dos oficiais da Marinha. Numerosas foram as gerações de oficiais
que com o mestre insigne aprenderam a interpretar a fenomenologia
do relacionamento dos agentes soberanos e não soberanos e a colocar
sob indispensável perspectiva a evolução dos acontecimentos inter-
nacionais, em cujo quadro se inscreve tantas vezes a utilização das
Forças Armadas e da Marinha em especial.

Iluminado por uma rara inteligência e competência, conhecidas
na forma como assumiu as numerosas missões de serviço público
para que foi chamado, das quais o ensino em instituições do Estado
e no Instituto Superior Naval de Guerra em particular se oferece
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dar conta fundada, cedo corporizou um exemplo de poder funcional,
tão caro no seu discurso corrente. Traduziu-se ele na influência extre-
mamente valorizativa exercida sobre o pensamento dos oficiais, muitos
deles responsáveis que foram e são, nos mais elevados escalões da
Marinha, e que naquelas posições aos ensinamentos do mestre con-
tinuam a recorrer. Nesse mister, o catedrático confunde-se com o
homem de ciência afável, modesto, mas brilhante na exposição do
seu raciocínio, doutrinador, que reduz o exercício de compreensão
do complexo das relações internacionais à articulação de simples con-
ceitos que têm o seu cunho pessoal, sempre aberto para escutar pontos
de vista diferentes, sempre disponível para responder a dúvidas e
múltiplas solicitações, e requerendo a intervenção do seu saber em
numerosas outras actividades lectivas.

Com frequência faz este mestre insigne questão ainda de relevar
a sua ligação à Marinha por via de algumas das suas instituições,
particularmente o Instituto Superior Naval de Guerra. A memória
dos tempos regista também a ocasião em que, fora do País, o seu
pensamento privilegiou a mesma afinidade.

Sentimentos de generosidade acompanham pois a valiosíssima cola-
boração proporcionada pelo professor Adriano Moreira àquele Ins-
tituto, que o mesmo é dizer, uma vez mais, à Marinha, considerando
que ela se traduz em inestimável apoio para formar os oficiais que
nos vários níveis da hierarquia participam no cumprimento da missão
de que está incumbida.

O que antecede fundamenta amplamente a decisão de considerar
como relevantes, extraordinários e distintíssimos os serviços prestados
pelo Prof. Doutor Adriano Alves Moreira ao País, através da Marinha.

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 23.o, no n.o 2 do
artigo 62.o e no n.o 3 do artigo 67.o do Regulamento da Medalha
Militar, promulgado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro,
concedo a medalha militar de ouro de serviços distintos ao Prof. Dou-
tor Adriano Alves Moreira.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1812/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por diuturnidade ao posto de segundo-tenente, em conformidade com
o previsto na alínea e) do artigo 217.o do EMFAR, os seguintes guar-
das-marinha das classes de marinha, administração naval, fuzileiros
e engenheiros navais:

Classe de marinha:

20894, GMAR M Elias Joaquim Vestia Cagarrinho.
20294, GMAR M Mónica Alexandra Pereira Martins.
21794, GMAR M Marco António Neto Mendes Coimbra.
20194, GMAR M Mário Miguel Cortes Sanches.
25193, GMAR M Gonçalo Larcher Baganha Fernandes.
23694, GMAR M Diogo Gonçalo Barata da Silva Ramos Wanzeller.
24393, GMAR M Luís Alberto Fernandes Pimentel.
20994, GMAR M Rui Manuel Zambujo Madeira.
21394, GMAR M Eduardo Luís Pousadas Godinho.

Classe de administração naval:

24094, GMAR AN Nélson Miguel Neves Viegas.
22494, GMAR AN Ana Cristina Mendes da Conceição.
22093, GMAR AN Fernando Gabriel Sebastião Martins Teodósio.
21894, GMAR AN Pedro Miguel Ribeiro Ferreira Cartaxo.
20793, GMAR AN António Pedro Mesquita Bernardino.
24193, GMAR AN David Manuel Fonseca Rodrigues.

Classe de fuzileiros:

336192, GMAR FZ José António da Costa Dias.
25393, GMAR FZ Mário Jorge Mendes Afonso.
22294, GMAR FZ João Carlos Cardoso da Silva Caldeira.

Classe de engenheiros navais:

21594, GMAR EN-AEL Pedro Jorge da Cruz Freitas.
20394, GMAR EN-AEL Nuno Paulo Rocha Roboredo.
21994, GMAR EN-AEL Rui Manuel Andrade Gonçalves.
20694, GMAR EN-MEC Suzana Paula Gomes Fernando da Silva

Lampreia.
23493, GMAR EN-MEC Augusto Miguel Ramos de Brito.
24793, GMAR EN-MEC Gonçalo Nuno Baptista de Sousa.
21094, GMAR EN-AEL Armando Jorge Carambola Neutel Lucrécio.
21294, GMAR EN-MEC Pedro Filipe dos Santos Fonseca.

Estes oficiais satisfazem as condições gerais e especiais de promoção
fixadas respectivamente no artigo 56.o e na alínea a) do artigo 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Outubro de 2000, data
a partir da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido

o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1
do artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, após a sua promoção e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na escala de antiguidade do seu posto e res-
pectivas classes pela ordem seguinte:

Na classe de marinha à esquerda do 21293, o segundo-tenente
Cláudio Sérgio Sousa Dias, na classe de administração naval
à esquerda do 23992, o segundo-tenente Rogério Saraiva
Rodrigues, na classe de fuzileiros à esquerda do 21793, o segun-
do-tenente António Carlos Esquetim Marques, e na classe de
engenheiros navais à esquerda do 23193, o segundo-tenente
José Miguel Neves Fernandes.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1813/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por diuturnidade
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, o subtenente da classe de técnicos
navais, ramo de organização e administração, em regime de contrato,
9100296, Cláudia Cristina Matias Marques, que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 56.o do EMFAR e alínea a) do n.o 1 do artigo 396.o do mencionado
Estatuto, a contar de 12 de Outubro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do novo
posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o do mesmo Estatuto, ficando
colocada no 1.o escalão do novo posto.

Esta oficial, após a sua promoção, deverá ser colocada na lista
de antiguidade do seu posto e classe, à esquerda do 9101695, segun-
do-tenente da classe de técnicos navais do ramo de organização e
administração, em regime de contrato, Rodrigo Filipe dos Santos de
Carvalho.

14 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1814/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar os aspirantes da classe de técnicos
superiores navais do ramo de organização e administração em regime
de voluntariado graduados em subtenente 9100999, Joana da Visitação
Pinto Machado e 9101099, Rui Manuel Gonçalves Paulo, no serviço
efectivo em regime de contrato, no posto de subtenente, a contar
de 9 de Outubro de 2000, em conformidade com o previsto no artigo 5.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o, ambos do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhes são devidos os vencimentos do posto, ficando colocados no
1.o escalão.

Estes oficiais, após o seu ingresso no regime de contrato, deverão
ser colocados na lista de antiguidade dos seus postos e classes à
esquerda do subtenente da classe de técnicos superiores navais do
ramo de organização e administração em regime de contrato Inês
Maria Penha Ferreira de Lacerda e Megre de Abreu Novais.

14 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1815/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar o aspirante da classe de técnicos navais
do ramo de engenharia em regime de voluntariado 9100899, Tiago
Manuel Alves Teixeira Mesquita, no serviço efectivo em regime de
contrato, no posto de subtenente, a contar de 9 de Outubro de 2000,
em conformidade com o previsto no artigo 5.o e na alínea a) do
n.o 1 do artigo 371.o, ambos do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de
Janeiro, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
é devido o vencimento do posto, ficando colocado no 1.o escalão.

Este oficial, após o seu ingresso no regime de contrato, deverá
ser colocado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda
do subtenente da classe de técnicos navais do ramo de organização
e administração em regime de contrato Patrícia Simões Crespo Nunes
da Mata.

14 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 23 948/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 do director-geral de Marinha:

Maria Adelaide Rodrigues dos Santos, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do pessoal civil da Marinha — designada para o
exercício de funções de secretária de apoio ao director-geral de
Marinha, contra-almirante António João Neves de Bettencourt, a
contar de 1 de Outubro de 2000, ao abrigo do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e do despacho n.o 26/93, de
6 de Abril, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada.

6 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 23 949/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

José Orlando Soares de Barcelos e Adelino Firmino Pedro, faroleiros
de 2.a classe da secção dos Açores do quadro do pessoal militarizado
da Marinha — promovidos, por escolha, a faroleiros de 1.a classe
da secção dos Açores do mesmo quadro. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 23 950/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Valdemar Lourenço Alves, sota-patrão de costa de 2.a classe do troço
do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido
por diuturnidade a sota-patrão de costa de 1.a classe do mesmo
quadro, com efeitos a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 23 951/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe da taifa, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

76166, primeiro-sargento TF João José Parreira Carapeto.

Promovido a contar de 2 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultada da passagem à
reserva do 94064, sargento-ajudante TF Joaquim Cruz Ferreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 40267, sar-
gento-ajudante TF Manuel Maria Cepa Carpinteiro.

3 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 952/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

149776, primeiro-sargento MQ Joaquim Valente Lopes Morgado.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos

do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 86471, sargento-ajudante MQ António João Ferreira
Duarte.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 286777, sar-
gento-ajudante MQ José António Claro Alves.

6 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 953/2000 (2.a série). — Por despacho do Chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

83771, primeiro-sargento M Manuel José Pereira.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
reserva do 164871, SAJ M Hermenegildo Correia Dinis.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 186368, sar-
gento-ajudante M Manuel Tomaz Baião.

7 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 954/2000 (2.a série). — Por despacho do Chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

32770, primeiro-sargento M Augusto Ribeiro Martins.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 170571, sar-
gento-ajudante M Américo Candeias Lopes e à direita do 206564,
SAJ M António Luís de Sousa.

7 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Rectificação n.o 2881/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 27 de Julho
de 2000, a p. 12 408, a portaria n.o 1116/2000, respeitante à passagem
à situação de reserva do SMOR SPM (39502262) António Augusto
Casimiro, rectifica-se que onde se lê «SMOR SPM (39592262)» deve
ler-se «SMOR SPM (39502262)».

19 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 2882/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 18 de Dezembro
de 1999, a p. 19 155, a portaria n.o 1311/99, respeitante à passagem
à situação de reserva do SCH MUS (02240569) Fernando José Alves
Franco, rectifica-se que onde se lê «devendo ser considerado nesta
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situação desde 5 de Setembro de 1999» deve ler-se «devendo ser
considerado nesta situação desde 15 de Setembro de 1999».

19 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Rectificação n.o 2883/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto
de 2000, a p. 14 106, a portaria n.o 1267/2000, respeitante à passagem
à situação de reserva do SAJ ENG (02742564) Duarte Almeida Assun-
ção, rectifica-se que onde se lê «nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR» deve ler-se «nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR».

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 23 955/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Outubro de 2000, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general Chefe do EME, são promovidos ao posto de
cabo-adjunto, contanto a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e com o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificadas, por força do normativo
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os pri-
meiros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 031 Atirador NIM 37199892, Heitor Bacelar
Macedo — antiguidade desde 11 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 031 Atirador NIM 02160492, Paulo Jorge Lopes
Vieira — antiguidade desde 17 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 063 TmInf.a NIM 21751791, Carlos Humberto Pereira Eva-
risto — antiguidade desde 12 de Abril de 2000.

1CAB RC 675 EstfMoto NIM 06463394, Emanuel dos Santos Mar-
ques — antiguidade desde 1 de Junho de 2000.

1CAB RC 031 Atirador NIM 23579892, António Rui Guerra Barbosa
Pereira — antiguidade desde 9 de Junho de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 38578693, Paulo Jorge Morais Rodrigues
Soares — antiguidade desde 20 de Junho de 2000.

1CAB RC 437 Oper TT NIM 04831490, José Manuel Furtado Ama-
ral — antiguidade desde 1 de Agosto de 2000.

1CAB RC 223 AtExpl NIM 34422893, Alberto Mário Fernandes Mar-
tins — antiguidade desde 8 de Agosto de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 26628792, Sandra Maria Caçoilo
Ferreira — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 421 OperTm NIM 34364793, Leonel Teixeira Pinto — anti-
guidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 713 MecArmLig NIM 16847394, Jorge Filipe Alves
Bitara — antiguidade desde 26 de Agosto de 2000.

1CAB RC 316 ElectConst NIM 34081693, José Ricardo Lopes Gon-
çalves — antiguidade desde 22 de Setembro de 2000.

1CAB RC 788 pintor NIM 22227491, António Agostinho Vieira da
Silva — antiguidade desde 1 de Outubro de 2000.

1CAB RC 672 CAR NIM 32851892, António Júlio Ferreira Gon-
çalves — antiguidade desde 1 de Outubro de 2000.

1CAB RC 501 socorrista NIM 20552593, Anabela dos Santos Ventura
Guerreiro — antiguidade desde 1 de Outubro de 2000.

1CAB RC 608 ReabCarn NIM 29432692, Pedro Miguel da Silva Fer-
reira — antiguidade desde 7 de Outubro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, coronel de infantaria.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 23 956/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea são nomea-
dos, precedendo concurso de acesso, na categoria de operário qua-
lificado principal, serralheiro, do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea os operários qualificados serralheiros do mesmo quadro abaixo
indicados, sendo exonerados dos lugares anteriores, com efeitos repor-

tados à data de aceitação do novo lugar, e ficando posicionados nos
escalões e índices que se indicam:

Délio Francisco Cardoso Vieira — escalão 5, índice 245.
Gilberto Manuel Goulart Martins — escalão 1, índice 196.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso,
major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 16 324/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 189.o
do Código Civil, foi, por despacho do Secretário de Estado de Admi-
nistração Interna de 2 de Novembro de 2000, autorizada a alteração
dos estatutos da Fundação para a Divulgação das Tecnologias de
Informação.

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Rectificação n.o 2884/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 688/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, rectifica-se que onde
se lê:

«Ana Isabel Vieira Figueiras.
Andrea Cristina Galhano Botas.
António Manuel Agulhas Monteiro.
Armandina Susana Ribeiro.
Carla Alexandra dos Santos Carvalho.
Carla Filipa Pereira Piçarra Almeixa.
Carlos Filipe dos Santos Alcaide.
Carlos Manuel dos Santos Marinho.
Filipe António Barreira da Silva.
Filipe José Pereira do Nascimento.
Gilberto de Jesus Guerreiro Batista.
Hélder Florêncio Miranda.
Isabel Lopes Maria Lourenço.
José Fernando Martins Lopes Duarte.
Luís Miguel Rodrigo.
Marco André Freita Gonçalves.
Maria Alexandra Pinto de Sousa.
Maria Aliste Pires Aliste.
Maria da Conceição Ferreira Domingues.
Nuno da Costa Perdigão.
Nuno Miguel Antines Ferreira.
Nuno Miguel Martinho Dias.
Nuno Miguel Nunes da Conceição Loureiro.
Paulo Alexandre Teixeira de Jesus.
Paulo Miguel do Espírito Santo Lopes.
Pedro Miguel Matos dos Anjos.
Rogério Paulo Ferraz Maia Santos.
Rui Pedro Pereira Alves.
Sandrina Andreia Fernandes da Costa.
Vítor Manuel Vaz de Sousa.»

deve ler-se:

«Ana Isabel Vieira Figueiredo.
Andrea Cristina Galhano Rodrigues.
António Manuel Botelho Monteiro.
Armandina Susano Ribeiro.
Carla Alexandra dos Santos Carvalho Soares.
Carla Filipa Pereira Piçarra Ameixa.
Carlos Filipe do Carmo Alcaide.
Carlos Miguel dos Santos Marinho.
Filipe António da Silva Barreira.
Filipe José Pereira do Nascimento Romão.
Gilberto de Jesus Guerreiro Batista Palma.
Hélder Forneiro Miranda.
Joel Fernando Martins Lopes Duarte.
Luís Miguel Lopes Rodrigo.
Marco André Freitas Gonçalves.
Maria Alice Pires Aliste.
Maria da Conceição Ferreira Domingues Baltar.
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Maria Isabel Lopes Lourenço.
Marisa Alexandra Pinto de Sousa.
Nuno da Costa Pericão.
Nuno Miguel Antunes Ferreira.
Nuno Miguel Martins Dias.
Nuno Miguel Nunes da Conceição Lourenço.
Paulo Alexandre Teixeira de Jesus Bernardo.
Paulo Miguel do Espírito Santo Lopes Amâncio.
Pedro Miguel Matos dos Santos.
Rogério Paulo Ferraz Maia Ramos.
Rui Pedro Pereira Luís.
Sandrina Andreia Fernandes de Carmo Dias.
Vítor Manuel Vaz de Paiva.»

9 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 23 957/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Administração Interna de 27 de Outubro de
2000 — nomeado, em comissão de serviço, nos termos dos artigos 62.o,
n.o 2, e 73.o, n.o 3, conjugado com o artigo 102.o, todos da Lei n.o 5/99,
de 27 de Janeiro, para o cargo de segundo-comandante do Corpo
de Intervenção o subintendente M/119121, Lourenço Bento Carvalho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Despacho n.o 23 958/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2000 do governador civil do distrito de Bragança,
emitido ao abrigo do disposto na alínea d) do n.o 5 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro:

Maria Antónia Pássaro Bragada, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal privativo do Governo Civil do Distrito de
Bragança, depois de obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna — autorizada a sua reclas-
sificação profissional na categoria de operador de sistema de
2.a classe, escalão 1, índice 290, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar a aditar
automaticamente ao referido quadro de pessoal nos termos do refe-
rido diploma, ficando exonerada da categoria anterior a partir da
data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — Na ausência do Governador Civil, o
Secretário do Governo Civil, António José Lopes de Morais Car-
rapatoso.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Despacho n.o 23 959/2000 (2.a série). — Por despacho do gover-
nador civil de 27 de Outubro de 2000:

Autorizada a celebração do seguinte contrato a termo certo, pelo
prazo de seis meses, renovável por igual período, nos termos
da lei:

Armando Manuel Ferreira de Andrade Monteiro — contratado, com
início em 16 de Novembro de 2000, para exercer funções de jar-
dineiro no Governo Civil de Leiria, com a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 130, escalão 1, do regime geral
do novo sistema retributivo da função pública, acrescido do subsídio
de refeição e dos subsídios de férias e de Natal. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Governador Civil, Carlos Ascenso
André.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 16 325/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Ana Bela de Sousa Glória, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Luanda, Angola — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 16 326/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Maria Isabel, natural da República de Moçambique, domiciliada em
Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 327/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Aldina Maria Semedo Veiga, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Vialonga — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 16 328/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Julie Marie Jeanne Lefebvre, natural de Saint-Eustache, Canadá,
domiciliada em Torres Novas — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 16 329/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Ceciliano Vaz Afonso Fernandes, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado na Portela de Sacavém — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 330/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

António Francisco do Sacramento, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Coimbra — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 331/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Joaquim Conceição Heraclides Fernandes, natural da República de
Moçambique, domiciliado em Alcoitão — concedida a nacionali-
dade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 16 332/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Elisete Maria da Silva Costa, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada em Coimbra — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 333/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

Leide Terezinha Dias, natural de Carlópolis, Paraná, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliada em Curitiba — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 334/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Maria Alice Vicente Ortet, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Barreiro — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 335/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Viriato Sanches Rodrigues, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado na Apelação — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 336/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Mariana Morais Pedro, natural da República de Angola, domiciliada
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 337/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Maria Paulina Soares Pereira, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 338/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Mariam Bibi Rashid Umarji, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-

to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 339/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Maria de Fátima Ferreira Monteiro Furtado, natural da República
de Cabo Verde, domiciliada em Queluz — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 340/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Gracinda Marques Fernandes Moreno, natural da República de
Angola, domiciliada em Faro — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 341/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 3 de Novembro de 2000:

Ana Mafalda Moreira Tavares, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 16 342/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

Husein Pinnu Dadar, natural de Mombaça, Quénia, domiciliado em
Aveiro — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 343/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

Victor Moreira Pinto, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Prior Velho — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 344/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

António Gomes, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 16 345/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

Hirondina Maria Andrade Lopes Costa, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada na Cova da Piedade — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 16 346/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

Maria Sílvia Barbosa Vicente, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 16 347/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

João Centeio Baptista Fernandes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado na Amadora — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 348/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

Alfajo Sissocó, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 16 349/2000 (2.a série). — Por decreto do Ministro
da Administração Interna de 2 de Novembro de 2000:

Arcângela Maria Soares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 16 350/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna de 31 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do prazo da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe de divisão de Telecomunicações e Informática do Serviço
Nacional de Protecção Civil.

2 — Cargo e área de actuação — coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Telecomunicações e Infor-
mática, cujas funções se encontram definidas na Lei Orgânica do
Serviço Nacional de Protecção Civil, artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 203/93, de 3 de Junho, com as alterações que lhe foram pos-
teriormente introduzidas, e que consistem em:

a) Organizar as telecomunicações impostas pelas necessárias
ligações ao SNPC e assegurar o seu funcionamento;

b) Proceder ao levantamento dos meios de telecomunicações
susceptíveis de serem utilizados como complemento ou em

reforço da capacidade de intervenção do SNPC em situações
de emergência;

c) Organizar um sistema nacional que possibilite o oportuno
alerta e aviso às populações, integrando os diversos serviços
especializados na detecção de cada risco;

d) Colaborar no planeamento de exercícios e treinos de pro-
tecção civil e assegurar o funcionamento das telecomunicações
durante a sua execução;

e) Definir os requisitos de ligação que garantam a optimização
das acções de protecção civil;

f) Apoiar a criação de bases de dados de apoio à decisão e
colaborar no estabelecimento de compatibilidade e comuni-
cação com os demais ficheiros e bases de dados de outras
entidades relacionadas com a protecção civil;

g) Exercer as funções de administração das bases de dados e
das redes de comunicações.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Ao presente concurso podem concorrer os funcionários que

reúnam as condições previstas no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas no âmbito das
telecomunicações e informática.

3.2 — São consideradas condições preferenciais de habilitações os
cursos da área de telecomunicações com formação complementar ou
experiência na área de informática.

4 — Composição do júri do concurso:
4.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 31 de Outubro

de 2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 514/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Hernâni Machado Duarte, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Dr.a Marília Ribeiro, chefe de divisão.
Dr.a Eunice Maria M. Ribeiro de Oliveira, directora de

serviços.

Vogais suplentes:

Dr. João Ribeiro, chefe da Delegação Distrital de Protecção
Civil de Lisboa.

Engenheira Fernanda Maria Duarte Sousa Rocha, chefe
de divisão.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pela 1.a vogal efectiva.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

a) As habilitações académicas;
b) A experiência profissional geral;
c) A experiência profissional específica;
d) A formação profissional.

5.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará nomea-
damente os seguintes factores:

a) Conhecimento e experiência adquirida que se encontre rela-
cionada com actividades de protecção civil ou afins;

b) Motivação para o desenvolvimento da actividade, tendo em
atenção as condições específicas em que se desenvolve a actua-
ção do Serviço Nacional de Protecção Civil.

5.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

5.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, no que respeita a cada uma das suas componentes, constam
de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
mencionado e tem a validade de seis meses, contados da data da
publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
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dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, na
Avenida do Forte, 2799-512 Carnaxide, e entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal e Expediente do SNPC, dentro da horas normais
de serviço, ou remetido para a referida direcção, por correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a entrega de candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e

antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

referida no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, cuja falta determinará a exclusão do concurso.

7.3 — O requerimento deverá ser ainda acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 3.1, alíneas b) e c), do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — O júri pode solicitar aos serviços a que pertencem os can-
didatos elementos considerados necessários, designadamente os seus
processos individuais, bem como exigir aos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de afirmação por eles referidos que
possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede do
Serviço Nacional de Protecção Civil, em Carnaxide.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de chefe de divi-
são encontra-se fixado no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezem-
bro, e no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

10 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Hen-
riques.

Despacho n.o 23 960/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria Lídia de Jesus Alves Duarte, chefe da Secção de Contabilidade
e Tesouraria do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil — nomeada, em regime de substituição, chefe de repartição
do Serviço Nacional de Protecção Civil, nos termos e disposições
conjugadas do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, da alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e do n.o 1 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2000 e
enquanto durar o impedimento do titular do lugar.

30 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Rectificação n.o 2885/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro
de 2000, o despacho n.o 22 374/2000, rectifica-se que onde se lê «remu-
neração igual a um terço da correspondente ao índice 220 da tabela
aprovada para a função pública» deve ler-se «remuneração igual a
um terço correspondente ao índice 225 da tabela aprovada para a
função pública».

8 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 961/2000 (2.a série). — A coordenação, o
acompanhamento e a avaliação, a nível global, dos investimentos públi-
cos a efectuar em infra-estruturas e equipamentos complementares
e de apoio, no âmbito da realização da fase final do Campeonato
Europeu de Futebol de 2004, são assegurados por uma comissão inter-
ministerial criada pela resolução do Conselho de Ministros
n.o 115/2000, de 28 de Agosto.

Assim, nos termos previstos na alínea a) do n.o 3 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 115/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de 2000, nomeio o Dr. João
Manuel Cravina Bibe, adjunto do meu Gabinete, representante do
Ministério das Finanças na referida comissão interministerial.

4 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 23 962/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a técnica superior de 1.a classe da Direcção-Geral
de Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério das
Finanças, licenciada Teresa Eugénia de Bourbon Bobone Galhardo
Simões, para o exercício de funções de apoio técnico na área da
sua especialidade.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2000.

2 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 16 351/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a delegação de competências do chefe do Serviço de Finanças
de Lisboa 3, tal como se indica:

1:

Secção da Tributação do Património — adjunto, nível I, Manuel
Rodrigues Ameixieiro;

Secção da Tributação do Rendimento e Despesa — adjunto,
nível I, António Freire da Paz;

Secção da Justiça Tributária:

a) Contencioso e serviços administrativos — adjunto, nível I,
José António Silva;

b) Execuções fiscais — TAT, nível II, Fernando Leonor
Valente.

2 — Atribuição de competências — aos responsáveis pelas secções,
sem prejuízo das funções que pontualmente venham a ser atribuídas
pelo chefe da repartição, ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e artigos 18.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 366/99,
de 18 de Setembro, e que é assegurar, sob minha orientação e super-
visão, o funcionamento das secções, a exercer a adequada acção for-
mativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral dentro das atribuições adiante delegadas:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedidos
de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente, quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos ser-
viços centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa ou entidades superiores e ou equi-
paradas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código do Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código do Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da fazenda pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações modelo n.o 27;
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j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade, dando
prioridade a deficientes motores, grávidas e idosos.

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — Ao chefe da Secção de Tributação do Património, Manuel

Rodrigues Ameixieiro:

a) Substituir o chefe na sua ausência;
b) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-

cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação dos ter-
mos de sisa;

c) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição Predial, e
do Imposto sobre a Indústria Agrícola e de discriminação
de valores patrimoniais;

d) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com ele
relacionados, com excepção dos referentes a apreciação de
garantias para assegurar o pagamento do imposto;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a contri-
buição autárquica ou com ele relacionado, incluindo apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola,
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
e mistos, promovendo todos os procedimentos e praticar todos
os actos necessários para o efeito, com excepção da orientação
dos trabalhos das comissões de avaliação;

f) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo os averbamentos das
isenções concedidas e a sua fiscalização;

g) Mandar autuar os processos de avaliações nos termos da Lei
do Inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU), e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

h) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
imposto quando a competência é da Repartição de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente
na falta ou vício destas e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição especial criadas pelo Decreto-Lei n.o 43/98, de 3 de
Março;

j) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da Fazenda Pública, para cobrança virtual e os averbamentos
nos mesmos;

k) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações, registo na conservatória do Registo Pre-
dial, devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26, ela-
boração de mapas anuais, e coordenação e controlo de todo
o serviço, com excepção das funções que por força de cre-
dencial sejam da exclusiva competência do chefe da Repar-
tição de Finanças;

l) Praticar os actos respeitantes aos bens prescritos e abonados
a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e controlo
de todo o serviço, depósito dos valores abandonados e ela-
boração das respectivas relações e mapas;

m) Promover as modificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência do serviço da Direcção-Geral dos Impostos;

n) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a
sua distribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional uti-
lização e a elaboração dos mapas do cadastro e dos seus
aumentos e abatimentos;

o) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

p) Praticar os actos que ainda venham a mostrar-se necessários
respeitantes ao serviço da Junta do Crédito Público;

q) Elaboração das folhas de salários e documentação relacionada
com transportes de louvados;

r) Praticar todos os procedimentos relativos a impostos rodo-
viários e veículos.

2.2.2 — Ao chefe da Secção de Tributação do Rendimento e Des-
pesa, António Freire da Paz:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do
mesmo;

b) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

c) Controlar as liquidações da competência da Repartição de
Finanças bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações
oficiosas, adicionais, pagamentos em falta), bem como extrair
certidões de relaxe;

d) Controlar as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos, e res-
pectiva digitação informática;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e actos necessários à execução do
serviço referente aos indicados impostos e fiscalização dos
mesmos, bem como a digitação informática;

f) Orientar a recepção, visualização e loteamento, para posterior
remessa à direcção de finanças, das declarações apresentadas
pelos sujeitos passivos;

g) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações apresen-
tadas, face à fixação/alteração do rendimento colectável e
promover a sua remessa célere à direcção distrital de finanças;

h) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
de selo, e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, designadamente a escrituração das contas
correntes e o arquivamento das guias de pagamento nos res-
pectivos processos individuais, com excepção da apreciação
e decisão dos pedidos de avença de imposto;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando a remessa diária das
fichas de inscrição e de alterações;

j) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos quando a competência for da Repartição de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

k) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar nos termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

l) Contabilidade e operações de tesouraria: promover a con-
ferência de toda a receita eventual e seu tratamento infor-
mático.

2.2.3 — Secção da Justiça Tributária — no técnico de administração
tributária, nível II, que exerce funções de chefe da 3.a Secretaria,
deslocado para este serviço local de finanças, por despacho do director-
-geral de 11 de Setembro de 2000, Fernando Leonor Valente:

De carácter específico — a competência para, com autonomia
operacional, tramitar os processos de execução fiscal e gerir
os recursos afectos, sem prejuízo da coordenação superior do
chefe do Serviço, designadamente, proferir os despachos para
instrução dos processos, praticando todos os actos ou termos
desde a sua instauração até à sua extinção, incluindo, desig-
nadamente, os seguintes:

1) Mandar proceder às notificações, citações e penhoras,
assinando assim todo o expediente para tal fim, desig-
nadamente, avisos, ofícios, mandados, citações, éditos
e anúncios;

2) Fixação dos valores base dos bens para vender;
3) Despachos para venda de bens penhorados por qualquer

das formas previstas e aceitação das propostas;
4) Todos os restantes actos formais relacionados com a

venda e que sejam da competência do chefe de Finanças;
5) Abertura de propostas em carta fechada para adjudi-

cação dos bens penhorados;
6) Remoção do fiel depositário, bem como, fixação da per-

centagem para a sua remuneração;
7) Restituição de sobras;
8) Declarar em falhas;
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9) Conhecer a prescrição;
10) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento

da penhora no caso em que os bens penhorados se encon-
trem sujeitos a registo;

De carácter geral — coordenar a execução de todas as tarefas
relacionadas com o serviço das execuções fiscais, designa-
damente:

a) Controlar a execução do serviço externo;
b) Controlar a execução do serviço mensal, bem como a

elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e
outras respeitantes ou relacionadas com os serviços
respectivos;

c) Controlar todo o serviço de cheques da Direcção-Geral
do Tesouro emitidos pelos serviços centrais (IR; IVA
e CA), referentes a reembolsos a favor de contribuintes
com dívidas em execução fiscal;

d) Assinar as requisições dos documentos de cobrança ao
tesoureiro da Fazenda Pública, bem como as correspon-
dentes relações modelo FP n.o 27;

e) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições
e exposições, para apreciação e decisão superior;

f) Controlar toda a informatização dos processos de exe-
cução fiscal;

g) Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda
Nacional em que tenha havido citação do chefe da Repar-
tição, sua remessa às entidades competentes ou oficiar
quando não houver lugar à sua passagem, bem como,
as requeridas pelos contribuintes, respeitantes a dívidas.

2.2.4 — Secção do Contencioso — José António Silva:

a) Reclamações, recursos hierárquicos e pedidos de revisão:

Mandar autuar e instruir os respectivos processos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles
relacionados, com vista à sua preparação para decisão
superior, incluindo a proposta de decisão, quando a com-
petência para a decisão pertencer ao chefe da Repar-
tição, por delegação de competências;

b) Impugnação judicial:

Mandar autuar e instruir os respectivos processos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacio-
nados, incluindo a execução das decisões neles proferidas
e remessa dos mesmos às entidades competentes, com
excepção da inquirição de testemunhas em audiência
contraditória;

Assinar correspondência inerente excepto a dirigida à DDF
ou entidades superiores ou comparadas;

c) Oposição e embargo de terceiros:

Mandar instaurar os respectivos processos, praticar todos
os actos necessários à informação dos mesmos e remessa
ao Tribunal competente, com excepção da inquirição
de testemunhas em audiência contaditória;

d) Processos de contra-ordenação:

Registar e autuar os respectivos processos, dirigir a sua
instrução e investigação e praticar todos os actos a eles
respeitantes, incluindo as decisões neles proferidas, com
excepção da aplicação de coimas, afastamento excep-
cional das mesmas e inquirição de testemunhas em
audiência contraditória;

Fixação de coimas, excepto as delegadas pelo director da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa;

Afastamento excepcional da sua aplicação;

e) Circulação de mercadorias:

Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11
de Fevereiro;

f) Serviço de pessoal:

Controlo de serviço de pessoal, incluindo a nota mensal
de férias, faltas e licenças e ADSE, exceptuando-se a
justificação de faltas e concessão e alteração de férias;

Coordenar e controlar todo o serviço de entradas de cor-
respondência, correio e telecomunicações;

Promover a requisição de impressos, distribuição de edi-
ções, legislação e instruções pelos serviços e pessoal;

g) Controlar o livro a que se refere a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, procedendo à
remessa das reclamações, nos termos do n.o 8 da referida
resolução.

Notas

a) As delegações conferidas não prejudicam, como é óbvio, a actua-
ção do chefe de Serviço de Finanças, sempre que se mostre necessário
e assim o entender, modificando ou revogando os actos praticados
pelo delegado.

b) Em todos os actos praticados no exercício transferido de com-
petências, o delegado fará menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão: «Por delegação do chefe do Serviço de Finanças
de Lisboa 3, o Adjunto» ou outra equivalente com indicação da publi-
cação no Diário da República.

c) Este despacho produz efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.

17 de Outubro de 2000. — O Chefe, Bertolino Loureiro Figueira.

Aviso (extracto) n.o 16 352/2000 (2.a série). — Por despachos
dos subdirectores-gerais da Direcção-Geral dos Impostos e da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros de 2 e 22 de Outubro de 1999, respectivamente:

Lina Maria Teixeira Henriques Chora, auxiliar administrativa do qua-
dro da DGITA — transferida para lugar idêntico do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, contingentado nos Ser-
viços Centrais.

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 16 353/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 3 de Novembro de 2000, por delegação de
competências do director-geral:

Francisco Carlos Nunes Junqueira Neto, técnico de administração
tributário-adjunto de licença sem vencimento de longa dura-
ção — regressa ao quadro, ficando colocado no Serviço de Finanças
de Palmela. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 16 354/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 3 de Novembro de 2000, por delegação de
competências do director-geral:

José Manuel Dinis Dias, inspector tributário de nível 1, de licença
sem vencimento de longa duração — regressa ao quadro, ficando
colocado na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho n.o 23 963/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos do artigo 62.o da Lei Geral Tributária e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, delego nos
adjuntos de chefe de finanças as seguintes competências:

I — Chefia das secções:

1.a Secção de Tributação (Rendimento e Despesa) — adjunto
de chefe de finanças Luís Mário Medeiros e Silva, técnico
de administração tributária, nível 1;

2.a Secção de Tributação (Património) — adjunto de chefe de
finanças licenciado Francisco da Ressurreição Mendes, técnico
de administração tributária, nível 2; e

Secção de Justiça Tributária — adjunto de chefe de finanças
António Jorge Gouveia Rodrigues, técnico de administração
tributária, nível 2.

II — Competências gerais — aos chefes das secções, sem prejuízo
das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo chefe
do Serviço ou seus superiores hierárquicos, bem como da competência
que lhes atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83,
de 20 de Maio, que é assegurar, sob minha orientação e supervisão,
o funcionamento das secções e exercer a adequada acção formativa
e disciplinar relativa aos funcionários, compete:

1) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidões a emitir pelos funcionários da respectiva secção,
englobando estes os referidos no artigo 37.o do Código de
Procedimento e de Processo Tributário, excluindo todos os
casos de indeferimento, os quais, mediante informação e pare-
cer, serão por mim decididos, controlando a correcção das
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contas de Emolumentos, quando devidos e a fiscalização das
isenções dos mesmos, quando mencionadas;

2) Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários,
exceptuado o acto de visar o plano anual de férias;

3) Providenciar pela prontidão e elevada qualidade no atendi-
mento dos clientes dos serviços;

4) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores e a outras entidades,
estranhas à DGCI, de nível institucional relevante e, bem
assim, distribuir os documentos que tenham a natureza de
expediente diário;

5) Verificar e controlar os serviços por forma a que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente, quer pelas ins-
tâncias superiores;

6) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

7) Decidir os pedidos de pagamento das coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o e seguintes, do CPT;

8) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

9) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
10) Levantar autos de notícia, atento o disposto na alínea g) do

artigo 187.o, do CPT e o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79,
de 22 de Dezembro;

11) Assinar as requisições de conhecimentos de cobrança ao
tesoureiro de finanças, para anulação, e as competentes rela-
ções FP modelo n.o 27, e, bem assim, controlar os averba-
mentos das relações índice e de descarga;

12) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

13) Promover a organização e conservação em boa ordem do
arquivo dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços
adstritos à secção;

14) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, nele
se englobando relações, tabelas, mapas contabilísticos e
outros, assegurando a sua remessa atempada às entidades
destinatárias; e

15) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades.

III — Competências específicas:
1.a Secção — ao CFA1 Luís Mário Medeiros e Silva compete:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado, promover todos os procedimentos
e praticar todos os actos necessários à execução do serviço
referente ao indicado imposto e fiscalização do mesmo,
incluindo a recolha de toda a informação para o sistema infor-
mático do IVA, englobando o módulo «Actividade» do cadas-
tro único;

2) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e praticar os actos necessários à exe-
cução do serviço referente aos indicados impostos e fisca-
lização dos mesmos, compreendendo o pré-registo e a digi-
tação das declarações e relações, cuja recolha esteja atribuída
ao Serviço, por determinação superior;

3) Orientar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
Centro de Recolha de Dados da Direcção de Finanças, das
restantes declarações e relações do IR apresentadas pelos
sujeitos passivos;

4) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efec-
tuadas, face à alteração/fixação do rendimento colectá-
vel/imposto e promover a sua remessa célere à Direcção de
Finanças, nos termos e prazos legalmente estabelecidos;

5) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
de selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, incluindo as liquidações efectuadas pelo Ser-
viço de Finanças, prestando especial atenção às contas-
-correntes do selo de recibo, abolido em 1 de Outubro de
1998 e, bem assim, a organização dos processos individuais
referidos no artigo 28.o do Código do Imposto do Selo;

6) Mandar instaurar e controlar os processos administrativos de
liquidação dos impostos integrados na Secção, quando a com-
petência pertencer ao Serviço de Finanças, com base nas
declarações dos contribuintes ou oficiosamente, na falta ou
vício destas, e praticar todos os actos a eles respeitantes;

7) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

8) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao módulo
«Identificação» do cadastro único;

9) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado e, bem assim, aos declarados judi-
cialmente perdidos a favor do mesmo, nomeadamente a coor-
denação e controlo de todo o serviço de depósito de valores
abandonados e a elaboração das respectivas relações e mapas;

10) Serviço de pessoal/administração geral:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
pessoal, designadamente promover a elaboração do
plano anual de férias, faltas e licenças dos funcionários,
pedidos de verificação domiciliária de doença e pedidos
de apresentação a junta médica, exceptuando a jus-
tificação de faltas e concessão ou autorização de férias;

b) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

c) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, cor-
reio e telecomunicações;

d) Promover a requisição e distribuição de edições, legis-
lação e instruções e toda a organização e funcionalidade
da biblioteca;

e) Promover o registo cadastral de material e sua distri-
buição e correcta utilização;

11) Contabilidade e operações de tesouraria:

a) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes
ao plano de actividades e coordenar e controlar todo
o serviço;

b) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques
do Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de
13 de Janeiro, promovendo o seu arquivo sequencial
anual, agregando as relações posteriores de emissões
e pagamentos, (com anotação respectiva dos números
dos cheques emitidos e pagos), devolvidas à RF por
aquela Direcção-Geral, elaborando igualmente os
cadernos de anulações respectivos;

c) Promover a necessária recuperação da conferência de
toda a receita eventual e seu tratamento informático;

d) Promover as notificações e restantes procedimentos res-
peitantes às receitas do Estado cuja liquidação não é
da competência da Direcção-Geral dos Impostos,
incluindo as reposições;

2.a Secção — ao CFA1 licenciado Francisco da Ressurreição Men-
des compete:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal de sisa e praticar todos os actos com o mesmo
relacionados, nomeadamente a conferência e assinatura dos
termos de liquidação, respectivos averbamentos e extracção
do modelo n.o 17-A, bem como os despachos, mandados e
termos de avaliação e demais actos a praticar em processos
do artigo 109.o do Código, com excepção da autorização para
rectificação dos termos de declaração, da nomeação e ou
substituição de louvados e peritos e, bem assim, da assinatura
dos mapas-resumo e das folhas de despesa;

2) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com ele
relacionados, incluindo a extracção do modelo n.o 17-A,
quando devida, com excepção dos referentes à apreciação
de garantias para assegurar o pagamento do imposto;

3) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos do Código da Contribuição Autárquica e do
Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indús-
tria Agrícola sobre matrizes prediais, pedidos de discrimi-
nação, rectificação e verificação de áreas de prédios urbanos,
rústicos ou mistos, promovendo todos os procedimentos e
praticando todos os actos necessários para o efeito, com excep-
ção da orientação dos trabalhos das comissões de avaliação;

4) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo o indeferimento, bem
como os relativos aos pedidos de não sujeição, compreen-
dendo os averbamentos das isenções concedidas e sua fis-
calização e recolha para o sistema informático;

5) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações, nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações, da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola, e a discriminação de valo-
res patrimoniais;

6) Mandar autuar os processos de avaliações, nos termos da
Lei do Inquilinato e do artigo 36.o do Regime do Arren-
damento Urbano (RAU), e praticar todos os actos a eles
respeitantes;
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7) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos, quando a competência pertence ao Serviço de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente,
na falta ou vício destas, e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

8) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património de bens do Estado, designadamente identi-
ficações, avaliações, registos na Conservatória do Registo Pre-
dial, devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26 e
elaboração dos mapas anuais e a coordenação e controlo de
todo o serviço, com excepção das funções que, por força de
credencial, sejam da exclusiva competência do chefe do Ser-
viço de Finanças;

9) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

10) Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada
com transportes de louvados;

11) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante a
aquisições de material de secretaria, de limpeza, telefone e
fax (economato);

12) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção do imposto municipal sobre veículos (IMV)
e dos impostos de circulação (Ici) e camionagem (Ica) e coor-
denar e controlar todo o serviço respeitante a estes impostos
ou com ele relacionados, fiscalizando e controlando as isen-
ções concedidas;

Secção de Justiça Tributária — ao CFA1 António Jorge Gouveia
Rodrigues compete:

1) Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles
relacionados;

2) Elaborar proposta de decisão, devidamente fundamentada,
nos processos de reclamação graciosa que, por competência
própria, devam ser por mim decididas, nas situações previstas
nas alíneas a) e f) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 366/99,
de 18 de Setembro, de entre outras;

3) Assinar despachos de registo e autuação de processos de
impugnação judicial e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

4) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar por
via postal;

5) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes, incluindo a execução das
decisões neles proferidas, com excepção da aplicação de coi-
mas, afastamento excepcional das mesmas e inquirição de
testemunhas em audiência contraditória;

6) Mandar registar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

7) Mandar registar e autuar e proferir despachos para instrução
dos processos de execução fiscal e praticar todos os actos
ou termos que, por lei, sejam da competência ou atribuição
do chefe da repartição, incluindo a extinção por pagamento
ou anulação, com excepção de:

Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da
penhora nos casos em que os bens penhorados se encon-
trem sujeitos a registo;

Declaração em falhas de processos de valor superior a
500 contos;

Despachos para venda de bens por qualquer das formas
previstas;

Aceitação de propostas e decisão sobre venda de bens por
qualquer das modalidades a que se refere o artigo 325.o
do CPT e, bem assim, o artigo 252.o do Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário;

Todos os restantes actos formais relacionados com a venda
de bens e que sejam da competência do chefe da
repartição;

Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações,
bem como, apreciação e fixação de garantias;

8) Mandar autuar os incidentes de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção da inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

9) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;

10) Elaborar a nota mensal demonstrativa dos movimentos a
débito e a crédito da conta bancária do Serviço na Caixa
Geral de Depósitos, coordenar a sua movimentação e manter
permanentemente informação actualizada sobre a proveniên-
cia do saldo existente;

11) Programar e controlar o serviço externo relacionado com a
justiça tributária e as notificações pessoais;

Observação. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito
de delegação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da
tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem
que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente
despacho; e

Modificação ou revogação dos actos praticados pelos delegados.

Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde 27 de
Setembro findo, ficando por este meio ratificados todos os despachos
entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de delegação de
competências.

9 de Outubro de 2000. — O Chefe de Finanças, António Ribeiro
Dinis.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 16 355/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16/00. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 29 de Setembro de 2000
da subdirectora-geral do Património, no uso de poderes delegados,
e pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação
no Diário da República do presente aviso, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para preenchimento de dois lugares para a
categoria de assessor da carreira técnica superior do grupo de pessoal
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patri-
mónio, para exercer funções em Lisboa, nas seguintes áreas de actua-
ção desta Direcção-Geral: A — contratos públicos de aprovisiona-
mento de bens e serviços; B — documentação e formação profissional.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Armanda Mendes Vieira, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Antónia Prazeres Pereira, chefe de
divisão.

Licenciado Rogério Freire Luís, assessor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Lipari Garcia Pinto, assessor principal.
Bacharel Maria Filomena Carriço da Silva, assessora prin-

cipal.

5 — A presidente do júri será substituída pela 1.a vogal efectiva
nas suas faltas e impedimentos.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizadas
provas públicas, que consistem na apreciação e discussão do currículo
profissional do candidato, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas públicas,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da classificação obtida nas provas públicas, considerando-se
não aprovados os candidatos que, na classificação final, obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.
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9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Indicação do concurso a que se candidata com expressa refe-
rência à área de actuação a que concorre.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem,
bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo, a categoria que detém, o tempo de
serviço na função pública, na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço através da expressão quan-
titativa, sem arredondamento, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

9.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos na alínea c) do n.o 9.2 do presente aviso desde que os mesmos
constem dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser
expressamente mencionado nos seus processos de candidatura.

10 — A lista dos candidatos admitidos a concurso é afixada, para
consulta, na Direcção-Geral do Património, na Avenida de Elias Gar-
cia, 103, em Lisboa.

11 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 10,
sendo publicado aviso no Diário da República, 2.a série, informando
dessa afixação.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

15 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto, pela Portaria n.o 8/92, de 9
de Janeiro, e pelos Decretos-Leis n.os 175/98, de 2 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1428/2000. — Por deliberação de 26 de Outubro
de 2000 do conselho directivo:

Rosinda Maria Nobre Morgado, vigilante do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo — nomeada, precedendo concurso, provisoriamente, em
comissão de serviço e pelo período de um ano, findo o qual a
nomeação se converterá automaticamente em definitiva, na cate-
goria de assistente administrativo, da carreira de assistente admi-
nistrativo, do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Pre-
sidente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1429/2000. — Por deliberação de 26 de Outubro
de 2000 do conselho directivo:

Hamilton Ramiro Parente Vilela, com a categoria de operador de
reprografia do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais — nomeado, após concurso, provisoriamente, em comis-
são de serviço e pelo período de um ano, findo o qual a nomeação
se converterá automaticamente em definitiva, na categoria de assis-
tente administrativo, da carreira de assistente administrativo, do
quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Pre-
sidente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1430/2000. — Por deliberação de 26 de Outubro
de 2000 do conselho directivo:

Maria de Fátima Coibaças Fialho dos Reis, auxiliar de acção educativa
do quadro distrital de Lisboa da Direcção Regional de Lis-
boa — nomeada, após concurso, provisoriamente, em comissão de
serviço e pelo período de um ano, findo o qual a nomeação se
converterá automaticamente em definitiva, na categoria de assis-
tente administrativo, da carreira de assistente administrativo, do
quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Pre-
sidente, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 1431/2000. — Por deliberação de 6 de Novembro
de 2000 do conselho directivo desta instituição, foi decidido dar sem
efeito a nomeação em regime provisório, na categoria de assistente
administrativo, de Maria Celeste Ferreiro Martins Matias publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 21 de Setembro de 2000,
deliberação n.o 1153/2000.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Deliberação n.o 1432/2000. — Por deliberação de 6 de Novembro
de 2000 do conselho directivo desta instituição:

Hugo Rodolfo Gomes de Sousa Maia Mendes — nomeado, precedido
de concurso, na categoria de assistente administrativo, carreira
administrativa, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Algarve, em regime provisório, durante o período
probatório de um ano, findo o qual a nomeação se converte auto-
maticamente em definitiva, independentemente de quaisquer for-
malidades, sendo remunerado pelo escalão 1, índice 191.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Deliberação (extracto) n.o 1433/2000. — Por deliberação de 20
de Outubro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, no uso da competência constante do
mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por força do n.o 2
do artigo 2.o, foi deliberado proceder, ao abrigo do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, à reclassificação:

Na categoria de telefonista da carreira de pessoal auxiliar:

Carmélia Oliveira Barbosa.
Carmina Reis Dias Pedro.
Maria da Conceição Azevedo Bastos.
Zélia Rodrigues dos Santos Machado.

Na categoria de auxiliar administrativa da carreira de pessoal
auxiliar:

Maria da Conceição Marques Pires Rodrigues.

(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Nuno Augusto Dias Filipe.
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Serviço Sub-Regional de Aveiro

Deliberação (extracto) n.o 1434/2000. — Por deliberação de 20
de Outubro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro:

Amélia Maria Rodrigues Galvão Duarte, Ana Sofia da Fonseca Mar-
ques, Carla Ângela da Conceição Roque, Célia Adelina Couto Soa-
res, Célia Maria Flôr da Silva, Cláudia Maria Cardoso Figueiredo
Balcão, José Joaquim Saraiva do Coito, Hélder Manuel Soares Cus-
tódio Santos, Maria do Egito Vieira Franco Simões, Maria Laura
Amaral dos Santos, Maria Manuela Faria de Almeida Emitério
Ruas Correia de Oliveira, Maria Manuela Mateus Carvalho, Maria
Teresa Marques Dias de Magalhães Ferreira e Teresa Margarida
de Oliveira Gaspar — celebrados contratos administrativos de pro-
vimento na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço
social, no escalão 1, índice 400, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com
efeitos reportados a 16 de Outubro de 2000, e Francisco de Sales
Leitão Portela Correia de Faria, com efeitos a partir de 30 de
Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Serviço Sub-Regional de Leiria

Deliberação (extracto) n.o 1435/2000. — Por deliberação de 2
de Outubro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, no uso da competência instituída pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Carolina Freire Rosa Mota — reclassificada, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
encarregada de pessoal auxiliar. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Novembro de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 23 964/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação
de poderes, foi rectificada para definitiva a forma de nomeação da
técnica superior de 2.a classe de serviço social Arminda Isabel Martins
Vaz Pereira, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de
27 de Outubro de 2000, considerando-se exonerada do lugar que ocu-
pava no Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, a partir
da data da aceitação do novo lugar.

A presente modificação produz efeitos à data da publicação do
despacho agora rectificado. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 16 356/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 2 de
Outubro de 2000, acta n.o 346:

Roldão das Dores Ferreira, técnico profissional de 1.a classe da car-
reira técnico-profissional do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Norte — nomeado, após aprovação em con-
curso e por urgente conveniência de serviço, técnico profissional
principal da mesma carreira e quadro de pessoal. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 16 357/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 23
de Outubro de 2000, acta n.o 349:

Autorizado o regresso ao serviço, após licença sem vencimento de
longa duração, pelo período de um ano, da ajudante de creche

e jardim-de-infância Eugénia Fernanda Santos Carvalho Santarém.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Jorge Manuel
Bessa Lage.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 23 965/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, promoveu a reestruturação
orgânica do Ministério da Justiça, operando alterações nas designações
e nas competências de alguns dos seus serviços e organismos, as quais
estão a ser objecto de regulamentação orgânica complementar;

Considerando ainda a necessidade de manter o regular funciona-
mento dos serviços, designadamente no exercício de competências
por parte dos novos dirigentes entretanto empossados:

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, nos artigos 18.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 146/2000, de 18 de Julho, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e no n.o 1 do despacho n.o 16 106/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000, delego na
presidente do conselho directivo do Instituto das Tecnologias de Infor-
mação na Justiça, engenheira Maria Júlia Fonseca Cardoso Neves
Murta Ladeira, as seguintes competências, no âmbito do Instituto
das Tecnologias de Informação na Justiça:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas do respectivo organismo;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

e) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e tarefa;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, determinar a suspensão preventiva
estabelecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
dando-me conhecimento posterior imediato de tais decisões,
autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o e usar da faculdade
estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o, todos do referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados;
i) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de
375 000 000$;

j) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
500 000 000$;

k) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 000$;

l) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens até aos mon-
tantes referidos nas alíneas i) e j);

m) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me conhecimento posterior de tais decisões;

n) Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos con-
tratos e autorizar arrendamentos, quando a renda anual não
exceda 40 000 000$;

o) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

p) Autorizar a equiparação a bolseiro no País nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio;

q) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para o
Instituto ou, tendo encargos, que sejam de duração até cinco
anos, bem como as que se realizem no âmbito de projectos
já superiormente aprovados;

r) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros ocasionados em aci-
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dentes de viação em que sejam intervenientes veículos do
Instituto.

2 — Autorizo a delegada a subdelegar as competências referidas
nas alíneas do número anterior, excepto as constantes das alíneas b),
c), d), e), f), g), l), m), o), p), q) e r).

3 — Ratifico todos os actos praticados pela presidente do conselho
directivo do Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, no
âmbito das competências abrangidas por esta delegação, desde 26
de Julho de 2000.

10 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça,
Diogo Campos Barradas de Lacerda Machado.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 23 966/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 2 de Novembro de 2000:

Acácio Monteiro de Sousa, primeiro-ajudante do 10.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeado ajudante principal do 13.o Cartório Nota-
rial de Lisboa (1.o escalão, índice 305), ficando exonerado das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Cecília Carvalho Rodrigues, primeira-ajudante da 1.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada ajudante principal dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Eugénia Maria Vieira Arrabaça, primeira-ajudante do Cartório Nota-
rial de Alcanena — nomeada para idêntico lugar da Secretaria
Notarial de Tomar (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Isilda Nunes Martins Afonso, segunda-ajudante do 2.o Cartório Nota-
rial de Vila Franca de Xira — nomeada primeira-ajudante dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Ivone Ferreira Santos Guerra, ajudante principal do 2.o Cartório
Notarial de Loulé — nomeada para idêntico lugar do Cartório Nota-
rial de Albufeira (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria José Forte Cordeiro Anacleto, segunda-ajudante da Conser-
vatória do Registo Civil de Torres Vedras — nomeada primeira-
-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Noémia Ferreira Pedrosa Vieira, primeira-ajudante do 2.o Cartório
Notarial da Figueira da Foz — nomeada ajudante principal dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 967/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 10 de Novembro de 2000:

Sandra Maria Fonseca Pereira, escriturária da Conservatória do
Registo Comercial do Porto — nomeada para idêntico lugar da
2.a Conservatória dos Registos Predial e Comercial da Maia (man-
tendo a mesma situação remuneratória), com efeitos à data da
entrada em funcionamento da Conservatória, ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Isménia Soares Leite, escriturária da Conservatória do Registo
Predial de Santo Tirso — nomeada para idêntico lugar da 2.a Con-
servatória dos Registos Predial e Comercial da Maia (mantendo
a mesma situação remuneratória), com efeitos à data da entrada
em funcionamento da Conservatória, ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Lívio Manuel Arrais Rasteiro, escriturário da Conservatória do
Registo Predial da Póvoa de Varzim — nomeado para idêntico lugar
da 2.a Conservatória dos Registos Predial e Comercial da Maia
(mantendo a mesma situação remuneratória), com efeitos à data
da entrada em funcionamento da Conservatória, ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

João Domingos Fernandes Ratão, escriturário da Conservatória do
Registo Predial de Vila Nova de Famalicão — nomeado para idên-
tico lugar da 2.a Conservatória dos Registos Predial e Comercial
da Maia (mantendo a mesma situação remuneratória), com efeitos

à data da entrada em funcionamento da Conservatória, ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 968/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral, de 2 de Novembro de 2000:

Elisabete Natércia Sousa da Conceição Marques da Silva, escriturária
do 1.o Cartório Notarial de Viana do Castelo — nomeada segunda-
-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Isabel Maria David Tinta, escriturária superior do Cartório Notarial
de Rio Maior — nomeada segunda-ajudante do 2.o Cartório Nota-
rial de Vila Franca de Xira (1.o escalão, índice 210), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Paula Alexandra Medeiros Barão Borges, escriturária superior do Car-
tório Notarial de Praia da Vitória — nomeada segunda-ajudante
dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 969/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 8 de Novembro de 2000:

Amélia Maria Cabeleira Marques Pinheiro, primeira-ajudante do Car-
tório Notarial de Torres Novas — nomeada ajudante principal dos
mesmos serviços (5.o escalão, índice 350), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Albertina Santos Abreu Marcos, segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Civil do Funchal — nomeada primeira-aju-
dante dos mesmos serviços (4.o escalão, índice 290), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Isabel Miranda Trindade Mota Sequeira, primeira-ajudante
do Cartório Notarial da Maia — nomeada ajudante principal dos
mesmos serviços (5.o escalão, índice 350), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 364/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 10 de Outubro de 2000,
no âmbito do movimento de oficiais de justiça referente ao mês de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Setem-
bro — aviso n.o 13 323/2000:

Olívia Cacais Bacelos Rafael — declara-se nulo, nos termos da alí-
nea i) do n.o 2 do artigo 133.o do CPA, o despacho de nomeação
para o lugar de escrivão auxiliar do 3.o Juízo do Tribunal do Tra-
balho de Lisboa.

18 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 23 970/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 29 de Maio de 2000:

Olívia Cacais Bacelos Rafael — excluída do processo de admissão
para ingresso nas carreiras do grupo de pessoal oficial de justiça
por não reunir os requisitos exigidos no n.o 4 do aviso de abertura
de estágio publicado no Diário da República, 2.a série, de 15 de
Novembro de 1999.

16 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 2886/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, de 11 de Setembro de
2000, aviso n.o 13 369/2000, rectifica-se que onde se lê «João Carlos
Bacar Gonçalves, 1.a nomeação/provisória,» deve ler-se «João Carlos
Bacar Gonçalves, 1.a nomeação/comissão de serviço,» e onde se lê
«Joaquim José Gouveia Jorge, 1.a nomeação/provisória;» deve ler-se
«Joaquim José Gouveia Jorge, 1.a nomeação/comissão de serviço,».

2 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 23 971/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de 31 de Outubro de 2000:

António Maria Moura Duarte, guarda prisional de 1.a classe, escalão 5,
índice 175 — promovido, precedendo concurso, a guarda prisional
principal, escalão 2, índice 195.

Manuel Augusto Pereira, guarda prisional de 1.a classe, escalão 6,
índice 190 — promovido, precedendo concurso, a guarda prisional
principal, escalão 3, índice 210.

8 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 16 358/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de uma vaga de auxiliar de limpeza do quadro da
Polícia Judiciária para a Inspecção de Braga. — Faz-se público que
o concurso interno de ingresso para o provimento de uma vaga de
auxiliar de limpeza do quadro de pessoal da Polícia Judiciária para
a Inspecção de Braga, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 124, de 29 de Maio de 2000, considera-se deserto, por não terem
existido candidatos admitidos.

9 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Aviso n.o 16 359/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de 20 candidatos ao curso de formação de seguranças
do nível 0. — 1 — Estando concluído o procedimento previsto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tendo sido
dado provimento aos recursos hierárquicos interpostos pelos candi-
datos Carlos Manuel Martins dos Santos, Felizardo Cosme Rodrigues
e Ilda Henriques Simões, passando os mesmos a constar como can-
didatos admitidos, e tendo sido negado provimento aos recursos hie-
rárquicos interpostos pelos candidatos Luís Jorge de Jesus Ferrão
Costa, Rui Miguel Lança Teresa e Vítor Miguel Santos Vaz, con-
tinuando os mesmos a constar como candidatos excluídos, publica-se
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo para
admissão de 20 vagas ao curso de formação de seguranças do nível 0,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 56,
7 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Acácio Fernando Lopes Sucena Vieira.
Acácio João Lopes Fernandes.
Acácio Pedro da Silva Gaspar.
Adalberto Pedro da Rocha Fabião.
Adélia de Jesus Gomes.
Adelino Jorge Monteiro Semedo.
Adélio Amâncio Magalhães Ferreira.
Adérito Esteves Santos.
Adérito Manuel Saraiva Esteves.
Adnilda Alves de Sousa Dias.
Agostinho Alexandre Oliveira de Matos Rodrigues.
Agostinho Carrilho Lopes.
Agostinho Henrique Ferreira da Fonseca.
Agostinho Patrício Pinheiro Russel Coelho.
Aida Benvinda Luís Afonso.
Albertino José Fernandes Andrade.
Alberto Lopes Alves de Amorim.
Alberto Manuel Duarte Teixeira.
Alberto Manuel Santos Rodrigues.
Alberto Manuel Tomás Cardoso.
Alberto Salazar de Almeida.
Alberto dos Santos Monteiro.
Albino Leandro Araújo Monteiro.
Alcino Cortesão de Campos.
Alcino José Afonso Costa.
Alcino Taborda de Oliveira.
Alda Margarida Gonçalves Godinho.
Aldo Leandro Moreira de Matos.
Alexandra Edgar Dias Magalhães.
Alexandra Maria Damil Clemente.
Alexandra Maria da Silva Afonso.
Alexandra Nogueira Martins.
Alexandra Raposo Abrantes Pinheiro de Oliveira.
Alexandre Augusto de Oliveira Baixo.
Alexandre Correia de Castro.
Alexandre Herculano Foz de Morais Antunes Pereira.
Alexandre Jorge Balau Teixeira Martins.

Alexandre Manuel Caetano Sequeira.
Alexandre Mendonça dos Santos.
Alexandre Miguel Botelho Ventura.
Alexandre Miguel Sacramento de Caires.
Alexandre Nuno Tavares Grincho Pinela.
Alexandre da Palma Peres Rodrigues.
Alexandre Paulo Brito da Cruz.
Alexandre Semião Ferreira.
Alexandre Sosthene Hénocque Jonnes-Kindt Reguengo.
Alfredo José Ferreira Casaleiro Gomes da Costa.
Alfredo Ricardo Antunes Soares.
Alice Maria Nunes Feitais Morais.
Alina Esteves Antunes Chamusca.
Altino Leonardo Borja Martins Ramos.
Alvarim Renato Pinto da Silva Moura.
Álvaro Jorge Ventura do Carmo Pereira.
Álvaro Miguel de Paula.
Álvaro Pedro Van Der Merwe e Silva Nogueira.
Álvaro Rodrigues Ferreira.
Américo José Couceiro Grácio.
Américo José Magalhães Areias.
Amílcar Joaquim da Silva Prates.
Amilton Mário dos Santos Fernandes.
Ana Alexandra Galrito Nunes.
Ana de Almeida Martins.
Ana Carla de Jesus Matos.
Ana Catarina Canelhas Nunes.
Ana Cristina da Conceição Martins Vinagre.
Ana Cristina da Cunha Pinho.
Ana Cristina Guicho Fernandes.
Ana Cristina Martins Ferreira Penelas.
Ana Cristina Nunes Milhano.
Ana Cristina Pereira Teixeira.
Ana Cristina Ramalho Dias.
Ana Cristina dos Santos Silva.
Ana Filipa da Conceição Cabral.
Ana Francisca Neves Primo do Nascimento Fráguas.
Ana Isabel da Fonseca Almeida.
Ana Isabel Gomes Ferreira de Magalhães.
Ana Isabel Martins Parro.
Ana Isabel Rodrigues Ferreira.
Ana Isabel dos Santos Reis.
Ana Isabel da Silva Gomes.
Ana Karina Vilela Pires.
Ana Margarida Gomes Tavares da Fonseca.
Ana Margarida Marques Lopes.
Ana Margarida de Oliveira Centeio.
Ana Maria Batista Rocha.
Ana Maria Fernandes Antunes.
Ana Maria Gomes Palminha.
Ana Maria Gonçalves Grazina.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula Gonçalves Raposo.
Ana Paula Rodrigues Graça da Silva.
Ana Paula dos Santos Cardoso.
Ana Paula da Silva Nunes.
Ana Paula Vieira Gomes.
Ana Raquel Vilelas Marques Constantino.
Ana Rita da Conceição Narciso Raposo Casimiro.
Ana Rosa Antunes de Oliveira.
Anabela Alexandrino Pedrosa.
Anabela Anacleto Almendra.
Anabela Ferreira Correia Pires.
Anabela Lisboa Agostinho.
Anabela Lopes Simões.
Anabela do Mar Relvas.
Anabela Mendes Barata Silveira Rodrigues.
Anabela Vicente Brito Figueiredo.
André Costa Marques Nascimento.
André Joaquim Batista Soromenho Marreiros.
Andreia Alexandra Silva Trindade.
Andreia Mónica Ferreira Sampaio.
Ângela Sofia Gomes Ferreira.
Ângelo Alves dos Santos.
Ângelo Manuel Antunes Marques.
Ângelo Miguel Caldeirinha Torres.
Aníbal Manuel Jorge Oliveira Martins.
António Alberto Rosa da Costa.
António Alexandre Ferreira Marques.
António Carlos Cáceres dos Santos.
António Carlos Corwissiano Domingos de Sousa Mamede.
António Carlos Dias Cartaxo.
António Clemente Mendonça Ferreira.
António Costa Rosa.
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António Fernando Rocha Oliveira.
António Francisco Marques Rocha.
António Guilherme Rodrigues de Campos.
António Joaquim Colaço de Castro.
António Joaquim dos Santos Galveia.
António José Anacleto de Sousa.
António José Baião Parreira.
António José Correia Santa Rita.
António José Couceiro Pimentel.
António José Ferreira Fernandes.
António José Martins Garganta.
António José de Oliveira Rodrigues.
António José Paiva Carvalho.
António José Paredes Nogueira Peixoto.
António José Pereira Pena.
António José Pires Rosmaninho dos Santos Lopes.
António José Rodrigues de Jesus.
António José Rodrigues Oliveira.
António José Runa Ferreira.
António José Simão Martins.
António José Teixeira Sampaio.
António José Teixeira de Sousa Salazar.
António Luís Lopes da Cruz.
António Luís Pereira dos Santos.
António Manuel Afonso Martins.
António Manuel Alves da Cruz.
António Manuel do Amaral Pires.
António Manuel Carvalho Rodrigues.
António Manuel Fernandes Martins.
António Manuel Ferreira Azevedo Simão.
António Manuel Henriques Soares.
António Manuel Mira Almeida.
António Manuel Pacheco David.
António Manuel Silva Alves.
António Manuel Timóteo da Graça.
António Manuel Tomás Ladeira.
António Manuel Vieira de Sousa.
António Maria Furtado dos Santos.
António Miguel dos Reis Leal.
António Norberto Martins de Paiva.
António Paulo Afonso Pires.
António Pedro Monteiro Sousa.
António Pedro Moreira Dias.
António Pedro da Piedade Serrano.
António Pedro Ricardo Carvalhais.
António Pedro Silva Lopes Mendonça.
António do Rêgo Casimiro.
António Renato da Costa Seco.
António Ricardo Correia Dias.
António Rogério Gonçalves Machado.
António Rui Fernandes Campos.
António Samuel Martinho da Silva.
António Silvestre Borbinha Catapirra.
António Tavares Fortes.
Aquilino Nicolau Gabriel.
Arlindo Jorge Antunes Silveira da Costa.
Armando Joaquim de Palma Abreu.
Armando Manuel Barrosa Figueiredo Borges.
Armando Manuel Teixeira Nogueira.
Armando Marques Nunes dos Santos.
Arménio Ramos Lopes.
Armindo Alexandre Telinho.
Artur Jorge Correia da Silva Vieira.
Artur Jorge da Fonseca Brás.
Artur Jorge Tavares Sanganha Fragoso.
Artur Miguel da Cruz Duarte.
Artur Pereira Rico.
Astrid Fernandes David.
Augusto Fernandes Albino.
Augusto Jorge Barbosa da Rocha.
Aurora da Conceição Barros Dias.
Avelino Manuel Laranjo Sardinha.
Aziza Salomão Agy Amade Gonçalves.
Basílio Carlos de Miranda Pereira.
Benilde Ambrosina Ribeiro Branco.
Bento Miguel Gomes da Mota.
Bernardo Alberto Pereira Paca.
Brígida Maria Cruz Precioso.
Bruno Agostinho Neto Garcia.
Bruno Alexandre de Madeira Neto.
Bruno Alexandre Matos Miranda.
Bruno Alexandre Ramalho Fialho.
Bruno Alexandre dos Santos Dinis.
Bruno António Jorge Ferreira.

Bruno António Marques Ganhão Filipe.
Bruno António Martins Gonçalves dos Santos.
Bruno Cláudio Rodrigues Camisola.
Bruno David de Almeida Azevedo.
Bruno Elísio Casqueiro Murta Delgado.
Bruno Emanuel Garcia Gomes.
Bruno Filipe Madeira António.
Bruno Filipe Raposo dos Reis.
Bruno Filipe Vale Matos de Almeida.
Bruno Guilherme Craveiro Alves.
Bruno Guilherme Neto Martins Dias.
Bruno Jorge Teixeira Rama.
Bruno José Brito Ferreira.
Bruno José Teixeira Correia.
Bruno Manuel Beatriz Nogueira.
Bruno Manuel Patrício Janeiro.
Bruno Martins da Silva Berhan da Costa.
Bruno Miguel de Almeida Rodrigues.
Bruno Miguel Caldeira Grave.
Bruno Miguel Carvalho Pascoal.
Bruno Miguel Casimiro da Conceição.
Bruno Miguel de Freitas Vaz.
Bruno Miguel Leopoldo Fiúza.
Bruno Miguel Lourenço Salvado.
Bruno Miguel Matias Valentim.
Bruno Miguel Moreira da Rosa.
Bruno Miguel de Oliveira.
Bruno Miguel Paixão de Carvalho.
Bruno Miguel Paulino Rodrigues.
Bruno Miguel Ribeiro Andrade.
Bruno Miguel Rodrigues de Oliveira.
Bruno Miguel dos Santos Pires de Sousa.
Bruno Miguel da Silva Barreiro.
Bruno Miguel Vasconcelos Martins Manso.
Bruno Ricardo Leandro Luís.
Bruno Ricardo Paulino Marques.
Bruno Sobreiro da Cruz.
Bruno Válter Pereira Martins.
Cândido Manuel de Almeida Sá Martins.
Carla Alexandra Arraiolos Calado Bárbara Augusto.
Carla Alexandra Bidarra Costa.
Carla Alexandra Carvalho Correia Lino.
Carla Alexandra de Carvalho Lopes.
Carla Alexandra Delgado da Silva Martins.
Carla Alexandra Ferreira Costa Monteiro das Neves.
Carla Alexandra Fonseca Cravinho.
Carla Alexandra Ponces Louro.
Carla Alexandra Silva Água Morna.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla Cristina Paiva da Cruz.
Carla Elizabete Cardoso Pereira Ferreira.
Carla Filipa Assis do Carmo.
Carla Flora dos Santos Ribeiro.
Carla Isabel Magrinho Nina Santos Oliveira.
Carla Isabel do Rosário Salvador Vicente.
Carla Isabel dos Santos Quitério.
Carla de La Salete Mendes Pinto.
Carla Maria Barreiros e Silva.
Carla Maria Marques Carvalho Francisco.
Carla Maria Pereira do Paço.
Carla Marina de Oliveira Marques Gonçalves.
Carla Marisa de Faria Baldaia.
Carla Mónica Martins Pereira.
Carla Sofia Ferreira Dias Vaia.
Carla Sofia Lameirinhas Figueiredo de Azinheira Vaz.
Carla Sofia Tavares Lopes.
Carla Susana Gonçalves Vicente.
Carla Susana Mira Malarranha.
Carlos César Soeiro da Pedra.
Carlos Irany Romero Morais.
Carlos Alberto Cabral Marques.
Carlos Alberto Carvalho Costa.
Carlos Alberto Cunha da Silva.
Carlos Alberto Dias de Oliveira.
Carlos Alberto Espírito Santo Farropas.
Carlos Alberto Fernandes Geria.
Carlos Alberto Gonçalves Quatorze.
Carlos Alberto de Oliveira Almeida.
Carlos Alberto Rebola Oliveira.
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos.
Carlos Alberto dos Santos Carmelino.
Carlos Alberto dos Santos Cunha Loureiro.
Carlos Alberto Velosa Correia.
Carlos Alexandre Murta Fernandes.
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Carlos Alexandre da Silva Henrique Borges Pereira.
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues.
Carlos Araújo Sarmento.
Carlos Augusto Lopes Guerreiro.
Carlos Bruno Pereira da Fonseca.
Carlos Costa Guerra.
Carlos Diogo Branco Lima.
Carlos Duarte dos Santos Cristão.
Carlos Fernando Mota Teixeira Alvarenga.
Carlos Filipe do Carmo Alcaide.
Carlos Filipe Gomes da Costa Raposo.
Carlos Gonçalves Pereira.
Carlos Humberto Pereira Evaristo.
Carlos João Castro Serra Amorim.
Carlos João das Neves Pereira Cardoso.
Carlos Jorge Gonçalves.
Carlos Jorge Soares Dinis.
Carlos José da Silva Faria.
Carlos Júlio Gomes Lucas.
Carlos Manuel Almeida dos Reis.
Carlos Manuel Alves Gaspar.
Carlos Manuel Andrade Félix.
Carlos Manuel Bago Rodrigues.
Carlos Manuel Cardina Mesquita.
Carlos Manuel Correia Mendes.
Carlos Manuel Espada Canhoto.
Carlos Manuel Fernandes Mendes.
Carlos Manuel Figueiró Palmela.
Carlos Manuel Godinho Jacob.
Carlos Manuel Gomes Azevedo.
Carlos Manuel Marques Cerqueira.
Carlos Manuel Martins dos Santos.
Carlos Manuel Miranda Viais.
Carlos Manuel Nunes Moreira.
Carlos Manuel de Oliveira Santos.
Carlos Manuel Rodrigues Santos.
Carlos Manuel Silva Farinha.
Carlos Manuel da Silva Mendes.
Carlos Manuel Viegas Reis.
Carlos Miguel Azevedo Fernandes.
Carlos Miguel de Campos Ramalho.
Carlos Miguel Clara Mendes.
Carlos Miguel Colaço Antunes.
Carlos Miguel Fernandes Machado Marques de Campos.
Carlos Miguel de Gouveia Freire.
Carlos Miguel Maçãs Ramilo.
Carlos Miguel Marau da Torre.
Carlos Miguel Sousa Peixoto.
Carlos Nuno Henriques Alexandre.
Carlos Pedro Nunes Ferreira.
Carlos Rafael Folhas Couceiro.
Cármen Alexandra Lavadinho Perdigão.
Casimiro Eugénio Nascimento Martins.
Catarina de Fátima Patrício Rego Baptista.
Catarina Grave Vieira das Neves.
Catarina Inês Correia Lapo.
Catarina Isabel da Silva Pereira.
Catarina Manuela Albano Bispo Barbas.
Cecília da Graça Gonçalves Afonso.
Célia Margarida Nogueira Dias.
Célia Maria da Conceição Chora.
Célia Maria Ramos Tavares.
Célia Maria Ribeiro Cardoso.
Celina Maria Dantas Gomes dos Santos.
Celina Maria Martins Viegas.
Celso Cerqueira da Costa.
Celso Manuel da Rocha Lage.
Celso Patrick Antunes dos Reis Borges.
César Alexandre Carreiro Gravata.
César António Lameirinhas da Silva.
César Augusto da Cunha Ribeiro.
César Guilherme Estorninho de Bessa Leite.
César Manuel Ribeiro da Silva Cardoso.
César da Silva Oliveira.
Cidália Maria Siquenique Ramires.
Cláudia Catarina Torres da Conceição.
Cláaudia Isabel Pinto de Sousa.
Cláudia Manuel Agostinho Lança Calado.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Cláudia Marisa Santos Nascimento.
Cláudia Patrícia Pinto da Silva Figueiredo.
Cláudia Renata Correia Dias.
Cláudia Sofia Mira Martins.
Cláudio Felisberto Meira Alves dos Santos.

Cláudio Guedes Gonçalves.
Cláudio Jorge Machado Vieira.
Cláudio Pedro Correia dos Santos.
Conceição Cordeiro Grosso.
Cristiano José Oliveira Nogueira Feliz.
Cristina Filipe Pereira.
Cristina Isabel Vitória Mendonça.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Paula Couto Oliveira.
Cristina Pires Gomes Nunes.
Cristina da Silva Costa.
Crodinylson Vladimir Cunha Delgado.
Custódia de Fátima Macedo de Carvalho.
Daniel Alexandre Bento Prazeres.
Daniel Diamantino Ferreira de Sousa.
Daniel Hussene Remane.
Daniel José de Andrade Raimundo.
Daniel Orlando Xavier Neves.
Daniel Ribeiro Afonso.
Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa.
Danny Soares.
Dario Gabriel Guerreiro Inácio.
Dario José Ferreira.
David Alexandre de Oliveira Costa.
David António dos Santos Duarte.
David Fernandes Peixoto.
David Pires Leitão.
David Rafael Pereira Monteiro.
David dos Santos Delgado.
David Saraiva Dias.
Davide Ventura Esteves.
Débora Dulcineia Quaresma Fialho Barros de Sousa.
Delfim Manuel Batista Pereira Sargaço.
Délio Marcos da Fonseca.
Denise Elisabeth Mascarenhas Viegas.
Diamantino José Sousa Miranda Branco.
Diamantino Pedro Bento Prazeres.
Dinis Hugo Franco Santo Semedo.
Diogo Adelino Feliciano Dias.
Diogo José Rijo Páscoa.
Diogo Simão Vilaça Araújo.
Domingos António Alves do Canto Luís Dias.
Domingos António de Castro Marques da Silva.
Domingos Manuel Fernandes Pereira Fraga.
Domingos Manuel de Jesus Ferreira.
Dora Cristina Carapeta Quintas.
Duarte Nuno Amorim Pereira.
Duarte Nuno Caeiro Bandeiras.
Dulce Tavares Alves da Conceição.
Edgar José Vilares Diogo.
Edite Maria do Vale Magalhães.
Edmundo Alberto Meneses de Azevedo.
Edna Marlene dos Santos Rosa.
Edson Marcel Nicolau de Oliveira.
Eduardo Alexandre Campos Ribas.
Eduardo Alexandre da Costa Lopes Ferreira.
Eduardo António Henriques Ferreira.
Eduardo Augusto Carvalho Morete de Castro.
Eduardo Fernando Morais Simão.
Eduardo Filipe da Costa Coelho.
Eduardo José Cardoso Carrainho.
Eduardo José Martins dos Santos.
Eduardo Luís Cândido Narciso.
Eduardo de Medeiros Prado Lagarto Alves.
Eduardo Miguel Rodrigues Pissarra.
Eduardo Miguel Sapata Serrano.
Eduardo Miguel da Silva Soares.
Eduardo Pedro Tomás.
Eduardo Saraiva Lourenço.
Eliana Karelle Pereira Roque.
Élio Fernando da Silva Monteiro.
Élio Manuel da Silva de Oliveira.
Élio Paulo David Antunes.
Élio Viriato Pinto Dias.
Elisa Maria Estrela Senos.
Elisabete Lopes Rua.
Elisabete Maria Gomes de Matos Araújo.
Elisabete Maria Nobre da Costa.
Elisabete do Rosário Gonçalves Afonso.
Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
Elsa Cláudia Esculudes Pascoal de Matos Viegas.
Elsa Isabel Costa da Silva.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Elsa Marina Jorge Mendes Jácome.
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Elvira Maria Grego Esteves.
Emanuel André Antunes da Silva Bastos.
Emanuel Correia Fernandes.
Emídio José Carteiro Branco.
Emília da Encarnação Lobato Lageira.
Emílio de Jesus Diogo Fialho.
Enide do Rosário Andrade Miranda.
Eugénia Amaral Guerra.
Eunice Martins Aurélio.
Eunice Rute de Bastos Abreu.
Eunice Rute Gonçalves Coimbra.
Eurico Manuel Evaristo Trigo.
Eurico Manuel do Nascimento Rodrigues.
Eva Portela Miranda.
Fábio Leandro Paulos Nogueira.
Fátima Cristina Lourenço Lobato Peixoto.
Fausto José Pires Monteiro Ramos.
Felicidade Filipe Travado Amaral.
Felicidade Sónia Guedes Martins Ferreira.
Felisberto Correia Barros.
Felizardo Cosme Rodrigues.
Fernanda Maria de Sousa Maia.
Fernando Américo da Silva Henriques.
Fernando António Sá Mendes.
Fernando Cardoso Correia.
Fernando Carlos Pinto Xavier Aniceto.
Fernando Gomes Novais.
Fernando Gonçalves.
Fernando Joaquim Loureiro Vilas Boas.
Fernando Jorge Correia Portela.
Fernando Jorge Melo Videira.
Fernando Jorge dos Santos Casinhas.
Fernando Jorge Soares de Magalhães.
Fernando Jorge Vidal Moura Duque.
Fernando Jorge Vilas Carona.
Fernando José de Oliveira Cabelo.
Fernando José Rego Simões.
Fernando José Rodrigues Gonçalves.
Fernando Manuel Araújo Fonseca.
Fernando Manuel Ferreira Rafael.
Fernando Manuel Guimarães de Sousa.
Fernando Miguel Tavares Pereira.
Fernando de Oliveira Gonçalves.
Fernando Ramiro de Almeida Capela.
Fernando Rodrigues Carvalho.
Fernando Rui Gonçalves Machado Costa.
Fernando da Silva Oliveira.
Fernando de Sousa Pereira.
Filipe Alexandre Martins Torres.
Filipe Alexandre Santos Rosa.
Filipe António Santos da Silva.
Filipe Arnaldo Teixeira Garcia.
Filipe Barroso Moreira.
Filipe Bernardo da Rua Ribeiro.
Filipe Emanuel de Miguel Libório.
Filipe Ferreira Gomes.
Filipe João Alves.
Filipe João Vaz de Campos.
Filipe José Carrasco Condessa.
Filipe José Ferreira Pancas.
Filipe Miguel Afonso de Sousa.
Filipe Miguel Borges Borrego.
Filipe Miguel Vale Borges.
Filipe Nuno Pereira de Almeida Gouveia Silva.
Filipe Renato Nunes Ferreira.
Filomena Maria Estanislau de Sousa Lagoa Martins.
Firmino Miguel e Silva Duarte.
Flávio Cristino Correia do Nascimento.
Flávio Gabriel Cação Andrade.
Flávio José Freitas Hermenegildo.
Flávio José da Silva Dias Martins.
Florbela de Matos Pires.
Francisca Rosa Martins Coelho.
Francisco Daniel Pereira Pião.
Francisco José Almeida Martins.
Francisco José do Carmo Silva Campos.
Francisco José do Vale Magalhães.
Francisco Luís Melim Vieira Vidal.
Francisco Manuel Afonso Côto.
Francisco Manuel Borges Caleiras.
Francisco Manuel da Fonseca Gonçalves.
Francisco Miguel Mendes Lopes.
Francisco Vitória Soares.
Francisco Xavier Rola de Sequeira e Pereira.

Frederico João Morgado Germano.
Frederico José da Silva Oliveira.
Frederico Raposo dos Santos.
Gabriel Kutokala Sima.
Gabriel Piedade dos Santos.
Gaspar Domingos Gonçalves Leonor.
Geraldina Andrea Pereira Damas.
Geraldina Saraiva de Sousa.
Getúlio Muller Gomes Fernandes.
Gil Morgado Correia.
Gilson Cláudio Pereira Rodrigues.
Gisela Efe Pereira.
Gonçalo Bruno das Neves Gonçalves.
Gonçalo Henriques Martins Cardoso.
Gonçalo João do Vale Estêvão.
Gonçalo José Fonseca Branco.
Gonçalo Luís da Paz Palmeirim de Jesus José.
Gonçalo Marco da Silva Machado.
Gonçalo Pedro Paulo Jorge Fernandes Alves.
Gonçalo Rodrigo Costa Pereira.
Gonçalo dos Santos Rodrigo da Costa.
Gracinda Maria Assunção Rodrigues.
Guálter Sousa Trigo Correia.
Guilherme Tadeu Cardoso de Melo.
Guther Alexandre da Câmara Sampaio.
Hálio César Sousa Martins.
Hélder António Meneses de Magalhães.
Hélder António Pinheiro Martins.
Hélder do Carmo Lameirinhas Silva.
Hélder Dias do Rosário.
Hélder Filipe Cardoso Nunes.
Hélder Hugo Abreu Mota.
Hélder João Pereira Romão.
Hélder Joaquim Martins Jacob.
Hélder José Luís Correia.
Hélder José Monteiro Ferreira.
Hélder José Mota Lopes.
Hélder Manuel Lima Santos.
Hélder Manuel Rodrigues Anania.
Hélder Manuel dos Santos Pires.
Hélder Marco Cunha Alves.
Hélder Mário Monteiro de Oliveira.
Hélder Miguel Marques Costa.
Hélder Miguel Marques Fatana.
Hélder Miguel Redolho Gomes.
Hélder Nuno Abreu Mendes.
Hélder Pataco Mendes.
Hélder Pedro de Oliveira Figueiredo.
Hélder Pedro Teixeira Pinto.
Hélder Rodrigues Gomes.
Hélder dos Santos Ferreira.
Hélder Soares Dionísio Lourenço.
Helena Cristina Ambrioso Mendes de Almeida.
Helena Gracinda Martins Carvalho.
Helena Isabel Bicho Manuel.
Helena Maria da Conceição Godinho Jacob Loureiro.
Helena Maria Palha Rosário.
Helena Raquel Matos da Silva.
Hélio Correia da Silva Jesus.
Hélio Jorge Mourato Parracho.
Hélio Miguel Jerónimo.
Hélio dos Santos Amaral.
Henrique José Dias Fagulha.
Henrique José Marques Rocha.
Henrique Miguel Gonçalves e Silva.
Henrique Miguel dos Santos Brado.
Herberto Custódio Angelino Rebola.
Hermínia Cristina Pinto Carvalho Duarte Parro.
Hernâni Machado de Figueiredo.
Hervê Pires Gonçalo.
Horácio Gomes Ribeiro.
Horácio dos Santos Ferreira.
Hugo Alexandre Machado Gonçalves de Pessoa Quaresma.
Hugo Alexandre Pinto Teixeira.
Hugo Alexandre Vital Costa Marques.
Hugo André Cardoso Marinho.
Hugo Armando de Abreu Afonso.
Hugo Emanuel Martins Viegas.
Hugo Emídio Meneses da Fonseca Torres.
Hugo Filipe da Costa Crispim Silva.
Hugo Filipe Rodrigues Pinto.
Hugo Gaspar Pires.
Hugo Jorge Duarte Seixas.
Hugo Jorge Rodrigues da Silva.



N.o 271 — 23 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 977

Hugo Jorge da Silva Campos.
Hugo Manuel Esteves Gomes.
Hugo Manuel Matos Fonseca.
Hugo Manuel Pereira dos Santos.
Hugo Manuel Rentes Fernandes.
Hugo Márcio da Fonseca Pires Cabral Reforço.
Hugo Miguel Cardoso da Silva.
Hugo Miguel da Cruz Fonseca.
Hugo Miguel Esteves Lourenço.
Hugo Miguel Martins Lopes.
Hugo Miguel Mendes Jorge.
Hugo Miguel do Nascimento Correia Bento.
Hugo Miguel Simões Vieira Marcelino.
Hugo Paterna Dias Coutinho.
Hugo Tiago da Conceição Carvalho Lourenço.
Hugo Vilhana Tábuas.
Humberto Gomes Gonçalves.
Humberto Jorge Carvalho Bartolomeu.
Humberto Manuel Colaço de Almeida.
Ibraim Miguel Abibe.
Idalécio Marco Valério Mouta.
Idalina Maria Pimentel Gonçalves Nobre.
Ilda Henriques Simões.
Ilídio Manuel da Cunha Oliveira.
Inês Alexandra Martins de Almeida.
Inocêncio Luís Santana Afonso Sequeira Martins.
Iolanda Marisa Fernandes Pereira.
Iolanda Marisa Vilar Magalhães.
Irene Maria dos Anjos Lopes.
Irina Andreia Guerreiro Nogueira Aires Relvas.
Irina Sofia da Silva Sancho.
Irineu de Jesus Mota e Pita.
Isabel Alexandra Coelho Neves.
Isabel Felícia Laneiro Sabala.
Isabel Ferreira de Lima Leite.
Isabel de Jesus Simões Pereira.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria Fernandes Nuno.
Isabel Maria Frade Farola.
Isabel Maria Garcia Pinto Sequeira.
Isabel Maria Martins Ferreira Coutinho.
Isabel Maria Pereira dos Santos.
Isaltina Leonor de Castro Brandão Basto.
Isidro Filipe Bento Carpinteiro.
Isilda Maria Martins Ascenção.
Isildo Paulo Vieira Carneiro.
Ivo Coimbra Henriques Viegas Alves.
Ivo Leonel Pires.
Ivo Miguel Mendonça Marote de Sousa.
Jacinto João Silva Neves.
Jaime Augusto dos Santos Borges.
Jaime Cardoso Guerra.
Jaime Xavier Rola de Sequeira e Pereira.
Jeremias Leonel Mavale.
Joana Bacelar Borges Monteiro Nunes.
João Adriano França Marques Nunes.
João Alexandre de Oliveira Afonso.
João Alexandre Ribeiro Magalhães.
João António Antunes Lopes.
João António Coragem Martins.
João António Dias Ramos.
João Armindo Carneiro Bexiga.
João Bruno Prates Pena dos Santos.
João Carlos Batista das Neves.
João Carlos Camacho Brísido.
João Carlos Carneiro Fernandes.
João Carlos Duarte Rebelo.
João Carlos Fernandes Coelho.
João Carlos Ledo Ventura Primo.
João Carlos Martins Rodrigues da Silva.
João Carlos Neves Marques.
João Carlos Pereira.
João Carlos Santos Rodrigues.
João Diogo de Faria e Andrade Ribeiro.
João Fernandes Gomes.
João Filipe Miranda Rodrigues.
João Filipe Pires Coelho.
João Francisco Cabrito Rosa.
João Francisco Duarte Mata.
João Francisco do Nascimento Gonçalves Garcia Freixo.
João Gualberto dos Santos Caleia.
João Henrique Oliveira Soares.
João Manuel Carvão Quintas.
João Manuel Casimiro Duarte.

João Manuel Gonçalves Ladeira.
João Manuel Penacho Calca.
João Manuel Pipa Félix.
João Manuel Rodrigues.
João Manuel da Silva Pinto.
João Martins Almeida Ribeiro de Oliveira.
João Miguel Almeida Neves.
João Miguel Azevedo Rufino Esteves.
João Miguel Cândido Faca.
João Miguel Carreiro Pires.
João Miguel Coelho de Sousa Silva.
João Miguel da Costa Quilhó.
João Miguel Ferreira Lopes.
João Miguel Gaspar Paulo.
João Miguel Kaidussis Sampaio.
João Miguel Malta Vacas Batalha Carapinha.
João Miguel Pinto dos Santos.
João Miguel Primo Lopes Batalha.
João Miguel da Silva Matias.
João Miguel Sousa Costa António.
João Miguel Velho da Silva.
João Nuno Carvalho Barbosa.
João Nuno Raposo Cordeiro.
João Nuno Rodrigues da Conceição Viegas.
João Paulo de Araújo da Silva.
João Paulo Beldade Conceição.
João Paulo Chagas Marques.
João Paulo Costa Melo de Oliveira.
João Paulo Dias de Sousa.
João Paulo Fernandes Marques.
João Paulo Figueirinha Varela.
João Paulo de Jesus Barreto.
João Paulo Lopes Gonçalves.
João Paulo do Nascimento Silva.
João Paulo Oliveira Tacão.
João Paulo Rodrigues Ventura.
João Paulo da Silva Graça.
João Paulo Soares Carraco.
João Paulo Vicente de Horta Valentim Madeira.
João Paulo Esteves Armindo.
João Pedro Alves Gomes.
João Pedro Bento da Silva.
João Pedro Costa da Silva.
João Pedro Matias Grosa.
João Pedro Pinto Lapa Gonçalves da Cunha.
João Pedro Ribeiro do Nascimento.
João Prata Ferreira Dias.
João Rafael Peixoto Godinho.
João Ribeiro.
João Ricardo Gomes Martins.
João Ricardo Guilherme Rodrigues.
João Rui Nogueira Pereira.
João Tiago Veneranda Ramalho.
Joaquim Alberto Lopes Pereira.
Joaquim António da Costa Vieira.
Joaquim Armando Guedes Martins.
Joaquim Carlos Vieira Correia da Cunha.
Joaquim Filipe dos Santos Costa.
Joaquim Manuel Albuquerque Júlio.
Joaquim Manuel Cortes Quadrilheiro.
Joaquim Manuel Gonçalves Costa.
Joaquim Manuel Leite Maia.
Joaquim Manuel Loureiro Martins.
Joaquim Matias Figueira Morgado.
Joel Borges Rocha.
Joel Lázaro Jacob.
Joel Nuno Guedes Familiar.
Joel Reis Ramos.
Jorge Adelino Miguel Francisco.
Jorge Alexandre Dias Folha.
Jorge Alexandre Reimão Resende Correia.
Jorge Duarte Mendes Martins.
Jorge Esteves Lemos.
Jorge Filipe Cândido do Amaral.
Jorge Filipe Freitas Monteiro.
Jorge Filipe Simões Dias.
Jorge Gonçalves Redinha.
Jorge Humberto da Cruz Simões.
Jorge Humberto Martins Fernandes.
Jorge Manuel Alves Leitão.
Jorge Manuel Ambrósio Antas.
Jorge Manuel Borges de Freitas.
Jorge Manuel Carvalho de Figueiredo.
Jorge Manuel Colaço dos Santos.
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Jorge Manuel Duarte Brito.
Jorge Manuel Fernandes Nogueira.
Jorge Manuel de Oliveira André.
Jorge Manuel Oliveira Domingues de Almeida Sobral.
Jorge Manuel Pinheiro Trejeira.
Jorge Manuel dos Santos Cintrão.
Jorge Manuel dos Santos Fernandes.
Jorge Manuel dos Santos Gomes.
Jorge Manuel da Silva Cabrita.
Jorge Manuel Soares Lourenço.
Jorge Miguel Clemente da Silva.
Jorge Miguel da Costa Faísca.
Jorge Miguel Jesus Brás Rosa.
Jorge Miguel Lourenço Caroço.
Jorge Miguel Pombo da Cruz Baptista dos Santos.
Jorge Miguel Rodrigues Freire.
Jorge Miguel Salvador Freixinho.
Jorge Miguel dos Santos Ferraz.
Jorge Miguel Santos Filipe.
Jorge Miguel Santos de Oliveira.
Jorge Narciso Lopes Carvalhal.
Jorge de Oliveira Rodrigues.
Jorge Paulo Rosa da Costa.
Jorge Pedro Brojo Ferrão Marques Gonçalves.
Jorge Ramos Machado.
Jorge Rego Cardoso Cravo.
Jorge Silva Carapinha.
José Agostinho Domingues Afonso.
José Albano Pereira Marques.
José Alberto Cardoso Lopes.
José António do Amaral Fernandes.
José António da Costa Regala.
José António Costa Sacramento Nunes.
José António Faria Almeirante.
José António Guedes Gonçalves.
José Augusto Fajardo Loureiro.
José Belmiro Alves.
José Carlos Antunes de Araújo e Rêgo.
José Carlos Barbosa e Silva.
José Carlos Borges Pereira.
José Carlos Borlido da Silva Antunes.
José Carlos Cardoso Brás.
José Carlos da Cunha Fernandes.
José Carlos Graça Boaventura.
José Carlos Lopes Guedes.
José Carlos Macedo Teixeira.
José Carlos Marques Horta.
José Carlos Martins Moreirinhas.
José Carlos Pinto Guedes Teixeira de Paiva.
José Carlos Pires Marques.
José Carlos Ramos dos Santos.
José Carlos Rato Alves.
José Clara Rebelo.
José Eduardo Gaspar Silva Ramos.
José Eduardo Moreira Reis.
José Fernando Freitas Baldaia.
José Fernando Moniz Pereira.
José Fernando Simões Gouveia.
José Filipe Leal Rodrigues.
José Filipe Oliveira Fernandes.
José Filipe Santos Vieira Coelho.
José Francisco Martins Leite.
José Francisco Veiga da Fonseca.
José Gastão Fernandes e Sousa.
José Gonçalo Teixeira Marinho.
José Guilherme Nunes Caetano.
José Henrique Simões Rodrigues.
José Humberto Araújo dos Santos.
José Jorge da Silva Ribeiro Novais.
José Júlio Alves Prestes.
José Júlio Fernandes Vilaça.
José Luís de Almeida Valente.
José Luís Azevedo Simões.
José Luís Dias de Azevedo.
José Luís Duarte Costa.
José Luís Gomes Pereira da Silva.
José Luís Muralha Domingues.
José Luís dos Santos Magalhães.
José Luís da Silva Taveira.
José Manuel Agostinho Teles e Paiva.
José Manuel Bastos Lopes.
José Manuel da Cruz Morais.
José Manuel Fonseca Marquez Sotelo.
José Manuel Gomes Freitas.

José Manuel Marques Azevedo.
José Manuel Martins Bastos da Silva.
José Manuel Martins Fialho.
José Manuel Martins Loureiro.
José Manuel Melranha Barbas.
José Manuel Moreira Sousa.
José Manuel Paulo Ferreira.
José Manuel Pereira Macieira.
José Manuel Rijo Vieira.
José Manuel Rodrigues Nabais.
José Manuel dos Santos Rodrigues.
José Manuel Simões Pinto da Silva.
José Maria Clara Gonçalves Pires.
José Mário Andrade Moreira.
José Miguel Canotilho Martins.
José Miguel Martins Gonçalves.
José Miguel Pereira Garcez.
José Miguel Pires d’Almeida.
José Miguel Ramos Amaral.
José Paulo de Oliveira Teixeira.
José Paulo Rente Mimoso.
José Pedro Alves da Silva Marques.
José Pedro Barros Estebainha.
José Pedro Geraldo da Silva.
José Pedro Lopes Bagulho.
José Pedro Sampaio da Silva Moreira Mendes.
José Rafael Bitton Flores Cabeça.
José Ricardo Palitos Alves Nogueira.
Joseph Emanuel Casaca Cidrais.
Josué Barros da Cunha.
Judite Margarida Rodrigues Osório Pinto.
Júlia Helena Macedo Machado Silva.
Júlia da Silva Azevedo Sequeira Santos.
Juliana Maria dos Santos Amaro.
Júlio Abílio Alves.
Júlio César Arrepia Arina.
Júlio César Ribas Metelo Lopes.
Júlio Luís Augusto Afonso.
Júlio Manuel Ferreira.
Júlio Manuel Janela da Cunha.
Laércio Osvaldo Pereira de Novais.
Leandro Manuel Ferreira Martins.
Leandro Nuno Ferreira Martins.
Lenira de Fátima Saraiva Pinheiro.
Leonel Costa Borges Alves.
Leonel Fernando Lopes Correia.
Leonel Manuel Caldeira Costa.
Leonel Rocha Martins.
Licínia Maria Cardoso da Silva Cabral.
Lídia Ferreira Gouveia.
Lígia Susana Medeiros David Djú.
Liliana Catarina Galo Louro Lucas.
Liliana Cristina Guterres Domingues Valente.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Liliana Maria Seguro Dias Vinagre.
Liliana Marlene da Silva Coutinho.
Lina Mariana Galrito de Matos.
Lino Lucas Vicente.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lino Manuel de Sousa Mouta.
Lisete Cristina dos Santos Fernandes.
Lúcia de Fátima Guimarães Pedro.
Lúcia Fernanda Alves dos Santos.
Lúcia Paula Fonseca Saraiva.
Luciano Amaro de Sousa Machado Oliveira.
Luciano Joaquim Santos Henriques.
Lucília da Conceição Brás Domingues dos Santos.
Ludgero Soares dos Santos Corvo.
Luís Filipe Monteiro Correia.
Luís Alberto Almeida Pereira.
Luís Alberto Prates dos Santos.
Luís Alexandre Fitas Barreira.
Luís António Dias Ferreira.
Luís António Galvoeira Pólvora.
Luís António Moreira Dias.
Luís Carlos Carrapatoso Guedes e Silva.
Luís Carlos Nunes Ribeiro.
Luís Celestino Carmo Almeida.
Luís Filipe Alves dos Prazeres.
Luís Filipe Branco Estevens Matos Furtado.
Luís Filipe de Carvalho Pereira.
Luís Filipe Cunha de Brito Graça.
Luís Filipe Ferreira Nogueira.
Luís Filipe Franco Ferreira.
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Luís Filipe Loureiro de Jesus.
Luís Filipe Neves Ferreira de Almeida.
Luís Filipe Nobre Catarino Borregana.
Luís Filipe Nunes Picado.
Luís Filipe da Palma Santos.
Luís Filipe de Sousa Dias.
Luís Francisco Sousa Tomé Afonso.
Luís Gabriel Teixeira Moreira.
Luís Jorge Magalhães da Costa Ribeiro.
Luís Jorge Tavares Caldeira Massa Marcos.
Luís Manuel Afonso Rito.
Luís Manuel Alves Ferreira e Costa.
Luís Manuel Fernandes Domingues.
Luís Manuel Fradinho Ventura.
Luís Manuel Kitwa Guerra.
Luís Manuel Reinas Araújo.
Luís Manuel Repolho Ferreira Fino.
Luís Manuel da Silva Ribas.
Luís Manuel Urbano Silva.
Luís Manuel Venâncio Franco de Oliveira.
Luís Mário Vilela Cerqueira.
Luís Miguel Alves Sousa.
Luís Miguel Antunes Alves.
Luís Miguel Batista Martins.
Luís Miguel Batista Rodrigues.
Luís Miguel Brites.
Luís Miguel Cardador Torres.
Luís Miguel Carvalho Pereira.
Luís Miguel da Cruz Teixeira.
Luís Miguel da Cunha Tavares.
Luís Miguel Dias Gaspar.
Luís Miguel Fernandes da Silva.
Luís Miguel Gil Gonçalves.
Luís Miguel Gonçalves Ladeira.
Luís Miguel Gonçalves Martins.
Luís Miguel Gonçalves dos Santos Piloto.
Luís Miguel Marques Reis.
Luís Miguel Martins Raposo.
Luís Miguel Matos Caldeira.
Luís Miguel Maurício Brás.
Luís Miguel Miranda Ramos.
Luís Miguel das Neves.
Luís Miguel de Oliveira Carvalho.
Luís Miguel Paulo Duarte de Almeida.
Luís Miguel Reis Borges Ferreira Silva.
Luís Miguel Ricardo Ferreira.
Luís Miguel Rodrigues Meireles.
Luís Miguel Rodrigues dos Santos.
Luís Miguel Rodrigues e Silva.
Luís Miguel Rodrigues de Sousa.
Luís Miguel Rosado da Cunha Massuça.
Luís Miguel Ruivo Mateus Ribeiro.
Luís Miguel dos Santos da Cruz.
Luís Miguel da Silva Abreu.
Luís Miguel da Silva Azevedo.
Luís Miguel Sousa Cairrão.
Luís Miguel Teixeira da Costa.
Luís Pedro Machado Tavares.
Luís Pedro Martins de Oliveira.
Luís Pedro Soares Barralé.
Luísa do Carmo Rodrigues Pires Cardoso.
Lurdes Eduarda Alves Garcia Pimenta.
Mafalda Maria Silva Gonçalves Pereira.
Manuel Agostinho Cordeiro Horta.
Manuel António Exposto Tavares.
Manuel António das Neves Mendes.
Manuel António Oliveira Santos.
Manuel Domingos Teixeira da Silva.
Manuel Filipe dos Santos Barata.
Manuel Fragueiro Alves.
Manuel Francisco Caeiro Marques.
Manuel João Marmou Bia.
Manuel João Pereira Teles da Fonseca.
Manuel João Rebelo da Costa.
Manuel João Vicente Louro.
Manuel Joaquim Domingues Rodrigues.
Manuel Jorge Gomes Martins.
Manuel José Babarra de Matos.
Manuel José Moreira do Couto.
Manuel José Pereira Vieira de Sousa.
Manuel Miguel Sobral Ferreira.
Manuel Patrício Pereira.
Manuel Silva Gomes de Oliveira.
Manuel de Sousa Pereira.

Manuel Sousa Pinheiro.
Manuel Vítor Martingo Coelho.
Manuela Alexandra Oliveira da Cruz.
Márcia Sofia Gomes de Lima.
Márcio António Pereira de Macedo.
Márcio Maurício Garcia Madeira.
Márcio Romeu Ferreira de Carvalho.
Marco Alexandre Correia Pereira.
Marco Alexandre Robalo Guerra.
Marco Alexandre da Silva Laranjeira.
Marco Alexandre Toureiro dos Santos.
Marco André da Costa Bizarro.
Marco António Belmonte Figueiredo.
Marco António Camacho Sota.
Marco António Corte Real Fernandes.
Marco António Damas da Silva Delgado.
Marco António Lopes Pires.
Marco António Malva Valério.
Marco António Pereira Morais.
Marco António Rodrigues Almeida e Cruz.
Marco Aurélio de Sousa Nóbrega de Caires.
Marco Daniel Guerreiro Gouveia.
Marco Filipe Trigo Moutinho Nunes dos Santos.
Marco José Dias Valente da Cruz Mota.
Marco José Lopes Malhão.
Marco Matos Lopes.
Marco Nuno Ferreira Nunes.
Marco Paulo Albino Dias.
Marco Paulo Barros Pinto das Neves.
Marco Paulo Freitas Hermenegildo.
Marco Paulo de Matos Preto Augusto.
Marco Paulo Mendes Magalhães.
Marco Paulo Oliveira Azeredo.
Marco Paulo Pinto Afonso Vaz.
Marco Paulo da Silva Alves.
Marco Paulo da Silva Fernandes.
Marco Rafael Correia Bajanca.
Marcos Paulo Santos.
Margarida da Conceição Carmelo Antão Sequeira Martins.
Margarida Isabel da Cruz Semedo.
Margarida Maria Henriques dos Santos Martins.
Maria Lúcia Carvalho Morais.
Maria Alexandrina da Silva Machado.
Maria Amélia de Jesus Ferreira Lopes.
Maria Cecília Silva Santos Almeida.
Maria da Conceição Dias Coelho.
Maria da Conceição Gomes do Rosário.
Maria da Conceição Rodrigues da Cunha.
Maria da Conceição Santos Inácio.
Maria da Conceição da Silva Pires.
Maria Delfina Gonçalves Moreira.
Maria Elisabete da Fonseca Valério Soares.
Maria Elisabete Frias Gomes.
Maria Elisabete Sousa de Castro.
Maria de Fátima Coelho Ferreira.
Maria de Fátima Ferreira de Oliveira.
Maria de Fátima da Mota Magalhães.
Maria de Fátima Rosa dos Santos.
Maria de Fátima Torres de Oliveira Pocochinho.
Maria Fernanda Bandeira Carneiro.
Maria Fernanda Martins Passos Grandão Barbosa.
Maria Filomena Rodrigues Governo.
Maria da Glória dos Reis Pereira.
Maria da Graça Dias Bandeira.
Maria Guilhermina Rodrigues Ferreira.
Maria Helena Cravide Sousa Pontes.
Maria Helena Quinaz Gonçalves.
Maria Helena Renca Pires.
Maria de Jesus Gomes Augusto.
Maria João Plácido Cardoso Sampaio.
Maria José da Cruz Simão.
Maria José Gonçalves Martins.
Maria José Mesquita de Carvalho Machado.
Maria José Nisa Lopes.
Maria Luís de Barros Martins.
Maria Luísa Passos de Almeida Saraiva.
Maria Lurdes de Almeida Vaz.
Maria de Lurdes Pedro Martins.
Maria de Lurdes da Silva Lopes.
Maria Manuel dos Santos Niz Antunes Faustino.
Maria Manuela Dias Pereira Gonçalves.
Maria Manuela Gonçalves Martins.
Maria Manuela Martins Rios.
Maria Manuela Mimoso Mourato.
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Maria Odete Sousa Almeida.
Maria do Rosário Lourenço Mendes.
Marina Carla Ferreira Fróis Correia.
Marina Raquel Ferreira Piedade.
Mário Fernando Figueiredo da Silva.
Mário João Dias Alves Borges.
Mário João Gonçalves Marcelino Tomé.
Mário Jorge Aldeia Vinagre.
Mário Jorge Martinho da Costa.
Mário Jorge da Silva Casinha.
Mário José Barreiro Serôdio.
Mário José Eleutério Silva.
Mário José Machado Rebelo.
Mário Lázaro Santos Vieira.
Mário Miguel Marques Paulo.
Mário Pedro Aparício Delgado.
Mário Rui Afonso Braga.
Mário Rui Silva.
Marlene Araújo da Silva.
Marlene Martins Aurélio Paulo.
Marta Cristina Lobato Afonso Vieira.
Marta Luísa Zenha Leite Tavares.
Marta Sofia Moura Freire.
Maurício Godinho Guerreiro.
Micael Guilherme Rodrigues Pereira.
Miguel Alexandre Pereira Nunes dos Santos.
Miguel André Caipiro Ferreira.
Miguel Ângelo Araújo de Paiva.
Miguel Ângelo Castro Martins da Fonseca.
Miguel Ângelo Pereira de Faria.
Miguel Ângelo de Pinho Alves.
Miguel Ângelo Rocha Martins.
Miguel António Marques Brito.
Miguel Duarte Esteves Carvalho.
Miguel Duarte Rodrigues Mariz.
Miguel Fernando Valença Pereira da Silva.
Miguel da Fonseca Marta.
Miguel Jorge Gonçalves Antunes.
Miguel Jorge Pires dos Santos.
Miguel Lopes Ribeiro.
Miguel Martins.
Miguel Nuno Ferreira Peres.
Miguel Nuno de Sousa Lopes Serrão.
Miguel Oliveira Gonçalves.
Miguel Ricardo Faria Ferreira.
Miguel Rómulo Prezado Moura Ribeiro.
Milene Cristina de Almeida Mota.
Milton Jorge Afonso Teixeira.
Mónica Alexandra Apolinário da Fonseca.
Mónica Andreia Pereira da Silva Dias.
Mónica Cristina Gamboa do Carmo.
Mónica Gabriela Figueiredo Fuertes.
Mónica Isabel Pereira da Silva.
Mónica Maria Bastos Domingues Bolhão.
Mónica Monteiro Varela Fernandes.
Mónica Patrícia da Silva Rochinha Galego Maroco.
Mónica Sofia Alves Vieira.
Nascimento de Jesus Ferreira.
Natália Gomes e Castro.
Natália Sofia Mendes Barata Ferreira Nogueira.
Natividade do Rosário dos Anjos da Costa.
Nélia de Fátima Coelho Moreira.
Nélson Alexandre Camacho Barrocas.
Nélson António da Silva Vieira Rangel.
Nélson da Costa Borges.
Nélson Dinis Santos Gomes dos Reis.
Nélson Emanuel Pereira Madaleno.
Nélson Ferreira Bregieiro.
Nélson Ferreira Frias.
Nélson Gomes dos Santos.
Nélson Humberto Coelho Catarino.
Nélson João Machado Abreu.
Nélson Jorge Cardoso Rodrigues.
Nélson Jorge Fortes Évora.
Nélson Lúcio Dias Bernardo.
Nélson Orlando Costa Nunes.
Nélson Paulo Silva Oliveira Lemos.
Nélson Rodrigues Caridade Cerqueira.
Nídia da Costa Gabriel Cardoso.
Nilton Paulo Correia Torrinha.
Nilza Inês Pugliese Martins.
Norberto Carlos Ribeiro Barata.
Normando Francisco Ferreira.
Nuno Abílio Serra Soares Rêgo.

Nuno Alexandre de Barbosa Raposo.
Nuno Alexandre Carvalho Castanheira.
Nuno Alexandre Cenoulas Monteiro.
Nuno Alexandre da Costa Almeida.
Nuno Alexandre Fernandes Vaz.
Nuno Alexandre Guedes Duarte.
Nuno Alexandre Infante Vicente.
Nuno Alexandre de Matos Antunes.
Nuno Alexandre Oliveira da Silva.
Nuno Alexandre Ramos Russo.
Nuno Alexandre da Silva Batista Oliveira.
Nuno Alexandre da Silva Costa Alves.
Nuno André Curral de Brito.
Nuno André Davim da Costa.
Nuno André de Sousa Soares.
Nuno António Teixeira Duarte.
Nuno Casimiro Oliveira Marques.
Nuno César Eiró Soares.
Nuno Dinis das Mercês Ventura Brito.
Nuno Edgar da Silveira Abano.
Nuno Emanuel Aires de Oliveira.
Nuno Emanuel Maia Teixeira Gomes.
Nuno Emanuel Moreira Pereira.
Nuno Euclides Ramos do Amaral.
Nuno Filipe Carvalho Belo.
Nuno Filipe da Conceição Silva.
Nuno Filipe da Costa Faísca.
Nuno Filipe Cunha Monteiro.
Nuno Filipe Garcia Ramos Mêda de Saavedra.
Nuno Filipe Martins Duarte.
Nuno Filipe Morgado Gil.
Nuno Filipe Neto Gatoeiro.
Nuno Filipe Rocha de Almeida.
Nuno Filipe Valente Pereira.
Nuno Filipe Vasconcelos Teixeira.
Nuno Filipe Veiga Neves.
Nuno Fonseca Campos Mathiotte.
Nuno Gabriel Leal de Moura.
Nuno Gabriel Reis Batista Luz Galego.
Nuno Gonçalo Alves Rua.
Nuno Gonçalo Belém Moreira.
Nuno João Marçal Rebelo.
Nuno Jorge Alves dos Santos.
Nuno Jorge Paulos da Fonseca Leite Fernandes.
Nuno José da Cruz Grácio.
Nuno José de Oliveira Anastácio.
Nuno Luís Santos Duarte Serrão.
Nuno Manuel Bernardo Maio.
Nuno Manuel Cotovio de Sousa e Castro.
Nuno Manuel Cunha da Graça.
Nuno Manuel Garcia Pestana.
Nuno Manuel de Lucena Mendes Inácio.
Nuno Miguel Abril Viegas.
Nuno Miguel Almeida Bártolo.
Nuno Miguel Almeida Gonçalves.
Nuno Miguel de Araújo Palma Cavaco.
Nuno Miguel Caetano Sabino.
Nuno Miguel Calado Correia Calhau.
Nuno Miguel Caldeira Matos.
Nuno Miguel Diogo Mendes.
Nuno Miguel Esteves de Oliveira.
Nuno Miguel Fernandes da Silva Almeida.
Nuno Miguel Ferreira dos Reis Pinto.
Nuno Miguel Filipe Serrão.
Nuno Miguel Fino Patrício.
Nuno Miguel Fitas Mourata.
Nuno Miguel Fonseca Cabrita Rodrigues.
Nuno Miguel Galveia Aleluia.
Nuno Miguel Gonçalves Teixeira Governo.
Nuno Miguel Horta Rodrigues.
Nuno Miguel de Jesus Peres.
Nuno Miguel Lima Brandão.
Nuno Miguel Loureiro Pires.
Nuno Miguel Lourenço dos Santos.
Nuno Miguel Machado Vieira.
Nuno Miguel Major da Fonseca.
Nuno Miguel Marques Araújo.
Nuno Miguel Marques Crestino.
Nuno Miguel Marques Lopes.
Nuno Miguel Martins Parro.
Nuno Miguel de Matos Narciso.
Nuno Miguel Oliveira Duarte.
Nuno Miguel Oliveira de Matos.
Nuno Miguel Pereira Luzio.
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Nuno Miguel Pereira dos Santos.
Nuno Miguel Pereira Vieira.
Nuno Miguel Pinto Merêncio.
Nuno Miguel Pires Coelho.
Nuno Miguel Ribeiro Osório.
Nuno Miguel Roque Galhano.
Nuno Miguel Ruivo Ferreira.
Nuno Miguel dos Santos Benedito.
Nuno Miguel da Silva Pinto.
Nuno Miguel Soromenho Temporário.
Nuno Miguel Trindade de Sousa.
Nuno Miguel Vargas Lopes.
Nuno Miguel Vilar da Silva.
Nuno Miguel Viriato Carrusca.
Nuno Paulo Cunha Monteiro.
Nuno Pedro Duarte Reis.
Nuno Rafael Azevedo Feliz.
Nuno Rafael Braguez Cabral Medeiros.
Nuno Renato Ferreira Santos.
Nuno Ricardo da Costa Marques Roupar.
Nuno Ricardo Guerra da Silva Madrugo.
Nuno Rodrigo Barbosa dos Santos Esperança.
Nuno Sebastião Campos de Oliveira.
Nuno Sequeira Pires.
Nuno Tiago de Oliveira António.
Nuno Xavier Martins Machado.
Octávio Óscar Pereira de Almeida.
Olga Maria Outor de Jesus Barbosa Matos.
Olga Martins da Silva.
Olinda do Carmo Cunha Gonçalves.
Oliveiros Barreira Alves.
Orlanda Maria Caldeira Batista.
Orlando Manuel Caetano António.
Orlando Manuel Ferreira.
Orlando Manuel Pereirinha da Silva.
Óscar Emanuel Ramos Fonseca Soares.
Óscar Manuel Mota Barroso.
Osvaldo Sérgio Ribeiro Alves da Silva.
Patrícia da Conceição Saldanha Afonso.
Patrícia Rosa dos Santos Pereira.
Patrício Miguel Custódio Mata.
Paula Alexandra Afonso Pereira.
Paula Alexandra da Conceição da Silva Reis.
Paula Alexandra Leite Almeida.
Paula Alexandra da Silva Correia Haridás.
Paula Cristina Fernandes Martinho.
Paula Cristina Ferreira Relvas.
Paula Cristina Gonçalves Vaqueiro.
Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira.
Paula Cristina Sanches Pinheiro.
Paula Cristina dos Santos Antunes Pinto.
Paula Cristina dos Santos Vieira.
Paula Cristina da Silva Alves.
Paula Cristina da Silva Candeias.
Paula Cristina Vieira Gonçalves.
Paula Dias Pacheco.
Paula Sofia Miguel Gonçalves.
Paulino Alexandre Ribeiro Godinho.
Paulo Alexandre Barros Pinto.
Paulo Alexandre Batista Neves.
Paulo Alexandre Calé Varela.
Paulo Alexandre Cardoso Silva.
Paulo Alexandre do Carmo Dias.
Paulo Alexandre do Carmo Raminhos.
Paulo Alexandre Coelho dos Santos.
Paulo Alexandre Dias Malaquias.
Paulo Alexandre Duarte Cruz.
Paulo Alexandre Esteves Nunes.
Paulo Alexandre Fernandes Gaspar da Silva.
Paulo Alexandre Ferreira Correia.
Paulo Alexandre Ferreira de Oliveira.
Paulo Alexandre Frescata Girão.
Paulo Alexandre Gomes Vieira.
Paulo Alexandre Gonçalves Soares.
Paulo Alexandre Mendes Assunção.
Paulo Alexandre Neto Cavaca.
Paulo Alexandre Neves dos Santos.
Paulo Alexandre Pereira Batista.
Paulo Alexandre Relvas Loios Anico.
Paulo Alexandre Ribeiro Tavares.
Paulo Alexandre Rodrigues Carvalho.
Paulo Alexandre Rodrigues Proença.
Paulo Alexandre dos Santos Costa.
Paulo Alexandre dos Santos Dias.

Paulo Alexandre dos Santos Luís.
Paulo Alexandre Santos Martins.
Paulo Alexandre de Seixas Tomás.
Paulo César Damas Cruz.
Paulo David Augusto Anacleto.
Paulo Dinis Rodrigues Gouveia.
Paulo Eduardo Veloso Faria Carneiro de Freitas.
Paulo Eliseu Avelino Serôdio.
Paulo Emanuel Coelho da Silva Henriques Serrano.
Paulo Emanuel Correia da Graça.
Paulo Fernando Sousa Conceição.
Paulo Henrique dos Santos.
Paulo Inácio Farias Roque.
Paulo João Rodrigues Lima.
Paulo Jorge Alfar Ribeiro.
Paulo Jorge Almeida Gomes.
Paulo Jorge Barradas Ribeiro.
Paulo Jorge Caiano Franco.
Paulo Jorge Cardoso Nogueira.
Paulo Jorge Careca Rolo.
Paulo Jorge Casares Lopes.
Paulo Jorge Cordeiro Valadar.
Paulo Jorge Costa Canelas.
Paulo Jorge Costa Esteves.
Paulo Jorge Crisóstomo Graça.
Paulo Jorge Damas Ferreira.
Paulo Jorge Dias Antunes.
Paulo Jorge Dias Milheiro da Fonseca.
Paulo Jorge Dimas Gregório.
Paulo Jorge Duarte Costa da Silva.
Paulo Jorge Esperança Paulino.
Paulo Jorge Felício São Bento.
Paulo Jorge Fernandes Coelho Alves.
Paulo Jorge Ferreira Domingues.
Paulo Jorge Fialho da Costa.
Paulo Jorge Gonçalves Ferreira.
Paulo Jorge Gonçalves de Sousa.
Paulo Jorge de Jesus Figueiredo.
Paulo Jorge Lopes Correia dos Reis.
Paulo Jorge Marques Araújo.
Paulo Jorge Martinho Pereira.
Paulo Jorge Monteiro Vera Cruz Vieira.
Paulo Jorge Morais Pires.
Paulo Jorge Moutinho Aguilar Guerra.
Paulo Jorge Nascimento Miguel.
Paulo Jorge de Oliveira Lopes.
Paulo Jorge Pinto da Fonseca Pereira.
Paulo Jorge Rebelo Moutinho.
Paulo Jorge Santimano Sequeira.
Paulo Jorge dos Santos Alves.
Paulo Jorge Santos Geraldes.
Paulo Jorge Teixeira da Rocha.
Paulo Jorge Tomás do Couto.
Paulo Jorge Vila Pardal.
Paulo José Martins Serra.
Paulo José dos Santos Duarte.
Paulo José de Sousa Salgado.
Paulo Manuel Franco Pereira.
Paulo Manuel da Silva Pereira Martins.
Paulo Marques Borges Dias.
Paulo Miguel Alves Ferreira.
Paulo Miguel Pires Cancela.
Paulo Miguel Silva Marques dos Santos.
Paulo Miguel Vicente Guiomar.
Paulo Pereira do Nascimento Montenegro Ramos.
Paulo Sérgio Alves Solé.
Paulo Sérgio Duarte Rodrigues.
Paulo Sérgio do Espírito Santo Sousa.
Paulo Sérgio Marques Cristovão.
Paulo Sérgio Rodrigues da Silva.
Paulo Sérgio Sousa Silva.
Pedro Afonso de Paulino Carlos Costa.
Pedro Alexandre Eustáquio Oliveira.
Pedro Alexandre Ferreira José Mestre.
Pedro Alexandre de Jesus Santos.
Pedro Alexandre Marques Duarte Castanheira.
Pedro Alexandre Martins Neto Ribeiro.
Pedro Alexandre Oliveira Gonçalves.
Pedro Alexandre Soares Gariso.
Pedro António Gaspar Miranda.
Pedro Bruno Sousa Gomes Ferreira da Silva.
Pedro Diogo Pereira Rodrigues.
Pedro Duarte Rodrigues Martins.
Pedro Eduardo Loureiro de Sousa.
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Pedro Filipe Amaro Pereira Martins.
Pedro Filipe Ferrão Conde.
Pedro Filipe Freitas Campos Araújo.
Pedro Filipe Marques Afonso.
Pedro Gil Alves Soares.
Pedro Guilherme Ribeiro de Carvalho Marques.
Pedro João Pinto Pedro.
Pedro Joaquim da Costa Solano.
Pedro Jorge Alves Martins.
Pedro Jorge de Bastos Farinha.
Pedro Jorge Diogo Castanheira.
Pedro Jorge Duarte Travassos.
Pedro Jorge Rodrigues Mendes de Oliveira.
Pedro Jorge dos Santos Castro.
Pedro Jorge dos Santos Costa.
Pedro José Fernandes Gomes.
Pedro José Lapa Antunes.
Pedro José Lopes Ramires Madeira.
Pedro José Serra Montoia.
Pedro Manuel Agostinho dos Reis.
Pedro Manuel Cruz de Sousa.
Pedro Manuel Dias Ferreira Gante.
Pedro Manuel Fernandes Mantinha.
Pedro Manuel Leitão dos Santos.
Pedro Manuel Lopes da Silva Domingos.
Pedro Manuel Marques Guerreiro.
Pedro Manuel Melo Saque.
Pedro Manuel Neves Silva.
Pedro Manuel Pires Cabrita.
Pedro Manuel Pires Marques.
Pedro Manuel Verde Marcos.
Pedro Miguel Almeida Olímpio dos Santos.
Pedro Miguel Alves Almeida.
Pedro Miguel Alves Nunes.
Pedro Miguel Alves Pereira.
Pedro Miguel Alves dos Santos Monteiro.
Pedro Miguel Alves Teixeira Ferreira.
Pedro Miguel Araújo Silva Moreira.
Pedro Miguel Barbosa Moreira.
Pedro Miguel Barbosa Paulo.
Pedro Miguel Caetano Aires.
Pedro Miguel Calquinhas Rebelo.
Pedro Miguel Cardoso Figueiredo Calejo Machado.
Pedro Miguel Correia Batista.
Pedro Miguel Dias Campos.
Pedro Miguel Estêvão Bento da Silva.
Pedro Miguel Esteves Albuquerque.
Pedro Miguel Ferreira Cabrita.
Pedro Miguel Ferreira da Costa.
Pedro Miguel Frias Soares.
Pedro Miguel Gonçalves de Resende.
Pedro Miguel Gouveia Saraiva.
Pedro Miguel Guerreiro Martins.
Pedro Miguel Louro Carvalho.
Pedro Miguel Magro Ramos.
Pedro Miguel Neves Almeida Coelho.
Pedro Miguel de Oliveira Pinto.
Pedro Miguel Palma Duarte.
Pedro Miguel Pinto Correia Lourenço.
Pedro Miguel Pires Alves.
Pedro Miguel Pires da Cruz de Melo Vieira.
Pedro Miguel Quinteiro Rebelo.
Pedro Miguel Rodrigues Paixão.
Pedro Miguel Romano Janeiro.
Pedro Miguel Rosalis dos Santos.
Pedro Miguel Santos Carvalho.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Miguel da Silva André.
Pedro Miguel da Silva Sebastião.
Pedro Miguel da Silva Soares.
Pedro Miguel Simões Jorge.
Pedro Miguel Simões Martins.
Pedro Miguel Soares da Silva.
Pedro Miguel Sobral dos Santos.
Pedro Miguel de Sousa Cardoso.
Pedro Miguel de Sousa Rodrigues Lourenço.
Pedro Miguel Teixeira de Carvalho.
Pedro Miguel Tiago Taborda.
Pedro Miguel Victorino Alexandre.
Pedro Miguel Vital Ramos.
Pedro Moisés da Graça Ribeiro da Silva.
Pedro Nuno Paiva da Pena Figueiredo.
Pedro Nuno da Silva Dias da Fonseca.
Pedro Nuno Silva Martinho Reis Caetano.

Pedro Nuno Teixeira Martins.
Pedro Rodrigues Martins.
Pedro dos Santos Ferreira.
Pedro Telmo Frias Monteiro.
Pedro Vasco Camacho Barroso.
Pedro Vasco Costa Lopes.
Pierre Martinho Guerreiro.
Rafael Romero Lopes de Almeida.
Rafael Rúben Soares Ribeiro.
Ramiro Mário Borges da Eira.
Raquel de Jesus Linhares Braga.
Raquel Maria Pereira Moreira Maciel.
Raul Bernardo Alcobia Francisco.
Raul Nuno Machado Alves.
Raul Póvoas Cunha.
Regina Maria Fernandes Sequeira Fonseca.
Reinaldo José Brígida Marques.
Renato Alberto dos Santos Ferreira.
Renato Carlos Oliveira Manuel.
Renato de Castro e Silva.
Ricardo Alexandre Almeida Silva.
Ricardo Alexandre Elvas Monteiro.
Ricardo Alexandre Ferreira da Silva.
Ricardo António Arantes Carvalho Vieira Machado.
Ricardo António Dias Nunes.
Ricardo António dos Santos Paiva.
Ricardo Fernando de Sousa Monteiro.
Ricardo Filipe Marques Martins Lima.
Ricardo Guilherme Damas.
Ricardo Jorge Correia Mendonça Ramos.
Ricardo Jorge Figueiredo Almeida.
Ricardo Jorge Gaspar Madeira.
Ricardo Jorge Lourenço Ferreira.
Ricardo Jorge Marques da Silva.
Ricardo Jorge Marques Simões.
Ricardo Jorge Martins Henriques.
Ricardo Jorge Portela da Silva.
Ricardo Jorge Silveira Tomás.
Ricardo Jorge Valente Esteves da Costa Lino.
Ricardo José Carrilho Antunes.
Ricardo José Guedes Brito.
Ricardo José Lage Caldeira Pinto.
Ricardo José Oliveira Carlos.
Ricardo Manuel Ângelo Maia.
Ricardo Manuel Bray de Oliveira.
Ricardo Manuel Gomes da Silva Ferreira Antunes.
Ricardo Manuel Marques Gonçalves.
Ricardo Manuel Ribeiro Lopes Vieira.
Ricardo Manuel da Rocha Veiga.
Ricardo Manuel Vieira da Silva.
Ricardo Miguel Alves Ribeiro Marques.
Ricardo Miguel Amaral Luís Ribeiro Barata.
Ricardo Miguel Duarte Martins da Conceição.
Ricardo Miguel Gonçalves Ramos.
Ricardo Miguel Marques David Luís.
Ricardo Miguel Marques Regado.
Ricardo Miguel Xavier Nicolau.
Ricardo Moreira da Costa Ferreira.
Ricardo Nuno Diegues Assunção.
Ricardo Nuno Luís Antunes António.
Ricardo Óscar Bessa Lacerda.
Ricardo dos Reis Pereira.
Ricardo Serafim Martins Fernandes.
Rita Alexandra Marques de Sousa.
Rita Carvalho de Macedo da Silva Lourenço.
Rita do Céu Santos Coelho.
Roberto Paulo Ferreira Pimenta.
Rodrigo Alexandre Rosa Mateus Calado.
Rodrigo Joaquim Sande Maltez.
Roger Moreira Alexandre.
Rogério da Costa e Silva.
Rogério de Jesus Oliveira.
Rogério Manuel Rodrigues Fonseca.
Rogério Manuel Sousa Macieira.
Rogério Paulo de Oliveira Tavares.
Romeu Barros Paulo.
Romeu Gonçalves Góis.
Romeu da Silva Neto.
Rosa Cristina Fonseca da Costa.
Rosa Maria Cruz da Costa Ribeiro.
Rosa Maria Marcelino Runa.
Rosalina Maria Tavares Martins.
Rúben Alexandre Cardoso Ferraz.
Rui Alexandre Carvalho Matos Pereira.
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Rui Alexandre Louro dos Santos Neto.
Rui Alexandre das Neves Barata.
Rui Alexandre Pereira Gomes.
Rui Alexandre Rodrigues Pereira da Costa.
Rui Carlos Barreto Bosquet.
Rui Carlos da Cruz de Oliveira.
Rui Fernando Graça Silva.
Rui Fernando Martins dos Santos Garcia Varela.
Rui Fernando Sampaio Branco.
Rui Fernando da Silva Moreira.
Rui Filipe Fernandes Ventura.
Rui Filipe Pinheiro da Cruz.
Rui Filipe Pinheiro da Silva.
Rui Filipe Ribeiro Teixeira.
Rui Filipe Silveira da Silva.
Rui Filipe Sotana Tomás.
Rui Filipe Vigário Correia.
Rui Gonçalo Corwissiano Domingos de Sousa Mamede.
Rui Jorge Albernaz dos Santos.
Rui Jorge Pereira da Costa.
Rui Jorge Poço Pinto Ferreira.
Rui Jorge dos Santos Rocha.
Rui José Mósca Correia.
Rui José Pereira Rodrigues.
Rui Luís da Rocha Martins Valadas Viola.
Rui Manuel Aires de Jesus Pagaimo.
Rui Manuel Barros Raimundo.
Rui Manuel Branco da Silva.
Rui Manuel Brito Fernandes.
Rui Manuel Claro Carvalho Penteado.
Rui Manuel Conde de Araújo da Cruz Coutinho.
Rui Manuel Farinha Luís.
Rui Manuel Ferreira Gonçalves.
Rui Manuel de Matos Martins.
Rui Manuel Moreira Bernardo.
Rui Manuel Nunes Viegas.
Rui Manuel Parreira Sesifredo.
Rui Manuel Rodrigues Alves Filipe.
Rui Manuel dos Santos Ferreira.
Rui Manuel da Silva Lopes.
Rui Manuel da Silva Moço.
Rui Manuel Vilar Pereira Brás.
Rui Mário Vieira Nunes.
Rui Martins Gonçalves.
Rui Miguel Barros da Rocha.
Rui Miguel de Campos Mateus.
Rui Miguel de Carvalho Magalhães.
Rui Miguel Coelho Lopes.
Rui Miguel Coelho dos Santos Silva.
Rui Miguel Fernandes Azevedo.
Rui Miguel Fernandes Chambel.
Rui Miguel Ferreira Batalha.
Rui Miguel Gonçalves Rodrigues.
Rui Miguel Jorge da Silva.
Rui Miguel Ludovino de Carvalho.
Rui Miguel Martins Paixão Baroa.
Rui Miguel Mendes Antunes.
Rui Miguel Roça de Matos.
Rui Miguel da Rocha Rodrigues Lopes da Cruz.
Rui Miguel Rodrigues Ferreira Enes.
Rui Miguel dos Santos Ramalhate.
Rui Miguel Silva Ramalho.
Rui Miguel de Sousa Teixeira.
Rui Pedro Cascalheira Gonçalves Colaço.
Rui Pedro Duarte Santos.
Rui Pedro Fonseca Mendes Antunes.
Rui Pedro Loureiro Fernandes.
Rui Pedro Oliveira de Almeida.
Rui Pedro Teixeira de Almeida.
Rui Sérgio Ferreira Meireles.
Rui Tomás Rocha Rafael.
Rute Alexandra Ferreira Maurício.
Rute Carla da Silva Lopes.
Rute Claúdia Vieira Tavares de Oliveira.
Rute Marisa Bernardes Bento.
Sabino Manuel Roios Moura.
Salomé Mota Alves.
Salvador Nuno Pires Ferreira.
Samaína de Jesus Fernandes.
Sandra Bela de Figueiredo Couto.
Sandra da Conceição Oliveira Saraiva.
Sandra Cristina Fernandes Rodrigues.
Sandra Cristina Monteiro Gomes Lackner.
Sandra Cristina de Oliveira Fachada.

Sandra Cristina Pereira Nunes.
Sandra Cristina Reis Nunes de Albuquerque.
Sandra Cristina Rodrigues Vieira Rosa.
Sandra Cristina dos Santos Maia.
Sandra Isabel Tojeira Costa.
Sandra Manuela Abreu Bastos.
Sandra Maria Almeida Custódio.
Sandra Maria Amaral Oliveira Medeiros.
Sandra Maria do Carmo Guerreiro Inácio.
Sandra Maria Domingos Rodrigues.
Sandra Maria Frade Marçal.
Sandra Maria Freitas Hermenegildo.
Sandra Maria Marques dos Santos.
Sandra Maria Pinto Moreira Barros da Costa.
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas.
Sandra Patrícia Moreira dos Reis.
Sandra Rute de Albuquerque.
Sandra dos Santos Póvoa.
Sandra Sofia Baptista Geraldes.
Sandra Sofia Martins Dias.
Sandro Aleixo Cruz.
Sandro Mauro Miranda Garcia.
Sandro Mauro Pereira Bravo Gonçalves.
Sara Alexandra Moreira Canteiro.
Sara Catarina Ribeiro Fernandes.
Sara Ferreira Dias.
Sara Margarida Carneiro Anacleto.
Secundina de Castro Lopes.
Semião Alberto Ramos Monteiro Cabral de Pina.
Sérgio Alberto da Fonseca Teixeira.
Sérgio Alberto Oliveira Rocha.
Sérgio Alfredo Conceição da Silva e Sousa.
Sérgio Alves Ferreira.
Sérgio Antunes Alves.
Sérgio Bruno Guerreiro da Ponte.
Sérgio Daniel Figueira Dinis Ferreira.
Sérgio David Silva Rocha.
Sérgio Fernando Rodrigues Costa Fernandes.
Sérgio Filipe Vieira dos Reis Madeira.
Sérgio Frederico Calheiros de Almeida.
Sérgio Godinho da Silva.
Sérgio Jorge Fernandes Lopes.
Sérgio Manuel Curto da Silva.
Sérgio Manuel Lage Fatal.
Sérgio Manuel Martins Sequeira.
Sérgio Manuel Rijo Rosado.
Sérgio Manuel Simões de Castro Trindade.
Sérgio Miguel Calado Gonçalves.
Sérgio Miguel Espada Pereira.
Sérgio Miguel Ginês Godinho.
Sérgio Miguel Gonçalves Arvelos.
Sérgio Miguel Oliveira Mendes Seixas.
Sérgio Miguel Vargas Cabrita.
Sérgio Nuno Cardoso Salgado.
Sérgio Nuno Contreiras Gancho.
Sérgio Paulo Cardoso Ferreira.
Sérgio Paulo Pires da Silva.
Sérgio Paulo da Silva Ferreira.
Sérgio Paulo da Silva Maia.
Sérgio Rafael Carujo Redondo.
Sérgio Ricardo Gomes de Azevedo.
Sérgio Roberto Ramalho Ferreira.
Sérgio Rodrigo Fagundo Piroto.
Sílvia Cristina Mesquita Soares.
Sílvia de Jesus Marques Ribeiro.
Sílvia Miranda Plácido.
Sílvia dos Santos Gorjão Rito.
Sílvio Nuno da Silva Santos.
Sílvio Pereira Araújo.
Sofia Carla Lucas Massano.
Sofia Isabel Cardoso dos Santos.
Sofia Isabel Nisa Lopes.
Sofia Rosa da Silva.
Sónia Alexandra Henriques Duarte Galriça.
Sónia Alexandra Teles Mendes Maio.
Sónia Andreia Dias Andrade Gonçalves.
Sónia Cecília Vieira.
Sónia Cristina Borges Freitas.
Sónia Cristina Gonçalves Veiga.
Sónia Filipa dos Santos Duarte.
Sónia Isabel Ferreira Gamito.
Sónia Isabel de Sousa Carneiro.
Sónia Lurdes Freitas Machado.
Sónia Margarida Pereira da Costa.
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Sónia Maria Águas Cerro.
Sónia Maria Fonseca Amaro.
Sónia Maria de Jesus Alves.
Sónia Maria Paula Coelho Borges dos Santos.
Sónia Maria Ribeiro Marcelo.
Sónia Patrícia Silvestre Marques.
Susana Alves Pinto Carvalheira.
Susana Catarina de Oliveira Gaspar.
Susana Clara de Oliveira Isabel.
Susana Cristina Conceição Vasques.
Susana Cristina Emídio Palma.
Susana Cristina Marques.
Susana Cristina da Silva Pinto Figueiredo.
Susana Ferreira de Jesus.
Susana Isabel Domingos Gameiro Conde.
Susana Margarida Freitas Girão.
Susana Maria Baptista Simões.
Susana Maria Costa Carrilho.
Susana Maria Gameiro Mação.
Susana Maria dos Santos Mendes Oliveira Silva.
Susana Maria da Silva Santos.
Susana Patrícia dos Santos Russo.
Susana Patricia Tomé Pinto da Torre.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Tânia Cristina Martins Leal.
Tânia Fernanda Lopes Alves.
Telma Maria Carril Rodrigues Marques.
Telmo Alexandre da Guia Farinha.
Telmo André Branco Melon.
Telmo Paulo Almeida Moreira.
Telo Vasco Lopes da Cunha Dias.
Teodoro Gomes Évora.
Teodoro Pedro Cardoso Miranda Velho.
Teresa Cristina Gil de Almeida Silva.
Teresa de Jesus Dias Nunes Silva.
Teresa Margarida da Palma Simões.
Teresa Maria Almeida Rodrigues.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria Marques Gonçalves.
Teresa Sofia Vieira Alves.
Tiago Alexandre Farinha Ferreira.
Tiago Aurélio de Jesus Oliveira.
Tiago Cláudio Dias de Barros.
Tiago Coelho Veríssimo.
Tiago Filipe Rodrigues Mendes.
Tiago José Pires Fernandes.
Tiago Lourenço do Nascimento Alves.
Tiago Luís Baptista Rodrigues.
Tiago Miguel de Jesus Silva.
Tiago Rodrigues Coelho.
Tibério José Ferreira dos Santos.
Ulisses António Oliveira de Macedo Guadalupe de Morais.
Ulisses Manuel Rica Oliveira.
Urbano Luís Rodrigues.
Urbano Pedro Gomes Mesquita.
Valdemar dos Santos Marçal.
Valdemar Sérgio Amaral Ferreira.
Válter António José Escrevente.
Válter Henrique do Carmo Jarego.
Válter Moreira de Figueiredo.
Vanda Cristina de Gonçalves Vilanova.
Vanda Cristina Santos Rosa.
Vanda Isabel Fernandes Mendes Sampaio.
Vânia Maria Barreiros e Silva.
Vasco Duarte Nunes Gato.
Vasco Manuel Borba Ávila.
Vasco Manuel Correia Lopes.
Vasco Manuel Silva Rolo.
Vasco Miguel Guerra Marques Filipe.
Vasco Miguel Magalhães Paulo Reis.
Vera Camila Manso de Sá Miranda.
Vera Cristina Coelho Soares da Veiga.
Verónica Sofia Cardoso Bento.
Verónica Sofia Veríssimo Teles.
Vicente de Sousa.
Victor Fernando de Figueiredo Alves Martins.
Victor José Rigueira da Silva.
Victor Manuel Cunha Melo.
Victor Manuel Guedes Pereira.
Victor Manuel Nascimento.
Victor Manuel Telo Inácio Pereira.
Vilma do Sameiro Silva Carvalho Pinto.
Virgílio Manuel da Silva Piloto Móia.
Vítor Agostinho Almeida Peixoto.

Vítor Ângelo Santimano Sequeira.
Vítor Carlos Silva Abrantes Queimado.
Vítor Carranho Proença.
Vítor Clemente Teles Comprido.
Vítor Hugo Alves Serafim.
Vítor Hugo Rodrigues de Gouveia Madureira.
Vítor João Maurício Freire.
Vítor José Dias Ricardo.
Vítor José dos Reis Monteiro.
Vítor Júnior da Silva Batista.
Vítor Manuel Brízida Ramada.
Vítor Manuel Canteiro.
Vítor Manuel Carneiro Augusto.
Vítor Manuel Charters Lopes Rijo Faritas.
Vítor Manuel da Costa Ferreira.
Vítor Manuel Dias Salgado.
Vítor Manuel Dimas Valente.
Vítor Manuel Domingues Morais.
Vítor Manuel Ferreira Fernandes.
Vítor Manuel Gonçalves Carvalho da Silva.
Vítor Manuel Leandro da Rocha.
Vítor Manuel de Lima Barbosa.
Vítor Manuel Machado de Almeida.
Vítor Manuel Mota Marçal.
Vítor Manuel Pereira Ferraz.
Vítor Manuel Santos de Almeida.
Vítor Manuel dos Santos Marques.
Vítor Manuel da Silva Alves.
Vítor Manuel Sousa Magalhães.
Vítor Manuel Sousa Marques.
Vítor Manuel Torres Mendes.
Vítor Miguel Simões Melo.
Wagner Henrique Gouveia Mendonça.
Walter Clarence Andrade de Matos Barbosa.
Yolanda Marina Correia Burity da Silva Bastos.
Yuri Ricardo Costa Chaves.
Zaida Ramos dos Santos Gouveia.
Zália Maria Escobar Meireles Graça.
Zélia Maria Parra Ramos da Silva.

Candidatos excluídos:

Abel Jorge Mandes Ferraz (i).
Adelaide Maria dos Santos Cláudio (p).
Adérito Alexandre Lopes de Jesus (h).
Albertino Manuel da Fonseca dos Santos (i).
Alberto Costa Ribeiro (i).
Alberto Fernando Figueiredo Lopes (d).
Alexandra Isabel Ambrósio Antas (i).
Alexandra Paula Vidal da Costa (e).
Alexandre Manuel Ferreira Romão (d).
Alexandre Marcelo Versolato (o).
Alexandre Pereira da Silva (d).
Álvaro Alexandre Leitão Vargas Pereira (i).
Amadeu de Jesus Correia da Silva Vieira (i).
Ambrósio dos Anjos Lobato Lageira (i).
Amílcar Fernando Fonseca de Azevedo Lopes (i).
Ana Filipa Malva Sabino (i).
Ana Isabel da Cruz Fiúza de Lima Vodsgard (i).
Ana Maria Gonçalves Vieira (i) (p).
Ana Maria Pineu Órfão (h).
Ana Sofia Madureira Henriques Farinho (d).
Ana Sofia Pinto Videira (l).
Ana Watson Teixeira Diniz (j).
Anabela Marques Machado (i) (d).
Anabela Martins Vaz Mendes (d) (j).
André Antunes Martins (d) (p).
António Carlos Bandeira Coimbra Vale (e).
António David da Silva Fernandes (i).
António José Alves dos Santos (h).
António José Carvalho Oliveira Roso (i).
António José Fernandes do Vale (p).
António José Meneses Silveiro (d).
António Luís Gomes Gonçalves (i).
António Manuel Barradas Godinho (p).
António Manuel da Costa Ferreira (e) (i).
António Manuel Martins Rodrigues (i).
António Manuel Varejão e Costa (e).
António Miguel Medinas Tavares (d).
António Sérgio Calapez e Silva (d) (p).
Aparício Dias Pires (d).
Arlindo Mário da Conceição Cardoso (d).
Avelino José Gomes da Rocha (h).
Balbina Alves Gonçalves (d).
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Bruno Alexandre Teixeira de Sousa (i).
Bruno Miguel Alves Fino (d).
Bruno Miguel Fonseca Santos (i).
Bruno Tiago Coropos da Silva (p).
Carla Cristina Oliveira da Silva (i).
Carla Isabel Cardoso Oliveira (i) (d).
Carla Judite Paiva Bidarra Andrade Régio (a).
Carla Maria Mezias Vieira (d).
Carla Suzana Janeiro Marques Morgado (i).
Carlos Alberto de Castro Nunes Bonjardim (d).
Carlos Alberto Ramos Alves Pombinho (i) (p).
Carlos Alberto Sérgio (d).
Carlos Alberto Vaz Queiroga (i).
Carlos Alexandre Pinto dos Santos (d).
Carlos André Fernandez Pires (a).
Carlos Assunção Gonçalves Varzia (i).
Carlos Benjamim Pipo Vaz (i).
Carlos Bruno do Carmo Henriques (e).
Carlos Eduardo Fernando Gonçalves (h).
Carlos Filipe Ferreira Ferraz (d).
Carlos Filipe Monteiro Pacheco (p).
Carlos Filipe Sousa Vieira Gomes da Silva (d).
Carlos José Vicente Palma (i).
Carlos Manuel Caroço Pinto (d).
Carlos Manuel da Conceição Belo da Costa (i).
Carlos Manuel Fernandes Lopes (i).
Carlos Manuel Simões Lage (e).
Carlos Manuel de Sousa Guerreiro (d).
Carlos Manuel Teixeira (c).
Carlos Miguel Ferreira Almeida (i).
Carmem Isabel da Silva Moreira Romão (d).
Catarina Inês Correia Gapo (d).
Cecília do Carmo Veríssimo (d) (p).
Celso de Carvalho Marques (d).
Clara Regina dos Santos Osório (d).
Cláudia Alexandra Silva Rocha (p).
Cláudia Margarida da Piedade Jesus Fernandes (p).
Cláudia Maria da Silva Teixeira Lopes (p).
Cláudia Raquel Patrício Costa Parreira Mendonça (d) (e).
Cristina Maria Pereira da Fonseca (e).
Daniela Regina Pereira Boavida (i).
Danilo Paulo Abrantes Carvalho Bastos (i).
David Emanuel de Oliveira Santos Correia Pinto (d).
David de Jesus Durão (h).
David Ricardo Mourato Garcia Sequeira Aires (c).
Didier Martinho Vieira (i).
Dinis Augusto de Jesus Alferes (i).
Domingos Pedro Faria Carmelo Varela (i).
Dora Cristina Vicente da Silva (l).
Duarte Miguel Nunes Valdiscas (i).
Dulce Maria Carvalhais Pereira (l).
Edi Igrejas Lopes (d).
Eduardo António Marques Cordeiro (d) (i).
Elisabete Maria Rodrigues Barreiro (i).
Elizabete Alexandra Borges Teixeira (i).
Emanuel David de Sousa Pinto (d).
Emanuel Rodrigues da Silva (q).
Eugénio Águeda da Encarnação Santos Pio (i).
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga (i).
Fernanda Maria Teixeira de Almeida (l).
Fernando Joaquim Marques Pestana (i).
Fernando José da Silva Soares (e).
Fernando Lopes Pequito Martins (i).
Fernando Manuel Margalha Dorropio (l).
Fernando Paulo de Jesus Aguiar Leitão (i).
Filipe Abílio das Neves Albuquerque B. de Magalhães (l).
Filomena da Luz Martins de Medeiros Soares (i).
Francisco António Pinto Barreira (c) (p).
Francisco José Ribeiro Afonso (i).
Frederico Aquiles Álvaro Monteiro (i).
Frederico José Palma Batista (e).
Gabriel Lopes Mendes (i).
Gabriel Marco Passos Martins (p).
Gilberto Leonardo Nobre da Encarnação (i).
Gisela Carina Cardoso de Sá (i).
Guilherme José Botinas Guerreiro (d).
Gustavo Manuel Nogueira Borges (h) (i).
Hélder António dos Santos Lopes Branco Freire (d).
Hélder Emanuel Cardona Lavareda (i).
Helena Gonçalves Cardoso (p).
Hélio José Ferreira Simões (i).
Hélio Rodrigo da Silva Duarte (j).
Henrique Manuel Vicente Correia Bravo (d).
Herberto Pires Ramos (p).

Hermoge Valige (o).
Hernâni José Furtado de Sousa (p).
Hugo Alexandre Gonçalves dos Santos (d) (i).
Hugo Miguel Candeias Roque (d).
Hugo Ricardo Capitão Palhinhas (i).
Hugo Rodolfo Parrinha Gomes (d).
Ilda Isabel Nunes Alves (i).
Ilídio César da Silva (i).
Isabel Maria Teixeira Mendes (p).
Jacinto Eduardo Esteves Andrade Nunes de Sousa (i).
Joana Sofia de Oliveira Cardoso Coelho (d).
João António Filipe Castanheira (q).
João Carlos Guerreiro Duarte (i).
João Daniel Gomes Moreno (d).
João Filipe Amador Dias (i).
João José Orlando Monteiro Lopes (d) (j).
João Luís Mourette dos Santos Ferreira (i).
João Manuel Gonçalves Gomes da Costa (d).
João Manuel Marques Gorjão (i).
João Manuel Neves Alcaide (i) (d).
João Miguel Almeida Ventura (i).
João Miguel Cordeiro Soares (d).
João Miguel da Costa Eleutério (i).
João Miguel Gomes Maximiano (i).
João Miguel Tremoço Paio Lavadinho (e).
João Paulo Correia (a).
João Paulo Gomes Alcaide Galhoz (i).
João Paulo Jacinto Ramalhosa (i).
João Paulo de Sousa Carreira Vicente (d).
Joaquim António Agra Xavier (d).
Joaquim António Jacinto Gil (i).
Joaquim Manuel Marques Santos (i).
Joaquim Pedro Costa da Cruz (h).
Jorge Manuel Oliveira de Jesus (e) (i).
Jorge Oliveira Lopes (d).
Jorge Paulo Mendes Maia de Sousa (d).
Jorge Vicente Maria Godinho (i).
José Américo Mesquita Valente Mota (i) (h).
José António Figueiredo Meneses (e).
José António Lopes dos Santos (i).
José António Martins Nunes (i).
José António Raposo Mestre (d).
José António Senhorinha Mocho (e).
José Carlos Gomes Alves Fernandes (p).
José Carlos Mota Gonçalves (p).
José Carlos Paulino Chambel dos Santos (d).
José Carlos dos Santos Louceiro (h).
José Carlos dos Santos Simões (d).
José Carlos da Silva Guimarães (i).
José Carlos da Silva Reis (e).
José Fernando Assua Antunes (i).
José Filipe Soares Correia (d).
José João Rebocho Mendes (h) (i).
José Levy Magno Gomes de Sousa (i).
José Luís Amaro Palomero (q).
José Manuel Filipe Neves (d) (p).
José Manuel Vieira Barbosa (l).
José Miguel Camacho de Sousa Veterano (h).
José Miguel Gonçalves Martins (e).
José Nélio Gomes Sousa (i).
José Paulo Marques da Silva (a) (c).
José Pedro Oliveira da Silva (d).
Júlio Fernando Baião Moreira (l).
Júlio Sandro Simões Benedito (a).
Júlio de Sousa Batista (i).
Leonel de Jesus Ramos (l).
Luís Augusto da Fonseca Ferreira Penas (i).
Luís Avelino Isidro Fraga (d) (e).
Luís Eduardo de Almeida Abrunhosa (d).
Luís Filipe Monteiro Bordonhos (p).
Luís Filipe Rodrigues da Silva (i).
Luís Filipe Santos Carvalho (i).
Luís Jorge de Jesus Ferrão Costa (d).
Luís Manuel Barosa da Costa Moreira (e).
Luís Manuel Domingos Nunes (d).
Luís Manuel Domingues Ferreira (i).
Luís Manuel Piteira Quadrado (d) (e).
Luís Manuel Sobreira dos Santos (i).
Luís Miguel Almeida Alves Cardoso (l).
Luís Miguel Alves Mourão (i) (h).
Luís Miguel Amaral de Oliveira (i).
Luís Miguel dos Anjos Gama Correia Osório Pereira (d) (p).
Luís Miguel Baltazar Salsinha Firmino (p).
Luís Miguel Costa Dias (h).
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Luís Miguel Domingues Couceiro Lourenço (d).
Luís Miguel Guimarães de Oliveira (h).
Luís Miguel Rodrigues Eustáquio (d).
Luís Miguel dos Santos Batista (d).
Luís Miguel da Silva Freitas (d).
Luís Pedro Claro da Silva (d).
Luís dos Santos Antunes (e).
Luís da Silva Coelho (q).
Madalena Maria Pereira Lemos (i).
Magda Alexandra Severino Madeira (d).
Manuel António Matias da Silva Moreira (d).
Manuel Armindo Soares Abobeleira (d).
Manuel Castro Costa (d).
Manuel Evaristo Fidalgo Lopes (p).
Manuel Francisco Lopes Solda (a).
Manuel Francisco Martins de Sousa (p).
Manuel da Silva (d) (e).
Mara Célia Fonseca Mergulhão (i).
Mara Rute Meireles Pinto (p).
Márcia Eduarda Ferreira da Silva (i).
Márcio José Ribeiro dos Santos (i).
Marco Batista Leonardo (p).
Marco Miguel Rosas Mota da Costa (i).
Marco Paulo Caetano de Oliveira (d).
Marco Paulo dos Santos Severino (d).
Marcos Paulo Domingues Saraiva (i).
Maria Alexandra Ochoa Gonçalves (i).
Maria Antonieta Fernandes Marques (l).
Maria Elisa Pereira dos Santos Loyo (d).
Maria de Fátima Martins Passos Grandão (i).
Maria de Fátima Presuncia de Jesus (i).
Maria José Esteves (c) (i).
Maria José Simão Soares de Moura (d).
Maria José Teixeira de Gouveia Leite Ferraz (i).
Maria Luísa Correia Marcos (i).
Maria Rosa de Sousa (p).
Maria Virgínia Martins da Cruz (a).
Mário Alexandre Fidalgo Martins Lourenço (l).
Mário João Policarpo Leandro (i).
Mário João Simões Antunes (i).
Mário Jorge Alves Rodrigues (d).
Mário Jorge Cristo Soares de Carvalho (d).
Miguel Ângelo dos Santos Marques (i).
Naide Alexandra Pinto Rodrigues Almeida (d).
Natércia Margarida da Silva Melo (i).
Nélson Filipe Meneses Ferreira de Castro (i).
Nélson Manuel Pires de Lima (h).
Nélson Sérgio Rodrigues Carvalhosa (a) (p).
Nilton Emanuel Ribeiro Saramago dos Santos (a).
Noélia Margarida Oliveira Peixeiro (d).
Nuno Afonso Dias Costa (d).
Nuno Alexandre Dias de Sousa (q).
Nuno Alexandre Guerreiro Gonçalves (e).
Nuno António Marques Correia (d) (p).
Nuno Filipe Ferreira da Rocha (d).
Nuno José Calado Martins (p).
Nuno José de Jesus Raposo (d).
Nuno José Moreira Loureiro (d).
Nuno José Valbom Ramos Barroso (h).
Nuno Miguel Almeida Lopes Cruz (d).
Nuno Miguel Almeida da Silva (a) (e).
Nuno Miguel Baptista de Matos (d).
Nuno Miguel Batista Vilela (d).
Nuno Miguel Costa Santos (d).
Nuno Miguel Filipe Barreto Galamba de Almeida (i).
Nuno Miguel Queijo Sobral (d).
Nuno Miguel Santos Nazaré (d).
Nuno Miguel da Silva Cerqueira (e).
Olavo Miguel Ferraz Pereira de Sousa (d).
Onofre Miguel Moreira de Sousa (i).
Orlando Miguel da Conceição Ferreira (i).
Óscar Fernando Ferreira Teixeira (i).
Paula Alexandra de Almeida Mota (d).
Paulo Alexandre Correia Ribeiro (d).
Paulo Alexandre de Jesus Pereira Veiga (h).
Paulo Alexandre Lavadinho Soeirinho (i).
Paulo Alexandre dos Reis Mourão (d).
Paulo Alexandre Santos Ricardo (i) (p).
Paulo Fernando dos Reis Matias (d).
Paulo Fernando Santos Carvalheiro Francisco (i).
Paulo Jorge Andrade Santos de Figueiredo (d) (e).
Paulo Jorge da Costa Fernandes (d).
Paulo Jorge Fernandes dos Santos Carvalho (i).
Paulo Jorge Ferreirinha (i).

Paulo Jorge Gomes de Campos (h).
Paulo Jorge da Rocha Frederico (i).
Paulo Jorge dos Santos Cordeiro (i).
Paulo Jorge Santos Mateus (a).
Paulo Jorge Sequeira Trigo (e).
Paulo José Vieira Viva (i).
Paulo Manuel de Pinho Resende (i).
Paulo Miguel da Trindade Magalhães e Sousa (d).
Paulo Sérgio Nunes Coelho (i).
Paulo Ventura Batista Ramos (i).
Pedro Abílio Gomes Queirós (i).
Pedro Alexandre dos Santos Costa (d).
Pedro Filipe Rocha Fialho (i).
Pedro Hugo Oliveira Marques (h).
Pedro Hugo Sousa e Silva Nogueira (d).
Pedro Manuel de Carvalho Martins Silva (e) (h).
Pedro Miguel Alpoim e Marques (d).
Pedro Miguel Alves Teixeira (d).
Pedro Miguel da Cunha Dias Costa (i).
Pedro Miguel Neves Martins (i).
Pedro Miguel Porfírio Gaspar (e).
Pedro Miguel Ricardo Rodrigues (i).
Pedro Miguel Rosa Félix Patrício (i).
Pedro Miguel da Silva Amaro (d).
Pedro Ricardo Gonçalves Monteiro (d) (i).
Pedro Tiago Pires Pereira (h).
Queluz Omar Gouveia (d).
Rafael das Neves Batista (d).
Ramiro Kitwa Guerra (d) (p).
Ricardo Alexandre Catarino dos Santos (j).
Ricardo António da Luz Bernardo (j).
Ricardo da Conceição Pereira Matias (d).
Ricardo Filipe Vilela dos Santos (l).
Ricardo João Cruz Pereira (i).
Ricardo José Alves Andrade (e).
Ricardo José Gomes Baptista (d).
Ricardo Manuel da Silva Jesus (d) (p).
Ricardo Miguel Castanheira Rodrigues Moreira (d).
Ricardo Miguel Ribeiro Trindade (e).
Ricardo Miguel Vicente Ribeiro (i) (p).
Ricardo Nuno Pereira Dinis Pinheiro (l).
Rogério Leal Aveleira (i).
Rogério Nuno Caetano Estrela (d).
Rómulo António Céu Rodrigues da Costa (i).
Rosa de Jesus Henriques Pereira (i).
Rúben de Freitas Martins (d).
Rui João Guerra da Luz (p).
Rui Jorge Nicolau Mateus (i).
Rui José Martins Garcia (e).
Rui Manuel Alves Cardoso (l).
Rui Manuel Covas Baptista (d).
Rui Manuel Ferreira Gualdino Baião (i).
Rui Manuel Lopes Trindade (i).
Rui Manuel de Melo Pimenta (i).
Rui Miguel Lança Teresa (d).
Rui Miguel Nogueira da Cruz (d).
Rui Miguel dos Reis Ferreira (d).
Rui Pedro dos Santos Nogueira Liberato (i).
Sancho Daniel Rodrigues Cruz Simões (e).
Sandra Carla Pinheiro Gomes Soares (d).
Sandra Catarina Fortio dos Santos (i).
Sandra Cristina Henriques da Silva (i).
Sandra Cristina Moreira de Sousa (j).
Sandra Isabel Vilhena Pereira Fernandes (d).
Sandra Maria Cardoso Nogueira (i).
Sandra Marisa da Encarnação Cravinho (p).
Sandra Moreno Gago (o).
Sandra Sofia Barreiros Galrito (p).
Sérgio António Brites da Costa (a) (e).
Sérgio Elísio Amaral Magalhães Rodrigues (d) (i).
Sérgio Fernando Ribeiro Pinto (d).
Sérgio Ferreira da Cunha (d).
Sérgio Luís da Silva Teixeira (a).
Sérgio Manuel da Silva Prates (i).
Sílvia Alexandra Anastácio Correia (i).
Simão Pedro Brito Teixeira (e) (p).
Simão Pedro Ribeiro Baptista (i).
Sofia Helena Silva Oliveira (d).
Sónia Alexandra Ferreira dos Santos Porta Nova (p).
Sónia Marisa Freitas Nascimento (i).
Susana Isabel do Espírito Santo de Sá Pires (l).
Susana Marina Patrício Matias (d).
Tânia Cristina Carreira da Costa (i).
Telmo Alexandre Santos Nunes (e).
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Telmo José Alho Teixeira (l).
Tiago Herculano Gonçalves Barroca Rodrigues (p).
Tiago Nuno da Silva Calado (a).
Urbino Manuel da Rocha Moreira (l).
Valdemar Ramos Monteiro Cabral de Pina (e).
Válter Carlos Rocha Vieira (d).
Vander Luís de Carvalho Gonçalves Évora (s).
Vanessa Figueiredo Carvalho (i).
Vanessa Janine Naia Estenaga Barreto (i).
Virgínia Alexandra Bonita Martins (l).
Vítor Manuel de Campos Rodrigues (i).
Vítor Manuel da Costa Rosa (p).
Vítor Manuel Oliveira de Carvalho (q).
Vítor Miguel Ribeiro Martins (i).
Vítor Miguel Salgadinho dos Reis (p).
Vítor Miguel Santos Vaz (d).
Wilson Filipe Duarte Subtil (a).
Yolanda Cristina Amorim Palma (d).
Zubeida Hassane Ferraz (i).

(a) Não formalizou a candidatura a concurso de acordo com o
exigido no n.o 9.1 do aviso de abertura.

(c) Não juntou os documentos solicitados no n.o 9.2 do aviso de
abertura.

(d) Não juntou documento autêntico ou autenticado comprovativo
das habilitações literárias, exigido no n.o 9.2, alínea a), do aviso de
abertura (9.o ano de escolaridade ou equivalente).

(e) Não juntou fotocópia do bilhete de identidade exigida na alí-
nea b) do n.o 9.2 do aviso de abertura.

(h) Não possui as habilitações literárias exigidas no n.o 4, alínea c)
do aviso de abertura.

(i) Não reúne o requisito da alínea b) do n.o 4 do aviso de abertura
(idade).

(j) Data de validade do bilhete de identidade expirado (bilhete
de identidade caducado).

(l) Requerimento entregue fora do prazo estipulado no aviso de
abertura.

(o) Não comprovou possuir a nacionalidade portuguesa ou equi-
parável para o desempenho de funções públicas.

(p) Não assinou o requerimento de admissão ao concurso.
(q) Não comprovou possuir as habilitações literárias exigidas na

alínea c) do n.o 4 do aviso de abertura do concurso (9.o ano de esco-
laridade ou equivalente).

(s) Não apresentou comprovativo de ter cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de
Outubro.

2 — Notificam-se os candidatos admitidos de que a prova de conhe-
cimentos gerais, referida no n.o 6.1 do aviso de abertura do concurso,
terá lugar no próximo dia 17 de Dezembro de 2000, às 10 horas
para os candidatos residentes no continente e na Região Autónoma
da Madeira e às 9 horas para os candidatos residentes na Região
Autónoma dos Açores.

2.1 — Os candidatos prestarão a prova no local que indicaram no
requerimento de admissão a concurso.

2.2 — Os locais de prova são os seguintes:

Lisboa — Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, sita
na Alameda da Universidade, 1600 Lisboa:

Do candidato Acácio Fernando Lopes Sucena Vieira ao
candidato Yuri Ricardo Costa Chaves;

Coimbra — Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
sita no Largo de D. Diniz (junto à Porta Férrea), 3000 Coimbra:

Da candidata Adélia de Jesus Gomes ao candidato Vítor
Miguel Simões Melo;

Porto — Faculdade de Ciências do Desposto e de Educação
Física, sita na Rua do Dr. Plácido da Costa, 91, 4200-450 Porto:

Do candidato Acácio João Lopes Fernandes à candidata
Zélia Maria Parra Ramos da Silva;

Faro — Escola C+S Dr. Joaquim de Magalhães, sita na Horta
do Ferragial, 8000 FARO:

Do candidato Alexandre Mendonça dos Santos à candidata
Zaida Ramos dos Santos Gouveia;

Região Autónoma da Madeira, cidade do Funchal — instalações
da Inspecção da Polícia Judiciária do Funchal, sita na Rua
de Francisco Franco Escultor, 9000 Funchal:

Do candidato Carlos Manuel Andrade Félix ao candidato
Rui Manuel Branco da Silva;

Região Autónoma dos Açores, cidade de Ponta Del-
gada — Escola Secundária de Antero de Quental, sita no Largo
dos Mártires da Pátria, 9500 Ponta Delgada:

Do candidato António Carlos Cáceres dos Santos ao can-
didato Vasco Manuel Borba Ávila.

2.3 — Os candidatos deverão comparecer nos respectivos locais
trinta minutos antes da hora indicada no n.o 2 do presente aviso,
a fim de consultarem as listas de distribuição dos mesmos por salas,
que estarão afixadas nos referidos locais, sendo esta distribuição efec-
tuada por ordem alfabética, bem como deverão apresentar-se munidos
de bilhete de identidade ou outro documento de identificação autên-
tico com fotografia.

10 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 23 972/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Novembro de 2000:

Licenciada Fernanda da Conceição Matias Vidal Lopes, escrivã auxi-
liar definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários — transita, por reclassificação profissional obrigatória,
para lugar vago do quadro de pessoal do Gabinete de Direito Euro-
peu, do Ministério da Justiça, para a categoria de técnica superior
de 2.a classe (escalão 1, índice 400), com efeitos reportados a 15
de Setembro de 2000, nos termos conjugados dos artigos 4.o e 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Director do GRIEC, Gil Manuel
Gonçalves Gomes Galvão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 973/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é requisitada
para prestar apoio técnico ou administrativo ao meu Gabinete a técnica
profissional especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais do Ministério da Economia
Joana Maria Botelho Torrezão de Figueiredo.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Novembro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 23 974/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado Manuel São Pedro Ramalhete,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo da dotação
orçamental;

d) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços, em data além
do prazo regulamentar;

e) Autorizar a requisição de passaportes especiais, nos termos
do artigo 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000, de
11 de Maio, a favor de individualidades por mim designadas
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua
encargo do Gabinete;

f) Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo por via aérea, ou a utilização de viatura própria
a favor de individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do Gabinete, nos termos dos artigos 20.o, 21.o, 22
e 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
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g) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por
conta das dotações do orçamento do Gabinete:

1) Até ao montante de 20 000 contos, nos casos de as
referidas despesas se efectuarem mediante concurso,
público ou limitado, e com celebração de contrato
escrito;

2) Até ao limite de 15 000 contos, no caso de as referidas
despesas se efectuarem com dispensa da realização das
formalidades referidas no número anterior.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos pode-
res ora delegados, tenham sido praticados desde 15 de Setembro de
2000.

9 de Novembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 16 360/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Economia:

Licenciado José Maria Rodrigues Taboada, assessor do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia — nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço,
para o cargo de chefe da Divisão de Combustíveis do mesmo quadro,
nos termos dos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 23 975/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 31 de Dezembro de 1999:

Mário José Sirgado Pereira Rivotti, técnico superior principal — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido num total
de 15 dias.

10 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 16 361/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve de 14 de Abril de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar vago per-
tencente ao grupo de pessoal técnico superior da área de arquitectura
paisagista, da carreira de técnico superior, de dotação global, categoria
de assessor, do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio téc-
nico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve, criado pela
Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, anexo VI.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Gabinete de Apoio Técnico
de Faro, Praça de José Afonso, 1, rés-do-chão, em Faro.

5 — Ao lugar a prover correspondem as seguintes funções: prestar
assessoria técnica de elevado grau de qualificação e responsabilidade,

elaborando pareceres e participando em trabalhos que exijam conhe-
cimentos altamente especializados na área de arquitectura paisagista.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem deter a categoria

de técnico superior principal, com um mínimo de três anos classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom e licenciatura em
Arquitectura Paisagista.

7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo a remuneração correspondente ao escalão da categoria
de assessor, a fixar de acordo com o artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada pelo artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular, nos termos dos artigos 19.o, 22.o e 26.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Prestação de provas públicas, nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, que consistirão na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional de cada candidato.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da prova pública de
discussão curricular e o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam da acta da reunião do júri
de 17 de Outubro de 2000, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: João M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve:

Nome: . . .
Contribuinte fiscal n.o. . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . emitido pelo . . ., em . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitação literária: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Classificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos

de promoção: . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .
Publicação: . . .

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sobre compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

Que possam influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

Etc.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).
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9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c), que a
seguir se discriminam:

a) Certidão das habilitações literárias ou fotocópia da mesma
autenticada;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, explicitando
as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua acti-
vidade profissional e respectivos tempos de permanência e
a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual conste inequivo-
camente a existência de vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, a descrição das funções, tarefas e respon-
sabilidades por este exercidas e o tempo correspondente ao
seu exercício e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção, bem como o índice e
o escalão por que é remunerado. Se as funções, tarefas e
responsabilidades exercidas pelo candidato o foram noutro
organismo, a declaração respeitante a esta parte deverá ser
passada por esse organismo, no caso de não constar, ainda,
no seu processo individual;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e qualificações profissionais, devendo constar as
respectivas durações, na hipótese de as possuir;

f) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
o candidato declare no seu requerimento, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve e dos gabinetes
de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve
ficam dispensados da apresentação dos documentos relativos aos
requisitos de admissão que alegarem constar, e que constem, do seu
processo individual.

9.5 — Os documentos de candidatura devem ser entregues pes-
soalmente, durante as horas normais de expediente, na Secção de
Pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça
da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para o mesmo endereço.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

10 — A relação de candidatos admitidos será afixada na Repartição
Administrativa e Financeira desta Comissão de Coordenação, nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo diploma legal.

11 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e a Portaria n.o 131/95, de 7 de
Fevereiro, anexo V.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Catarina Pires Brito da Cruz,
directora regional do Ordenamento do Território, em regime
de substituição.

Vogais efectivos:

Arquitecto António Pedro Serra e Alves, assessor.
Arquitecta Maria Armanda Gil Dias dos Reis, assessora.

Vogais suplentes:

Arquitecto Carlos Manuel Valongo Palmeira, assessor.
Engenheiro Luís Firmino Freitas Picoito, assessor.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 23 976/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Outubro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Considerando que o despacho conjunto n.o 150/98, de 2 de Feve-
reiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de
Março de 1998, criou a estrutura de apoio técnico e administrativo
do RIME e prevê, no seu n.o 6, a designação dos respectivos chefes
de projecto:

1 — É nomeado chefe de projecto da estrutura de apoio técnico
e administrativo do RIME, junto da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, o licenciado Carlos Manuel Esteves Curto, técnico
superior de 1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, nos termos da alínea e) do n.o 3 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

2 — O presente despacho produz efeito a partir de 18 de Agosto
de 2000, ao abrigo da alínea a) do artigo 128.o do CPA.

7 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Aze-
vedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 23 977/2000 (2.a série). — Considerando que
nesta data foi constituída a Comissão Vitivinícola Regional da Estre-
madura, entidade que abrange as zonas vitivinícolas produtoras de
vinhos com as denominações de origem Alcobaça, Alenquer, Arruda,
Encostas de Aire, Óbidos e Torres Vedras, nomeio, ao abrigo da
alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o dos seus Estatutos, representante
do Estado na Comissão Instaladora, pelo prazo a que se refere o
n.o 2 da mesma disposição legal, o engenheiro agrónomo João José
Carvalho Ghira.

10 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 16 362/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 18 de Outubro de 2000 do secretário-geral,
no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver abrange a prestação de consultoria jurídica e apoio jurídico, a
elaboração de pareceres, projectos de diplomas, regulamentos e apoio
contencioso, no âmbito das atribuições da Secretaria-Geral.

5 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
nas instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, na Praça do Comércio, em
Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e as regalias as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se os técnicos superiores de 2.a classe,
licenciados em direito que, até ao termo do prazo, satisfaçam os seguin-
tes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;
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b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel normalizado, de for-
mato A4, dirigido ao Secretário-Geral e entregue em mão na Repar-
tição de Administração de Pessoal desta Secretaria-Geral, acompa-
nhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça do Comércio, 1149-010
Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo fixado para
a entrega da candidatura.

9 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém e respectivo escalão, serviço

a que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas referidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado,
donde constem as habilitações e qualificações profissionais
(estágios, acções de formação, seminários, etc., com a res-
pectiva duração horária);

b) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato bem
como o período a que as mesmas se reportam;

c) Fotocópia da certidão das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, sob pena de não serem consideradas;
e) Declaração emitida e autenticada pelo respectivo serviço que

comprove, pela ordem indicada:

1) A categoria de que o candidato é titular;
2) O vínculo à função pública;
3) O tempo de serviço contado à data da publicação deste

aviso na categoria, na carreira e na função pública;
4) A classificação de serviço obtida nos anos relevantes

para efeitos de concurso;

f) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos;
g) Quaisquer outros elementos documentados que o candidato

considere relevantes para apreciação do seu mérito.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

11.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação inferior
a 9,5 valores.

11.2 — A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte
fórmula:

AC=(4×EP)+(2×HA)+(3×FP)+(1×CS)
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em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço:

11.3 — Ao factor experiência profissional (EP) foi atribuído o índice
de ponderação 4, tendo o júri decidido atribuir até 20 valores, de
acordo com a seguinte regra:

Desempenho efectivo de funções na área da actividade para a
qual o concurso é aberto — máximo de 16 valores;

Outras capacitações adequadas com avaliação da sua natureza
e duração — máximo até 4 valores.

Os critérios específicos de apreciação e ponderação destes parâ-
metros constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.4 — Ao factor habilitações académicas (HA) o júri decidiu atri-
buir o índice de ponderação 2, de forma a distinguir o mérito relativo
das habilitações mais exigentes e definiu os seguintes níveis e cor-
respondentes valores:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 19 valores;
Licenciatura — 18 valores.

11.5 — Ao factor formação profissional (FP) o júri deliberou atri-
buir o índice de ponderação 3, que compreende as acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relevantes para a área funcional
pertinente, tendo em conta o seu número e duração a partir de uma
classificação de base atribuível por si só e um limite máximo de 20
valores, de acordo com a seguinte regra:

Classificação de base — 10 valores;
Por curso com duração:

Menor ou igual a doze horas — 0,5 valores;
Maior que doze e menor ou igual a trinta horas — 1 valor;
Maior que trinta e menor ou igual a sessenta horas — 2 valo-

res;
Maior que sessenta horas — 3 valores.

11.6 — Na classificação de serviço (CS), a que se atribui o índice
de ponderação 1, serão consideradas as menções qualitativas atribuídas
nos anos relevantes para o efeito, de acordo com a seguinte regra:

Três anos de Muito bom — 20 valores;
Dois anos de Muito bom e um ano de Bom — 16 valores;
Um ano de Muito bom e dois anos de Bom — 12 valores;
Três anos de Bom — 8 valores.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e nos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e do artigo 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Alberto Araújo da Fraga, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Almeida Proença, assessora principal da
carreira de jurista, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Ana Maria Fernandes Domingues Correia, assessora prin-
cipal da carreira de jurista.

Vogais suplentes:

Ana Maria Pinheiro Leite e Cardo, assessora da carreira
de jurista.

José Martins Carlos, assessor da carreira de técnico superior.

18 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 23 978/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Amélia Maria da Graça Mira, Ana Maria da Silva Apolinário, Maria
Clara Fernandes Antunes Reis, Maria Emília Lopes, Maria Isabel
Fernandes Ramos Antunes e Maria Teodora Pedro Mendes, ope-
rárias da carreira de viveirista do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Protecção das Culturas — nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de operário principal da mesma
carreira e quadro, ficando posicionadas no escalão 1, índice 195,
considerando-se exoneradas dos anteriores lugares a partir das res-
pectivas datas de aceitação. (Isento de ficalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 23 979/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Maria Isabel Malheiro de Araújo Rodrigues e Maria Odília Neves
Gomes da Cruz de Boelpaepe, técnicas superiores principais da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
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de Protecção das Culturas — nomeadas definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de assessor da mesma carreira e qua-
dro, ficando posicionadas no escalão 1, índice 610, considerando-se
exoneradas dos anteriores lugares a partir das respectivas datas
de aceitação.

Maria Antónia Marques Galvão Fialho Pinto, técnica superior prin-
cipal da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimen-
tar — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de assessor da carreira técnica superior do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas, ficando posicionada no
escalão 1, índice 610, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da respectiva data de aceitação.

(Isento de ficalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 23 980/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000 do director-geral de Protecção
das Culturas:

António Justino Correia Moacho, António Manuel Azedo Tainha,
Carlos Alberto da Silva Machado, Herberto Fernando Goulart Car-
rinho, Isabel Maria Pires e Rosa de Carvalho Frazão, João António
Dias Fernandes, João Arsénio de Sousa Alves e Luís Quintino
Sousa Avelar de Aguiar, técnicos especialistas da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico especialista principal da
mesma carreira e quadro, ficando posicionados no escalão 1,
índice 510, considerando-se exonerados dos anteriores lugares a
partir das respectivas datas de aceitação. (Isento de ficalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 23 981/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, bem como no
despacho n.o 2611/2000 (2.a série), do director-geral de Veterinária,
de 1 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 2 de Fevereiro de 2000:

1 — Delego na chefe de repartição de Administração Geral, Maria
de Jesus Mota Ferreira de Carvalho António, relativamente às atri-
buições da repartição e ao pessoal a ela afecto, a competência para
a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

1.2 — Justificar faltas;
1.3 — Afectar pessoal na área das respectivas secções;
1.4 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei do processo.
2 — Subdelego na chefe de repartição de Administração Geral,

Maria de Jesus Mota Ferreira de Carvalho António, a competência
para assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência para
o exterior, no âmbito das atribuições da Repartição, na sequência
e para instrução de processos que tenham sido superiormente
autorizados.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos por ela praticados
no âmbito das competências delegadas e subdelegadas.

27 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão e
Administração, Aida Sebastião Palminha.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 23 982/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Agosto e 22 de Setembro de 2000, proferidos, res-
pectivamente, pelo director regional de Agricultura da Beira Interior
e pelo subdirector regional de Agricultura do Alentejo:

Maria Helena Mendes Dias — autorizada a prorrogação do desta-
camento da técnica profissional (serviço social) por mais um ano,
para exercer funções nesta Direcção Regional, com efeitos repor-
tados a 22 de Setembro de 2000.

3 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro
Ramos Moreira.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 23 983/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Luísa da Cunha Bezerra Correia — autorizado o contrato de
trabalho sem termo, para exercer as funções de auxiliar de limpeza
com a remuneração de 435$/hora, a partir de 1 de Agosto de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 984/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Elsa Margarida Simões Torrão Pinto — autorizado o contrato de tra-
balho sem termo para exercer as funções de auxiliar de limpeza,
com a remuneração de 435$/hora, a partir de 18 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Rectificação n.o 2887/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, a
p. 5923, referente à lista nominativa do pessoal que transita para
o novo quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, no que respeita à situação da técnica superior
de 1.a classe da carreira de engenheiro Maria Adelaide Lopes Teles,
deve ler-se também:

«Maria Adelaide Lopes Teles (a).

(a) Em comissão de serviço como chefe de divisão na Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.»

6 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Rectificação n.o 2888/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, a
p. 5929, referente à lista nominativa do pessoal que transita para
o novo quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, é dada sem efeito a publicação do auxiliar
agrícola Manuel da Costa, uma vez que ficou desligado do serviço
por motivo de aposentação a partir de 17 de Fevereiro de 2000.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Rectificação n.o 2889/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, a
p. 5924, a lista nominativa do pessoal que transita para o novo quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho referente aos técnicos superiores de 2.a classe da carreira de
técnico superior, rectifica-se que onde se lê:

«Paulo José Gonçalves Maia Silvina.
Maria Lopes Salazar da Graça.»

deve ler-se:

«Paulo José Gonçalves Maia.
Silvina Maria Lopes Salazar da Graça.»

9 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Rectificação n.o 2890/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, a
p. 5929, referente à lista nominativa do pessoal que transita para
o novo quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, referente aos serventes da carreira de servente,
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rectifica-se que onde se lê «Carneiro Pereira Peixoto» deve ler-se
«Rosa Carneiro Pereira Peixoto».

9 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Rectificação n.o 2891/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, a
p. 5927, referente à lista nominativa do pessoal que transita para
o novo quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, referente aos fiéis de armazém da carreira
de fiel de armazém, rectifica-se que onde se lê «Ludovina da Silva
Pinheiro Maria Rosa Ramos da Silva» deve ler-se «Ludovina da Silva
Pinheiro e Maria Rosa Ramos da Silva».

9 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 23 985/2000 (2.a série). — Com a
anuência do presidente do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar e o despacho de 28 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade
do Algarve:

Luís Manuel Quintais Cancela da Fonseca, professor auxiliar da Uni-
dade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Uni-
versidade do Algarve — autorizado a exercer funções em regime
de requisição no IPIMAR, com efeitos a partir do dia 28 de Janeiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 23 986/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar:

Kim Araújo Stobberup — contratado, com contrato administrativo de
provimento, na qualidade de investigador convidado equiparado
à categoria de investigador auxiliar, escalão 3, índice 230, da carreira
de investigação, com início no dia 2 de Novembro e pelo prazo
de vinte e quatro meses, elaborado ao abrigo dos artigos 15.o e
16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do
artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 23 987/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento:

Susana Maria Godinho de Sousa, contratada, com contrato de trabalho
a termo certo, para exercer funções equivalentes a técnica superior
de 2.a classe, escalão 1, índice 380, por vinte e quatro meses, com
efeitos a partir de 29 de Junho de 1998 — autorizada a prorrogação
do contrato por mais um ano, com efeitos a partir do dia 30 de
Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 23 988/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento:

António José Horta Nascimento Belisário e Maria João Cardoso Antu-
nes Ferreira, contratados, com contrato de trabalho a termo certo,
para exercerem funções equivalentes a técnico profissional de
2.a classe, escalão 1, índice 190, por vinte e quatro meses, com
efeitos a partir de 29 de Junho de 1998 — autorizada a prorrogação
dos contratos por mais um ano, com efeitos a partir do dia 30
de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I./JI de Alcáçovas

Aviso n.o 16 363/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade de pes-
soal docente. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelo interessado
ao dirigente máximo do serviço, no prazo de 30 dias a contar da
publicação do aviso no Diário da República, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária António Inácio da Cruz

Aviso n.o 16 364/2000 (2.a série). — Para cumprimento do esti-
pulado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e da circular n.o 30/98,
de 11 de Março, do Departamento de Gestão de Recursos Educativos,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala de
professores deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade
do pessoal docente afecto a esta Escola com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, conforme estipula o n.o 1 do artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ângela dos Santos Filipe.

Escola Secundária Conde de Monsaraz

Aviso n.o 16 365/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da
circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala de professores
desta Escola as listas de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportadas a 31 de Agosto de 1998.

Das referidas listas cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do aviso no Diário da República e de 60 dias
para os docentes que prestem serviços nas Regiões Autónomas, em
Macau e no estrangeiro.

25 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Públia Hortência de Castro

Aviso n.o 16 366/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamações ao dirigente máximo do
serviço.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vicente Maria dos Santos Relvas Sardinha.

Escola E. B. 2, 3 de São João de Deus

Aviso n.o 16 367/2000 (2.a série). — Comunica-se a todos os
interessados de que a lista de antiguidade do pessoal docente a que
se refere o n.o 1 do artigo 132.o do ECD encontra-se afixada no
placard da sala de professores da Escola E. B. 2,3 de São João de
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Deus, de Montemor-o-Novo, para consulta, com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Idalina de Fátima Paulo Bento.

Escola Secundária de Serpa

Aviso n.o 16 368/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no expo-
sitor do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência a
31 de Agosto de 1999.

Os docente dispõem de 30 dias para reclamação a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, de acordo com
o artigo 96.o do citado decreto-lei.

9 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária Júlio Dantas

Aviso n.o 16 369/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que foi afixada, para consulta, na sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Florivaldo dos Santos Abundâncio.

Escola EB 2, 3 das Naus — Lagos

Aviso n.o 16 370/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina 7, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente dos
serviços.

25 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Joaquina Matos.

Escola Básica do 1.o Ciclo de Olhão n.o 3

Aviso n.o 16 371/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala de pessoal
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Bragança.

Escola Básica 2, 3 Padre João Coelho Cabanita

Aviso n.o 16 372/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Nova de Cacela

Aviso n.o 16 373/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Manuela Brás Valente.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 1, 2, 3 Infante D. Pedro

Aviso n.o 16 374/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foram
afixadas, nos locais habituais, as listas de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Das listas cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

26 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Paul

Aviso n.o 16 375/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal
não docente desta Escola a lista de antiguidade dos funcionários deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Cortes Luzio.

Escola E. B. 2, 3 do Prof. Doutor Carlos Alberto da Mota Pinto

Aviso n.o 16 376/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no artigo 104.o,
do mesmo diploma e em cumprimento do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada
na sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel dos Santos Martins.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Vagos Sul

Aviso n.o 16 377/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do ECD e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
na sede do Agrupamento a lista de antiguidade de pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da mesma cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Domingues Camarneiro.
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 Dr. Fernando Loureiro

Aviso n.o 16 378/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, e no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente desta Escola
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado
diploma.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel dos Reis Ferreira Cravo.

Agrupamento de Jardins-de-Infância
e Escolas do 1.o Ciclo de Fátima

Aviso n.o 16 379/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
na sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Leonel Dias Marques.

Escola Secundária Manuel Cargaleiro

Aviso n.o 16 380/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Ferreira.

Escola Básica 2, 3 da Merceana

Aviso n.o 16 381/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard existente da sala de professores a lista
de pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada à data
de 31 de Agosto de 2000. Os docentes dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso para reclamação ao dirigente máximo
destes serviços.

9 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Paula Alexandra Lopes Ferreira de Lima.

Escola Secundária da Portela n.o 2

Aviso n.o 16 382/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olinda Maria Maurício de Sousa.

Escola Secundária de Santa Maria do Olival

Aviso n.o 16 383/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta

Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente dos serviços, nos termos
do artigo 96.o do citado diploma.

9 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Celeste Gonçalves Simões de Sousa.

Escola Secundária de Sebastião da Gama

Aviso n.o 16 384/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Margarida Pinto Furtado.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3/S de Abel Botelho

Aviso n.o 16 385/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
e o n.o 1 do artigo 104.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se
público que se encontra afixada na Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentação ao diri-
gente máximo de serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

12 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Berta Ferreira Moutinho Amaral.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Alfena

Aviso n.o 16 386/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores desta
Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente com
referência a 31 de Agosto de 2000.

O pessoal docente dispõe de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do
serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do já citado decreto-lei.

26 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Fernanda Maria dos Santos Simões Mendonça.

Escola E. B. 3/S de Arcozelo

Aviso n.o 16 387/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Fernandes de Amorim.

Escola Secundária de Barcelos

Aviso n.o 16 388/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar recurso ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Gomes Campinho.

Escola E. B. 2, 3 de Canedo

Aviso n.o 16 389/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adriano Alves Silva Santos.

Escola EB 2 de Canelas

Aviso n.o 16 390/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e para os devidos efeitos, faz-se público que
se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei reportada a 31 de
Agosto de 2000. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da
data de publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Olinto António Santos Silva.

Escola E. B. 2, 3/S de Celorico de Basto

Aviso n.o 16 391/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada no expositor situado no bloco administrativo deste
estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente
com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Marcelino Queirós Faria da Mota.

Agrupamento de Escolas Deu-La-Deu Martins

Despacho n.o 23 989/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos poderes
que me são conferidos pelo n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 515/99, de 24 de Novembro, designo para o exercício de funções
de chefe dos Serviços de Administração Escolar, em regime de subs-
tituição, por vacatura do lugar (devida à aposentação da sua titular),
a assistente administrativa, com mais tempo de serviço em exercício
neste estabelecimento de ensino, Cidália Maria Nunes Braga.

Às funções desempenhadas, em regime de substituição, cabe o ven-
cimento ilíquido correspondente ao escalão 1, índice 360, da tabela
de vencimentos do regime geral.

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, João Manuel Domingues Palhares.

Escola Secundária de Fafe

Aviso n.o 16 392/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
reportando-se a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamações ao dirigente máximo do serviço, nos
termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Fernando de Sousa Caetano.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Frei João de Vila do Conde

Aviso n.o 16 393/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encon-
tra afixada na sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2000. Os interessados dispõem de 30 dias, a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, para even-
tuais reclamações.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Ventura dos Santos Pinto.

Escola E. B. 2, 3 de Freixo de Espada à Cinta

Aviso n.o 16 394/2000 (2.a série). — De acordo com o estabe-
lecido no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

27 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Albertina Maria Silva Moreira Neto Parra.

Agrupamento de Escolas da Granja

Aviso n.o 16 395/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala dos professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste agrupamento reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Isabel Dias Figueiredo Claro.

Escola E. B. 2, 3 de Jovim

Aviso n.o 16 396/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placard da sala de professores as listas de antiguidade
do pessoal docente este estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2000, organizadas nos termos do artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Acácio José Pereira Brandão.

Escola EB 1 Sede n.o 6 e J/I de Mafamude

Aviso n.o 16 397/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Escola Secundária de Marco de Canaveses

Aviso n.o 16 398/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 95.o e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
na sala dos professores as listas de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Albino Teixeira da Cruz.

Escola E. B. 2, 3 de Penafiel n.o 1

Aviso n.o 16 399/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98,
do DGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

27 de Outubro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Pevidém

Aviso n.o 16 400/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada no placard da Secretaria desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportado
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Alves Barbosa.

Escola EB 1 n.o 8 São João do Souto

Aviso n.o 16 401/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Outubro de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

6 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Jesuína Lopes de Almeida Barreto.

Escola E. B. 2, 3 de São Martinho do Campo

Aviso n.o 16 402/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que
se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o IV, n.o 1, da referida circular, os docentes dispõem
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para reclamação
ao dirigente máximo.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Queijo Barbosa.

Escola Secundária/3 da Sé — Lamego

Aviso n.o 16 403/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Março
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Dinis Marques de Almeida.

Escola E. B. 2, 3 de Sendim

Aviso n.o 16 404/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
torno público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola E. B. 2, 3
reportada a 31 de Agosto de 2000.

O referido pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar recurso ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Jorge de Jesus Afonso.

Escola Secundária de Vale de Cambra

Aviso n.o 16 405/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que se encontra afixada na sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a
31 de Agosto de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os docentes dis-
põem de 30 dias a contar da publicação deste aviso para reclamação
ao dirigente máximo.

9 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Catarina Lopes Paiva.

Escola Secundária da Veiga

Aviso n.o 16 406/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
docente desta Escola com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

8 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Viatodos

Aviso n.o 16 407/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Alberto Simões Martins.

Agrupamento de Escolas de Vila do Conde

Aviso n.o 16 408/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard deste Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Augusto Jarra Vaz.

Agrupamento de Escolas n.os 80, 79 e 151

Aviso n.o 16 409/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sede do Agrupamento (Escola
n.o 31) a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2000.
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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação.

23 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Deliberação n.o 1436/2000. — 1 — No uso da faculdade confe-
rida no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 da Ministra da Saúde, publicado com
o n.o 5564/2000 (2.a série) no Diário da República, 2.a série, de 10
de Março de 2000, e de harmonia com o disposto nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Alentejo deli-
berou delegar no coordenador sub-regional de Saúde de Évora, licen-
ciado José Alberto Noronha Marques Robalo, com a faculdade de
subdelegação em todos os níveis do pessoal dirigente, a competência
para a prática dos actos referidos no n.o 1 da parte II e na parte III,
com a rectificação n.o 1487/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2000, da deliberação de 5 de
Abril de 2000, publicada com o n.o 543/2000, no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000.

2 — A presente deliberação produz efeitos desde 1 de Outubro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados
pelo referido dirigente.

6 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: António
Luís Pinheiro Ribeiro, presidente — Rosa Augusta Valente de Matos
Zorrinho, vogal — João Manuel de Lemos Santos, vogal.

Despacho n.o 23 990/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade conferida pelo n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro, pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e pelo n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, e de harmonia com os artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no coordenador sub-regional
de saúde de Évora, licenciado José Alberto Noronha Marques Robalo,
com a faculdade de subdelegação em todos os níveis do pessoal diri-
gente, as competências delegadas pelo meu despacho de 5 de Abril
de 2000, publicado com o n.o 9589/2000 (2.a série) no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000, com a rectificação
n.o 1502/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 112,
de 26 de Maio de 2000.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Outubro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Luís Pinheiro Ribeiro.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 16 410/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração da ARSLVT de 8 de
Novembro de 2000 e em cumprimento do disposto no n.o 71 da sec-
ção VII da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, torna-se pública a
lista de classificação final do concurso externo de provimento para
o preenchimento de 54 lugares vagos de assistente da carreira médica
de clínica geral do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 6687/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril
de 2000.

Nos termos do n.o 72 da secção VII da mesma portaria, o candidatos
dispõem de 10 dias úteis após a publicação da presente lista no Diário
da República, para recorrer, querendo, com efeitos suspensivos, para
a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apresentado na Repartição
Administrativa da ARSLVT, sito na Avenida dos Estados Unidos
da América, 77, 6.o, 1700-490 Lisboa.

Lista de classificação final: Valores

1.o Jaime António Pedro Brito da Torre . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
2.o Mário Alexandre Pinto Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . 15,30

3.o Ana Maria Augusto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
4.o Ana Isabel Marques Baeta Cortéz . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
5.o Surecha Raicar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
6.o Maria José Jorge Pascoal Pereira Verdasca . . . . . . . . . . 14,30
7.o Américo José Furtado Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
8.o Maria José Casqueiro Silveira Beja . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
9.o Francisco João Range Prates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
10.o Ana Maria Freitas Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
11.o Vanda Cristina Satiro Palácios dos Santos Reis . . . . . 13,25
12.o Ana Cristina Rodrigues Neves Borges Nobre . . . . . . . 12,75
13.o Ana Paula Salvador Felício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,70
14.o Maria Helena Magalhães Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . 12,61
15.o Cristina Maria da Silva Cruz Fernandes . . . . . . . . . . . . 12,60
16.o Rui Manuel Pinho Póvoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
17.o Isabel Maria Maurício Nunes Abbad . . . . . . . . . . . . . . 12,55
18.o Cristina Maria de Moura Alves Ferreira Bastos . . . . . 12,50
19.o Paula Alexandra de Figueiredo Peixoto Marques

Atalaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
20.o Maria Mónica dos Santos Penteado Geraldes Mar-

ques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
21.o Paulo Jorge Quintas dos Santos Henriques Eiras . . . . 12,35
22.o Maria Manuela Baptista Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
23.o Nídia de Jesus Brito Santos Pais dos Santos . . . . . . . . 12,25
24.o Marília Boavida Pereira da Silva Narciso . . . . . . . . . . . 12,24
25.o Paula Maria Campos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
26.o Teresa de Almeida Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,19
27.o Maria Cristina Quedas Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15
28.o Isabel Maria da Costa Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 12,10
29.o José António dos Santos Regatão . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 12,10
30.o Graça Maria Godinho Chaves Coito . . . . . . . . . . . . . . 12,09
31.o Maria José Casacão Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 12,05
32.o Maria Leonor Vieira Roberto Barrelas Sequeira

Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 12,05
33.o Paulo Victor Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
34.o Maria João de Oliveira Anísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
35.o Maria Alexandra Sheppard Cruz Pinto Duarte . . . . . . 11,85
36.o Maria de Fátima Coelho Rabaçal de Paiva . . . . . . . . . 11,76
37.o Ana Cristina Torradas Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,48
38.o Maria Helena Beirão Gonçalves Marques Fernandes 11,45
39.o Maria Antónia Gonçalves Alvito dos Santos Luís . . . . 11,40
40.o Susana Gabriela de Morais Pestana Henriques . . . . . . 11,34
41.o Maria de Fátima Dias Soares Machado Dias . . . . . . . 11,30
42.o Isabel Maria Trevas Madaleno Gonçalves . . . . . . . . . . 11,29
43.o Helena Maria Martinho Carvalho Azarpour . . . . . . . . (*) 11,25
44.o Maria de Lourdes Lobato de Faria e Silva . . . . . . . . . . (*) 11,25
45.o Muriel Edla Mendonça de Campos Vieira . . . . . . . . . (*) 11,25
46.o Maria João Ribeiro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,24
47.o Sandra Cristina Vidigal Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,17
48.o José de Oliveira Nunes Almas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,15
49.o Anabela Maria do Rosário Prata Ferreira de Nóbrega 11,14
50.o Aurora da Conceição Belo Santos Brandão . . . . . . . . 11,03
51.o Maria Manuela Marques Gomes Mano . . . . . . . . . . . . 10,95
52.o Catarina de Carvalho Cordeiro Rodrigues . . . . . . . . . 10,90
53.o António Augusto Leite Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
54.o Maria Judite Parreira Gomes Ascenso . . . . . . . . . . . . . 10,79
55.o Cristina Maria Lopes Galantinho Rodrigues . . . . . . . . 10,70
56.o Maria Teresa Pancada Correia Galvão Pereira . . . . . . 10,69
57.o Luís Filipe Custódio Prazeres Pinto Eusébio . . . . . . . . 10,60
58.o Maria Manuela de Araújo Barbosa de Almeida Cam-

pos Quilhó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,59
59.o Ana Paula Rego de Sousa Quaresma . . . . . . . . . . . . . . 10,49
60.o Pedro Alexandre de Oliveira Caldeira Antunes . . . . . 10,44
61.o Maria Ivone dos Santos Baeta Marques Ferreira . . . . 10,42
62.o Fernanda Oliveira Gomes Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . 10,40
63.o Maria Helena Paim Leal Armas Sobral . . . . . . . . . . . . 10,39
64.o João Tavares da Graça do Espírito Santo . . . . . . . . . . (*) 10,25
65.o Claude Nicole Lourenzo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 10,25
66.o Maria Fernanda da Silva Caiano Fernandes Duarte . 10,10
67.o Alexandre Jorge Moura de Castro Azevedo . . . . . . . . 10,05
68.o Guida Maria Ferreira Rodrigues Silveira . . . . . . . . . . 10,04
69.o Wanda de Fátima Amaral dos Santos Almeida . . . . . . 9,08
70.o Pedro Francisco Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,08
71.o Maria Isabel dos Reis Pedroso Lima . . . . . . . . . . . . . . 6,59
72.o Francisco José de Matos Penaforte . . . . . . . . . . . . . . . 6,22

(*) Ordenação segundo a classificação obtida na avaliação do inter-
nato complementar ou FEE.

8 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Jorge.
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Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 2892/2000. — Em virtude de o aviso
n.o 15 779/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 262, de 13 de Novembro de 2000, a p. 18 390, referente ao concurso
externo de ingresso para provimento de 15 lugares da categoria/car-
reira de assistente administrativo, apresentar uma incorrecção, efec-
tua-se a necessária rectificação, aqui reproduzindo de novo na íntegra
o referido aviso:

«Aviso. — No âmbito do concurso externo de ingresso de provi-
mento de 15 lugares da categoria/carreira de assistente administrativo,
aberto através do aviso n.o 19 214/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com rectificação ao
mesmo, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de
Março de 2000, e nos termos da alínea b) no n.o 2 do artigo 34.o
e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao concurso acima
referido para a prestação de provas de conhecimentos gerais, no dia,
hora e local a seguir indicados, sendo que todos os candidatos deverão
ser portadores do bilhete de identidade ou outro documento de iden-
tificação (carta de condução):

Dia — 29 de Novembro de 2000;
Local — Comando da Polícia da PSP, sito no Campo de Sá da

Bandeira, 2000 Santarém;
Horário — início das provas de conhecimentos gerais — 10 horas.

Os candidatos de Adélia Cristina de Jesus Chaves Carvalho a Lúcia
da Conceição Henriques Sousa prestarão as provas das 10 às 11 horas.

Os candidatos de Lúcia Paula da Silva Ferreira a Vítor Manuel
Simões Martins prestarão as provas das 11 às 12 horas.»

14 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Clara
da Fonseca Rodrigues Leitão.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 16 411/2000 (2.a série). — Concurso n.o 38/97 — chefe
de serviço de medicina interna. — Para conhecimento dos interessados
e após sentença do TACC, publica-se a seguinte lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em epígrafe, homologada pelo con-
selho de administração dos HUC em 26 de Outubro de 2000:

Valores

1.o Dr. Mário Magalhães Borges Alexandrino . . . . . . . . . . . . . 18,8
2.o Dr.a Maria da Conceição Simões Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
3.o Dr. Fernando José Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
4.o Dr. José Gomes Ermida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação desta lista no Diário da Repú-
blica devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal
dos HUC.

10 de Novembro de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pes-
soal, (Assinatura ilegível.)

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 16 412/2000 (2.a série). — Concurso n.o 43/2000 — ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de assistente de
radiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo e do regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da comissão ins-
taladora de 15 de Setembro de 2000 do Hospital do Barlavento Algar-
vio, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, em uso de
competência própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo
a partir da data da publicação do aviso no Diário da República, concurso
de provimento para um lugar vago de assistente de radiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal provisório do Hospital
do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21
de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviados pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Laura Neves de Andrade, assistente
graduada de radiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Ângelo Alberto Batista Fernandes, assistente de
radiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.
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2.o Dr. José Manuel Galvão Afonso Filipe, assistente de
radiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Paula Marinho Xavier Pinto Marante, assis-
tente graduada de radiologia no Hospital do Barlavento
Algarvio.

2.o Dr. António Manuel Ribeiro, assistente graduado de
radiologia no Hospital de Santo António do Porto.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Novembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal,
Maria Conceição Chagas Saúde.

Hospital do Conde do Bracial

Rectificação n.o 2893/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 829/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «se publica a lista de classificação final de acesso para pro-
vimento» deve ler-se «se publica a lista de classificação final referente
ao concurso interno geral de acesso para provimento».

8 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Rectificação n.o 2894/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 830/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Domingos Perpétua Carrasco Cardadeiro — 11,55 valores» deve
ler-se «Domingas Perpétua Carrasco Cardadeiro».

8 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Rectificação n.o 2895/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 19 de
Dezembro de 1996, a p. 17 596, rectifica-se que onde se lê:

«Operário (cinco lugares):

1 — Adelino Manuel Alves Esteves.
2 — Carlos Alberto Silva Morais.
3 — Joaquim Miguel Martins Pires.
4 — Vital Rosa Aparício.»

deve ler-se:

«Operário (cinco lugares):

1 — Adelino Manuel Alves Esteves.
2 — Carlos Alberto Silva Morais.
3 — Joaquim Miguel Martins Pires.
4 — Vital Rosa Aparício.
5 — Carlos Manuel Rosa Jacinto.»

8 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 16 413/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis de
17 de Outubro de 2000:

Maria Rosa Nogueira Lima, enfermeira-chefe — autorizado o pedido
de equiparação a bolseiro durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 16 414/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, torna-se pública a lista de classificação final relativa ao concurso
interno geral de acesso para preenchimento de lugares de enfer-
meiro-chefe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro
de 2000: Valores

1.o Francisco José Sousa Eustáquio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,52
2.o Clara Maria Moreira Teixeira Simões . . . . . . . . . . . . . . . 18,42
3.o Ilda Ferreira Batista Marmelo da Silva Veiga . . . . . . . . . 18,09
4.o António Augusto Lameira Esparteiro . . . . . . . . . . . . . . . 17,84
5.o Maria Teresa Preguiça Prata Massano . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
6.o Maria Helena Gomes Casaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
7.o Anabela de Jesus Duarte Escabelado Cândido . . . . . . . . 16,52
8.o Ana Paula Bunheira Lino Gonçalves Simões . . . . . . . . . 16,49
9.o António Manuel Simeão Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,42
10.o Ana Isabel Mateus da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,76
11.o Ana Lúcia Arrigada Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
12.o Maria Clara Martins Cunha André . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,47
13.o Hermínio Manuel Lopes do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . 15,19
14.o Maria Antónia Marques Seco Lourenço . . . . . . . . . . . . 14,56

Candidatos excluídos:

Ana Maria Lanita Pires (a).
Maria do Rosário Leonor Trindade de Oliveira Narciso (a).

(a) Excluídas por falta de comparência à prova pública de discussão
curricular.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

31 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 16 415/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 18 de Fevereiro de 2000, foi aberto
concurso institucional externo para uma vaga de assistente de
radiologia.

No referido concurso ficaram classificados os seguintes candidatos:

Dr.a Maria Ausenda Romão Gageiro de Almeida.
Dr. Pedro Miguel de Almeida Pinho Gil.

Torna-se público que os candidatos referidos declararam não estar
interessados no provimento do lugar.

8 de Novembro de 2000. — O Director, Manuel Maria Corrêa
Guerra.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Deliberação n.o 1437/2000. — Por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 30 de Outubro de 2000, foi homo-
logada a lista de classificação final referente ao concurso interno de
ingresso para provimento de um lugar na categoria de técnico de
diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de radiologia, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 197, de 26 de
Agosto de 2000, para lugar do quadro de pessoal deste Hospital,
sendo: Valores

1.o Sandra Manuel Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,325
2.o Maria Nazaré Malta de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,975
3.o Júlia Maria Carriço Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7

Da presente lista há direito a recurso nos termos legais.

7 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Manuel Pinto
Ribeiro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 16 416/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de quatro vagas de enfermeiro-chefe, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de
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2000, homologada por despacho do conselho de administração em
31 de Outubro de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso no Diário da República.

6 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 16 417/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88 e de harmonia com
o disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego:

1 — Na chefe da Repartição do Serviço de Pessoal, Maria Helena
Pedroso Carvalho Larguesa a competência para:

1.1 — Autorizar as férias de todo o pessoal, à excepção do pessoal
dirigente, bem como o seu gozo interpolado e acumulação parcial
das mesmas, nos termos da legislação em vigor e das normas internas
definidas pelos órgãos competentes;

1.2 — Justificar as faltas dos funcionários e agentes por períodos
até 5 dias seguidos ou 10 interpolados;

1.3 — Autorizar propostas de alteração do mapa de férias, de acordo
com os critérios superiormente definidos;

1.4 — Solicitar a verificação domiciliária de situações de doença;
1.5 — Autorizar licenças para amamentação;
1.6 — Autorizar a passagem de certidões, quando legalmente

necessário;
1.7 — Assinar as propostas de nomeação de pessoal para lugares

do quadro;
1.8 — Autorizar a atribuição de regalias e abonos a que os fun-

cionários e agentes tenham direito nos termos legalmente previstos;
1.9 — Informar sobre a admissão de pessoal;
1.10 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo

quando requisitados nos termos das leis processuais;
1.11 — Enviar para publicação na Imprensa Nacional-Casa da

Moeda, S. A., todos os movimentos de pessoal;
1.12 — Mandar submeter os funcionários e agentes a junta médica

da ADSE;
1.13 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da

Caixa Geral de Aposentações;
1.14 — Autorizar, excepto aos membros do conselho de adminis-

tração, o processamento dos abonos ou despesas com a aquisição
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo relativamente
às despesas previamente autorizadas nos termos da lei;

1.15 — Autorizar o recomeço de funções dos funcionários regres-
sados do cumprimento do serviço militar;

1.16 — Assinar a correspondência respeitante ao mencionado ser-
viço, com excepção da endereçada a órgãos de soberania, gabinetes
ministeriais e demais órgãos de tutela;

1.17 — Fica a delegante autorizada a subdelegar os poderes men-
cionados no presente despacho na chefe da Secção do Serviço de
Pessoal.

2 — Na técnica da área económico-financeira Dr.a Maria José Cor-
reia Simões a competência para:

2.1 — Preparar os planos anuais e plurianuais do Hospital incluindo
os respectivos orçamentos, bem como a conta de gerência para apro-
vação pelo conselho de administração;

2.2 — Assegurar a regularidade da cobrança das receitas e paga-
mentos das despesas do Hospital;

2.3 — Dar balanço mensal à tesouraria;
2.4 — Preparar os relatórios mensais, trimestrais e ou anuais do

Hospital para aprovação pelo conselho de administração;
2.5 — Proceder à abertura dos espólios à guarda da tesouraria com

prazo superior a seis meses;
2.6 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
2.7 — Dar informação de cabimento orçamental e controlar o cum-

primento dos limites orçamentais fixados para as despesas previstas
no orçamento aprovado;

2.8 — Autorizar despesas com cabimento orçamental inseridas nos
fundos de maneio com observância das disposições legais aplicáveis.

3 — Na chefe da Repartição do Serviço de Aprovisionamento,
Maria de Fátima Campos Pereira de Macedo, a competência para:

3.1 — Propor a introdução de novos produtos de consumo hos-
pitalar, ouvidas as competentes comissões, desde que daí resultem
incidências qualitativas ou económicas, numa perspectiva de norma-
lização dos produtos;

3.2 — Propor a constituição das comissões de escolha e recepção
de bens ou produtos de consumo com prévia audiência dos serviços
utilizados e assegurar o seu regular funcionamento;

3.3 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços até ao montante de 500 contos, com cabimento orçamental

e observância das disposições legais aplicáveis, bem como visar as
notas de encomenda correspondentes;

3.4 — Autorizar as guias de saída de armazém;
3.5 — Realizar audiências prévias nos termos do Decreto-Lei

n.o 197/99, de 8 de Junho;
3.6 — Fica a delegante autorizada a subdelegar os poderes men-

cionados no presente despacho na Chefe de Secção do Serviço de
Aprovisionamento.

4 — O presente despacho deve entender-se sem prejuízo de que
nos serão presentes para decisão os casos de especial complexidade
e ainda facultados todos os elementos, índices e dados estatísticos
necessários à apreciação global do funcionamento dos serviços.

5 — Este despacho tem efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos que no âmbito dos
poderes delegados tenham sido praticados.

11 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Antó-
nio Castanheira Nunes.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 16 418/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para motorista de pesados. — 1 — Torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 6 de
Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de quatro lugares de motorista de pesa-
dos da carreira de pessoal auxiliar existentes no quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novem-
bro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a verificar-se, considerando-se válido
durante um ano.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho e vencimento — no Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal e nos locais que as necessidades do serviço deter-
minarem, e o vencimento será o correspondente ao estabelecido no
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — condução, conservação e manutenção
das viaturas que lhe forem atribuídas, bem como receber e entregar
expediente e encomendas oficiais e efectuar tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento do serviço.

6 — Requisitos gerais — podem candidatar-se a este concurso indi-
víduos vinculados à função pública e que satisfaçam os requisitos
constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, ou seja,
que os indivíduos até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas preencham os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — São requisitos especiais de admissão a este concurso os exigidos
no artigo 10.o, n.o 1, alínea a) do Decreto-Lei n.o 404-A/98, ou seja,
a escolaridade obrigatória e carta de condução adequada para o
desempenho das funções.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, tem a forma escrita e a duração máxima de duas horas.

A prova avaliará os conhecimentos gerais dos candidatos sobre
os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória e outros
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;
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c) Regime de férias, faltas e licenças;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
f) Deontologia do serviço público;
g) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam da acta de reunião do júri do concurso sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, sito na Rua de Camilo Castelo Branco, 140,
2910 Setúbal, o qual deverá ser entregue na Repartição de Pessoal,
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, consi-
derando-se, neste caso, para efeitos de prazo, a data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número e data da validade da carta de condução, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data Diário da República em que foi publicado
o presente aviso, especificando o lugar pretendido;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.2 — Juntamente com o requerimento, deverão ser entregues os
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo de que possui carta de condução

de veículos pesados;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais mencionados no n.o 6 deste aviso para o
provimento em funções públicas;

d) Declaração de vínculo, passado pelo organismo onde preste
serviço.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor
da Repartição de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria do Carmo Bastos Pinho, chefe de secção.
Vogais efectivos:

1.o Júlio Pádua, motorista de pesados.
2.o Cláudio Manuel da Silva Santos Vicente, motorista de

pesados.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Alberto Silva Gregório, motorista de pesados.
2.o Júlio Manuel de Jesus Catarino Pádua, motorista de

ligeiros, todos do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São João

Aviso n.o 16 419/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 26 de Janeiro de 2000, no
uso da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado Regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de ortopedia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal

do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16
de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
vinculados à função pública, independentemente do serviço a que
pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — São duas vagas a prover nos termos do n.o 6.3 deste aviso.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento das vagas postas

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de ortopedia ou sua equipa-

ração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Perfil com experiência em traumatologia de urgência — um

lugar;
6.3.2 — Perfil com experiência em artroscopia e cirurgia da

coluna — um lugar.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Boletim de Pessoal.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e data do Boletim de Pessoal onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ortopedia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituído por declaração no requerimento sob compromisso de
honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.
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9.2 — A não apresentação no prazo de candidaturas dos documen-
tos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica a não
admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Carvalho de Oliveira, director
do serviço de ortopedia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Luís Alberto Martins Gomes de Almeida, chefe
de serviço de ortopedia do Hospital de São João.

Prof. Doutor Abel Vitorino Trigo Cabral, chefe de serviço
de ortopedia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Ribeiro de Sousa, assistente hospitalar
graduado do serviço de ortopedia do Hospital de São
João.

Dr. Fernando António Ferreira, assistente hospitalar gra-
duado do serviço de ortopedia do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

2 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição do Departa-
mento de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Aviso n.o 16 420/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 7 de Setembro de 2000, é revogado o despacho
homologatório de 15 de Junho de 2000, sendo, por deliberações do
mesmo conselho de administração de 7 e 28 de Setembro e de 19
de Outubro de 2000, homologada nova lista de classificação final,
que a seguir se publica, para efeitos do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, relativamente ao concurso interno
geral de acesso para enfermeiro-chefe da carreira de enfermagem
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 28 de Julho de 1999:

Lista de classificação final

Lugar Nome Nota final

1 Maria Ester Meireles Cavadas . . . . . . . . . . . . 17,368 75
2 António José Carvalho Lopes . . . . . . . . . . . . . 17,084 36
3 Manuel Vieira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980 13
4 Maria Arminda Barbosa Castro Guimarães

Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,631 42
5 Deolinda Ferreira Ribeiro Branco . . . . . . . . . 16,614 23
6 Maria Manuela Martins Rocha Ferraz . . . . . 16,582 84
7 Maria Lourdes Alves Francisco . . . . . . . . . . . 16,262 19
8 Maria Teresa Malta Afonso dos Reis . . . . . . 16,166 49
9 Maria de Fátima Ferreira Gomes Dias . . . . . 15,341 33

10 Maria de Fátima Bento Queirós de Carvalho 15,330 13
11 Natália Maria Antunes Sampaio Fernandes 15,299 99
12 Maria do Sameiro Martins Ferreira de Sam-

paio Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,293 76
13 Maria Laura Valença Martins Vieira . . . . . . . 15,264 50
14 Maria Isabel Barbosa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 15,234 94
15 Maria da Conceição Felgueiras Freixo Por-

tela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,208 66
16 Isabel Rosa Silva Couto dos Santos . . . . . . . . 15,092 89
17 Júlio Fernando Freitas Marinho . . . . . . . . . . 15,029 86
18 Francisco José Madeira Mendes . . . . . . . . . . 14,999 25
19 América Maria Ferraro Vaz Santos Graça

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,940 22
20 Olinda Maria Lopes Dias Vieira Mendes . . . 14,828 46
21 Maria Glória Carvalho Dourado Batista . . . . 14,794 75

Lugar Nome Nota final

22 Cecília Augusta Reis Silva Ramos . . . . . . . . . 14,289 14
23 Maria José Veludo Peinado . . . . . . . . . . . . . . 14,265 31
24 Maria Margarida Diogo Borges . . . . . . . . . . . 14,264 63
25 Carlos Manuel Monteiro Ferreira . . . . . . . . . 14,247 93
26 Maria Adelaide Azevedo Moura Malheiro . . . 14,227 63
27 Laurinda Pereira Oliveira Vasconcelos . . . . . 13,947 72
28 Alfredo Eduardo Argulho Alves . . . . . . . . . . 13,907 47
29 Luísa Maria Morais Rebelo da Cunha . . . . . . 13,872 83
30 António Manuel Matias Furriel . . . . . . . . . . . 13,862 18
31 Maria do Carmo Marques Prucha . . . . . . . . . 13,645 10
32 Renato Joaquim da Rocha Barros . . . . . . . . . 13,498 44
33 Dulce Figueiredo Táboas . . . . . . . . . . . . . . . . 13,486 87
34 Maria Fernanda Martins dos Santos Oliveira 13,473 13
35 Esperança Augusta Santos Laborim Oliveira 13,413 29
36 Maria Amália Gomes Fernandes . . . . . . . . . . 13,139 23
37 Maria Madalena Silveira Santos Gordilho . . 13,101 13
38 Maria Margarida Silva Vieira Ferreira . . . . . 13,056 15
39 Fátima Cristina Oliveira Silva Pinho . . . . . . . 13,034 84
40 Maria Isabel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,013 52
41 Maria da Conceição Marques Ferreira . . . . . 12,945 77
42 Amaro Sousa Barros Costa . . . . . . . . . . . . . . . 12,873 49
43 Vítor Manuel Freire Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 12,824 73
44 Luís Manuel Gonçalves Melo Silva . . . . . . . . 12,779 90
45 Maria João Lima Pereira de Magalhães

Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,617 57
46 Maria Mariette Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . 12,427 90
47 Maria de Fátima Sousa Campos . . . . . . . . . . . 12,250 00
48 Maria de Fátima Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,224 14
49 Maria da Conceição Silva Oliveira . . . . . . . . . 11,851 80
50 Maria Ana Braz Fernandes Coutinho

Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,716 94
51 Isabel Cristina Seabra de Almeida . . . . . . . . . 11,434 89
52 Maria Madalena Fernandes Ramos Pacheco 11,427 14
53 Graça Maria Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . 11,405 85
54 Bernardo Monteiro Carvalho . . . . . . . . . . . . . 11,389 70
55 Maria do Céu Assunção Fontoura . . . . . . . . . 11,243 75
56 Maria Adriana Moura Lopes Sousa Machado 10,609 62
57 Maria de Fátima Monteiro Pereira Ferreira 9,910 920

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias contados a partir
da data da presente publicação.

10 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição do Depar-
tamento de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de
Azevedo.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 16 421/2000 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de classificação final, devidamente homologada em
7 de Novembro de 2000, dos candidatos ao concurso interno geral
de ingresso para provimento de um lugar de técnico superior estagiário
da carreira de técnico superior de serviço social, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro
de 2000, se encontra afixada no placard deste Hospital.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para interposição de recurso,
em conformidade com o n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Antó-
nio Lourenço Tomé Fèteira.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 16 422/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil
e pediátrica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de
29 de Setembro de 2000, no uso da competência conferida pelo
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e nos termos
deste diploma legal, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
dois lugares vagos de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
infantil e pediátrica da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
desta Maternidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.
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2 — Tipo de concurso — o concurso é interno e, como tal, cir-
cunscrito a funcionários, independentemente do serviço ou organismo
a que pertençam e que reúnem os requisitos de admissão ao mesmo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares mencionados e cessa com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outu-
bro, para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central, sendo o local de trabalho na Maternidade de Júlio Dinis,
Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão a concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor da categoria de enfermeiro graduado e estar
habilitado com um curso de especialização em enfermagem,
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou um curso de estudos superiores
especializados em enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área de especialização de
enfermagem a concurso, independentemente do tempo na
categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz;

b) Ser detentor da categoria de enfermeiro de nível I e estar
habilitado com o curso de estudos superiores especializados
em enfermagem, ou equivalente, que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem, na área de especialização de
enfermagem a concurso, independentemente do tempo na
categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz;

c) Ser detentor da categoria de enfermeiro nível I e estar habi-
litado com um curso de especialização em enfermagem, na
área a concurso estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, com três anos
de serviço na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção a utilizar — será o de avaliação curricular,
sendo utilizada a seguinte fórmula:

CF=(EP×3)+(HA×1)+(FC×3)+(OER×1)
8

em que:

CF=classificação final (até 20 valores);
EP=experiência profissional (até 20 pontos);
HA=habilitações académicas (até 20 pontos);
FC=formação contínua (até 20 pontos);
OER=outras experiências relevantes (até 20 pontos).

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração da Mater-
nidade de Júlio Dinis e entregue no Serviço de Pessoal, durante as
horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, com aviso de
recepção, expedido dentro do referido prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão con-
siderados se devidamente comprovados.

8.2 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes elementos:

a) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
b) Certificado/diploma de curso de especialização em enferma-

gem respectivo;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;

d) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência de vínculo à função
pública, bem como a sua natureza, na antiguidade na categoria
de enfermeiro, se for caso disso, na carreira de enfermagem
e na função pública, em anos, meses e dias;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Documento comprovativo da avaliação do desempenho ou,

na sua falta, documento a solicitar à presidente do júri a
ponderação curricular para efeitos daquela avaliação, con-
forme o disposto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Filomena Passos Teixeira Cardoso, enfer-
meira directora da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Martins Silva Barbosa, enfermeira especialista
em enfermagem de saúde infantil e pediátrica da Mater-
nidade de Júlio Dinis.

Leonilde Anunciação Cabral, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde infantil e pediátrica da Materni-
dade de Júlio Dinis.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Araújo Magano, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde infantil e pediátrica da Materni-
dade de Júlio Dinis.

Eva Luz Pinto Alves, enfermeira especialista em enferma-
gem de saúde infantil e pediátrica da Maternidade de
Júlio Dinis.

11.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

6 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 16 423/2000 (2.a série). — Por não ter sido dado cum-
primento ao disposto na alínea b) do n.o 43 (secção II) da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, fica sem efeito o aviso do concurso interno
geral para provimento de um lugar de chefe de serviço de genética
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Instituto de
Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 2000, pelo que
de novo se torna público o seguinte:

«1 — Nos termos dos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, do n.o 35, capítulo II, secção I, do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por despacho de 14 de Julho de 2000 do director do Instituto
de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de um lugar de chefe de
serviço de genética da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães, apro-
vado pela Portaria n.o 1016/95, de 21 de Agosto.

2 — O presente concurso é válido exclusivamente para o preen-
chimento do lugar citado no número anterior.

3 — Requisitos de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento na área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao director do Instituto de Genética Médica
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Doutor Jacinto de Magalhães, sito na Praça de Pedro Nunes, 88,
4050-466 Porto, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações profissionais;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e data

do Diário da República onde vem anunciado;
d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

5 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
no pleno uso dos seus direitos estatutários perante a Ordem
dos Médicos;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

5.1 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas
do número anterior implica a não admissão ao concurso.

6 — Método de selecção — o método de selecção é uma prova
pública, que consiste na discussão do curriculum vitae dos candidatos.

7 — As falsas declarações apresentadas serão punidas nos termos
da lei penal.

8 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard deste Instituto.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rui Manuel Correia Vaz Osório, director do
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães.

Vogais efectivos:

Doutora Maximina da Conceição Rodrigues Santos Pinto,
chefe de serviço do Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto de Magalhães.

Dr.a Maria de Jesus Feijóo, chefe de serviço de genética
do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Heloísa Santos, chefe de serviço de genética do Hospital
de Santa Maria.

Dr.a Maria José Cardoso, chefe de serviço de genética do
Hospital de Maria Pia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Margarida Guimarães Medina, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de Maria Pia.

Dr. Manuel Dílio Pimenta Alves, chefe de serviço de neu-
rologia da Unidade Local de Saúde de Matosinhos.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.»

10 de Novembro de 2000. — O Director, Rui Vaz Osório.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 16 424/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação, pelo
que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, faz-se público que, por despacho de 26 de Outubro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de técnico superior
de 1.a classe (área de gestão financeira) da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo, aprovado
pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar a prover, referido no n.o 1 e extingue-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Direcção Regional
do Alentejo do SPTT, sediada na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A,
7800-479 Beja.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de
técnico superior de 1.a classe, índice 460, escalão 1. As condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente previstas para
a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Fixação de quota — para efeitos do n.o 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, é fixada a quota de um lugar correspondente ao
lugar a prover ao abrigo da intercomunicabilidade vertical, em con-
formidade com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a referida alteração.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 28.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 3.o

e do n.o 5 do artigo 18.o, todos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões pro-
fissionais reveladas pelos candidatos, através da consideração e pon-
deração dos seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho

efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, através da consideração dos
seguintes factores:

a) Capacidade de expressão verbal;
b) Perspectiva do candidato sobre a natureza e enquadramento

das funções do lugar posto a concurso;
c) Avaliação da experiência profissional.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista, bem como o sistema de classificação final, que
obedecerá a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri de concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas dentro do prazo fixado no n.o 1
deste aviso, através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da
Direcção Regional do Alentejo, durante as horas de expediente, ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado, para a morada referida no n.o 3 do presente aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão, devidamente assinado, deve-
rão constar obrigatoriamente, sob pena de exclusão, os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, residência, código postal, tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu) e situação militar (quando for
caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo que detém e ser-

viço onde se encontra vinculado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse
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(caderneta militar ou certidão de serviço cívico, quando obri-
gatório, certificado do registo criminal e declaração médica
comprovativa de possuir robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício das funções a que se candidata);

e) Indicação do concurso a que se candidata, com referência
ao presente aviso de abertura, identificando o número, a data
e as páginas do Diário da República onde vem publicado;

f) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
melhor apreciação do seu mérito;

g) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento de admissão;

h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, no caso de não coincidir com a residência
indicada na alínea a).

10.2 — Documentos — juntamente com o requerimento, os can-
didatos deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documen-
tos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço onde o can-

didato se encontra vinculado, donde constem, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo à função pública, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, expressa em
anos, meses e dias, bem como a classificação de serviço obtida
nos últimos três anos;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
em três exemplares.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre as situações que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos.

11 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

12 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos, sendo o presidente, nas suas faltas e impedimentos, subs-
tituído pela 1.a vogal efectiva:

Presidente — Licenciado António Marciano Graça Lopes, vogal
da Direcção Regional do Alentejo do SPTT.

1.a vogal efectiva — Licenciada Maria Luísa Dias Agostinho
Rodrigues, chefe de divisão da Direcção Regional do Alentejo
do SPTT.

2.a vogal efectiva — Anizabel Matos Ramos Martins, técnica
superior principal da Administração Regional de Saúde do
Alentejo, Sub-Região de Saúde de Beja.

1.a vogal suplente — Lisete da Assunção Parreira Góis Condinho
da Silva, técnica superior principal da Administração Regional
de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de Beja.

2.a vogal suplente — Licenciada Maria do Carmo Galvão do
Rosário Mata Cunha, técnica superior principal da Câmara
Municipal de Beja.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel Branco Goulão.

Aviso n.o 16 425/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
em 27 de Outubro de 2000 pelo presidente do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência e nos termos do artigo 34, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final do concurso
institucional interno geral para provimento de três vagas na categoria
de chefe de serviços de psiquiatria da carreira médica hospitalar do
quadro da Direcção Regional do Norte, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000:

Valores

Carlos Alberto de Sena Fernandes e Vasconcelos . . . . . . . . . . . 18,1
Elsa Franco Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
Irene do Carmo Barroso Silva Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1

Da homologação cabe recurso no prazo de 10 dias úteis, com efeito
suspensivo, nos termos do n.o 35, secção VII, do supracitado diploma,
a interpor para a Ministra da Saúde.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 16 426/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço
social do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
(SPTT/DRLVT), cujo aviso de abertura n.o 1877/2000 foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de
2000 — audiência dos interessados. — Nos termos e para os efeitos
dos artigos 100.o e 101.o e da alínea c) do n.o 1 do 103.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, conjugados com os n.os 1
e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, avisam-se
os interessados de que poderão consultar o processo respeitante ao
concurso acima identificado, o qual se encontra em fase de projecto
de lista de candidatos aprovados e não aprovados, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso, das 10 às 12 e das 14 às 17 horas, na Avenida de Columbano
Bordalo Pinheiro, 87, 4.o, em Lisboa, para dizerem, querendo, no
mesmo prazo, o que se lhes oferecer:

Candidatos aprovados:

Ordenação Nome Classificação
final

1.o Maria da Conceição Correia Sol . . . . . . . . . . . 15,57
2.o António Pedro Dias Lopes Soares . . . . . . . . . . 15,48
3.o Rita Isabel Fazenda Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,36
4.o Susana Margarida Simões Martins . . . . . . . . . . 15,17
5.o Odete Natália da Silva Ferreira Melro . . . . . . 15,16
6.o Paula Cristina Almeida Besugo . . . . . . . . . . . . 15,14
7.o Cristina Manuela Dinis Cardoso Duarte . . . . . 15,11
8.o Paula Cristina Nabo Barreto Frango . . . . . . . . 14,97
9.o Maria João Inácio Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94

10.o Nélia Ascenção Gonçalves Anacleto . . . . . . . . 14,89
11.o Cristina Maria Roque Jesus Magro de Seiça 14,72
12.o Maria Elisabete Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . 14,37
13.o Carla Maria dos Santos Moreira Correia . . . . 13,31
14.o Rosa Maria Martins Banza . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
15.o Helena Maria Correia de Sousa . . . . . . . . . . . . 13,14
16.o Carla Alexandra Pascoal Frazão . . . . . . . . . . . 12,94
17.o Clarisse Duarte Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
18.o Ana Maria dos Santos Sério . . . . . . . . . . . . . . . 12,72
19.o Isabel Maria Garcia de Loureiro . . . . . . . . . . . 12,67
20.o Vanda Carla Canais Pinheiro Rodrigues . . . . . 12,62
21.o Teresa Isabel Mota Constantino . . . . . . . . . . . 12,61
22.o Maria Cristina Carvalho Lebre Ramos . . . . . . 12,60
23.o Vera Vidinha Mouta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,22
24.o Maria do Carmo Pinho Gonçalves Leão . . . . . 11,90
25.o Carla do Rosário Engrácio Sartelo . . . . . . . . . 11,75
26.o Maria Eduarda Black dos Reis Granja . . . . . . 11,73
27.o Anabela Henrique Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,04
28.o Cláudia Maria Carvalho Félix Almeida . . . . . . 10,84
29.o Maria Josefina Barradas Porto . . . . . . . . . . . . . 10,53
30.o Teresa Alexandre Martins Oliveira . . . . . . . . . 10,37
31.o Maria de Fátima Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,17
32.o Lúcia Maria de Almeida Amaral . . . . . . . . . . . 9,87
33.o Ana Sofia Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 9,86
34.o Catarina Custódio Seabra Pimentel . . . . . . . . . 9,81
35.o Sofia Alexandra Seabra de Castro . . . . . . . . . . 9,56

Candidatos não aprovados:

Adélia Maria Rodrigues das Dores Martins Lage (a).
Alexandra Maria Correia Gomes (a).
Alexandra Sofia Domingues Capitão (a).
Ana Alexandra Alves da Silva Batista Martins Fernandes (a).
Ana Alexandra Pereira José Lopes Lourido (c).
Ana Bela Costa Simão (c).
Ana Carina Pinto Almeida Valente (a).
Ana Carla Alcobia Direito Fernandes (a).
Ana Cristina Colaço Fernandes (a).
Ana Cristina Raimundo dos Santos (a).
Ana Isabel Barroso da Silva Guerreiro Cortes (a).
Ana Lúcia Catorze Serra Caetano (a).
Ana Lúcia Mendes Pereira (c).
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Ana Lúcia Pereira Valente (c).
Ana Luísa de Sousa Oliveira (a).
Ana Margarida Vieira Guerra (a).
Ana Maria Pinto Pereira (a).
Ana Paula Caetano Colaço (a).
Ana Paula Colaço Fernandes Soares (c).
Ana Paula Gonçalves da Silva Cunha (a).
Ana Rita Nogueira Gonçalves (c).
Ana Rosa de Freitas Ribeiro (a).
Ana Sofia Fernandes Cansado Dias Pinto (a).
Anabela Vidinha Alves de Carvalho (a).
Andrea Isabel de Sousa Pereiro (a).
Andrea Rute Ferreira Rodrigues do Amaral (a).
Ângela Manuel Ferreira e Silva (a).
Berta da Conceição Pires Afonso Moutinho (a).
Carla Alexandra Capela Batista (a).
Célia Margarida Marques Ferreira (a).
Célia Maria Marreiros Carvalho Rodrigues (a).
Célia Paula Félix da Costa Carvalho (a).
Cláudia Sofia Fernandes Braga (c).
Diana Galvão Lopes (a).
Elisabete Correia Pio Quinto de Campos (c).
Elisabete de Oliveira Campos (c).
Elizabete Alegre de Sá João (a).
Elizabete de Jesus Branco Simões (a).
Elsa Maria Prates Lino (a).
Estela Cristina dos Reis Rodrigues Aires (a).
Fabiana dos Santos Nunes (a).
Filomena Torres Vieira Carvalho (c).
Guida Maria de Jesus Ribeiro (a).
Helena Isabel Faustino dos Reis (a).
Irene Maria Rodrigues Lourenço (a).
Isabel Alexandra Mendes de Deus (c).
Isabel Cristina Coelho da Costa Feliciano (a).
Isabel da Conceição Abreu Rebouta Antas (a).
Isabel de Jesus Tomé Soares (a).
Isabel Maria da Silva Madeira (c).
Isabel Maria Henriques Ferreira Guimarães (a).
José Miguel Patrício Afonso Gomes (a).
José Ricardo Costa Andrade (a).
La-Salete Simas Fraga (a).
Lígia Maria Andrade (a).
Lina Margarida Pires Ventura (a).
Lina Maria André Soares (a).
Lio Paulo Simões Figueiredo (a).
Luís Miguel Martins Calhau (a).
Mafalda Sofia Serrão Afonso Boto (a).
Márcia Cristina Lopes Travassos (a).
Maria Cristina Morgado Serra Condesso (a).
Maria de Fátima Clara da Fonseca (a).
Maria de Fátima Oliveira Mota da Fonseca Rocha (c).
Maria de Fátima Santos Diamantino (a).
Maria de Lurdes Monteiro Fernandes (a).
Maria dos Anjos dos Santos Soeiro (a).
Maria dos Prazeres da Cruz Gonçalves (a).
Maria Ernestina Horta dos Santos (a).
Maria Gabriela de Almeida Dias Coelho (a).
Maria Irene Antunes Mendes (a).
Maria Irene Lopes Bogalho de Carvalho (a).
Maria João Mendes Chouriço Marques (c).
Maria João Silva Coelho (a).
Maria Manuela Barradas Sancho Pires (a).
Maria Margarida Amaral Borges Machado do Rego (a).
Maria Rosa Alves Pascoal (a).
Maria Teresa Silva Sapo Parrança (a).
Marília Sofia da Piedade Cardoso (a).
Marta Isabel Baleia Batista (a).
Marta Isabel Dias Teixeira (a).
Matilde Corrêa Henriques Maldonado Passanha Corrêa Mendes (a).
Natália Mota Gameiro (a).
Nélia Maria Alves Torres (a).
Nélson Carlos Palhano de Araújo Pinto (a).
Patrícia Sequeira Paquete Portela Pacheco (a).
Paula Cristina Rodrigues Duarte (c).
Paula Cristina Romão de Loureiro Rocha de Macedo (c).
Pedro Miguel Correia Rodrigues (a).
Pedro Newton Rodrigues de Sousa (a).
Rute Isabel Raposo Mendes Pereira (c).
Sandra Isabel Silva Abreu (a).
Sílvia Maria Palma da Conceição (a).

Sílvia Maria Rupio Marques (c).
Sofia Varela Anastácio Batista Selada (a).
Sónia Cristina de Carvalho e Madeira (c).
Susana Isabel Pinto de Almeida Mesquita (a).
Susana Margarida Lourenço dos Santos (a).
Susana Margarida Rocha Parracho (a).
Susana Paula da Cunha Rodrigues Mateus (a).
Susana Rute Mendes Gonçalves (b).
Teresa Margarida Fernandes Henriques (a).
Vanda Catarina Silvestre Lourenço (a).
Vanda Marta Moreira Moutinho (c).
Victor Hugo Fonseca Soeiro (a).

(a) Não compareceu à prova de conhecimentos gerais.
(b) Não compareceu à entrevista profissional de selecção.
(c) Classificação inferior à estabelecida nos critérios de avaliação

da acta n.o 1 (9,5 valores).

14 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria da Con-
ceição Martins de Carvalho.

Rectificação n.o 2896/2000. — Por ter saído com inexactidão o
concurso interno de acesso misto para a categoria de assessor principal
da carreira técnica superior de serviço social, publicado no aviso
n.o 14 632/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de
Outubro de 2000, rectifica-se que onde se lê «19 — A composição
do júri é a seguinte — Presidente — Maria da Conceição Martins Car-
valho» deve ler-se «19 — A composição do júri é a seguinte — Pre-
sidente — Licenciada Maria da Conceição Martins Carvalho».

Por ter saído com inexactidão o concurso interno de acesso misto
para a categoria de assessor da carreira técnica superior de serviço
social, publicado no aviso n.o 15 248/2000, no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «18 — A composição do júri é a seguinte — Presidente — Maria
da Conceição Martins Carvalho» deve ler-se «18 — A composição
do júri é a seguinte — Presidente — Licenciada Maria da Conceição
Martins Carvalho» e onde se lê «18 de Outubro de 2000. — O Pre-
sidente do Conselho de Administração, José Castel-Branco Goulão.»
deve ler-se «18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho
de Administração, João Castel-Branco Goulão».

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 23 991/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
e no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República
de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000
(2.a série), publicado no Diário da República de 18 de Fevereiro de
2000, e com os fundamentos constantes da informação
n.o 135/DSJ/2000, de 24 de Outubro, da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, declaro a utilidade
pública e atribuo carácter urgente à expropriação das parcelas iden-
tificadas no quadro e planta anexos, por necessárias à obra de cons-
trução do sistema multimunicipal de saneamento da ria de
Aveiro — interceptor norte — emissário de Albergaria-a-Nova, a
desenvolver no municípios de Albergaria-a-Velha, a favor da SIM-
RIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

Mais declaro que durante a execução dos trabalhos de construção
poderão ser ocupadas temporariamente faixas marginais dos prédios
abrangidos pela expropriação, nos termos do disposto no artigo 18.o
do mesmo Código, numa largura variável em função das necessidades
decorrentes da execução dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da SIM-
RIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Interceptor norte — emissário de Albergaria-a-Nova

Identificação do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Número

da matriz
rústica

Concelho Freguesia Confrontações do prédioDescrição
predial

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

Classificação
dos terrenos

prevista
no PDM

802 António Pereira Rodrigues, Portelas, Alber-
garia-a-Nova, 3850 Albergaria-a-Velha.

9 118 Albergaria-
-a-Velha.

Branca . . . . Omisso . . . . Norte: Laurinda Tavares da Silva.
Sul: Artur da Costa Mortágua.
Nascente: caminho.
Poente: herdeiros de Ventura de Almeida.

600 Espaço agrícola complementar.

805 Manuel Ventura, 8 avenue Susanne Buisson,
93140, França.

António Luís Ventura Marques, Soutelo,
Branca, 3850 Albergaria-a-Velha.

Margarida Ventura, Soutelo, Branca, 3850 Al-
bergaria-a-Velha.

Maria Fernanda Ventura de Couto, Soutelo,
Branca, 3850 Albergaria-a-Velha.

Rendeira: Maria do Carmo Silva Carvalho,
Soutelo, Branca, 3850 Albergaria-a-Velha.

1 847 Albergaria-
-a-Velha.

Branca . . . . Omisso . . . . Norte: Martinho Valente Lavoura.
Sul: estrada.
Nascente: José Marques Petisco.
Poente: David da Silva.

300 Espaço urbano classe C.

806 Albina de Matos Garrido Silva, 85 Pacific
Street — Newark NI 07105, USA.

Rendeira: Maria do Carmo Silva Carvalho,
Soutelo, Branca, 3850 Albergaria-a-Velha.

1 848 Albergaria-
-a-Velha.

Branca . . . . Omisso . . . . Norte: Martinho Valente Lavoura.
Sul: estrada.
Nascente: Liz Marques Couto.
Poente: Manuel Marques Silva.

495 Espaço urbano classe C.

807 Maria Arminda Marques Marques, Soutelo,
Branca, 3850 Albergaria-a-Velha.

1 849 Albergaria-
-a-Velha.

Branca . . . . Omisso . . . . Norte: António Marques Fonseca.
Sul: estrada.
Nascente: David da Silva.
Poente: limites do concelho.

66 Espaço urbano classe C.
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Despacho n.o 23 992/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das
Expropriações, aprovada pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e
no exercício das competências que me foram delegadas através do
despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República
de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000
(2.a série), publicado no Diário da República de 18 de Fevereiro
de 2000, e com os fundamentos constantes da informação
n.o 131/DSJ/2000, de 23 de Outubro, da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, declaro a utilidade
pública e atribuo carácter urgente à expropriação das parcelas iden-
tificadas no quadro e planta anexos, por necessárias para o acesso

à obra de construção do túnel de interligação do Sistema Odelouca-
-Funcho, a desenvolver nos municípios de Monchique e de Silves,
a favor do Instituto da Água.

Os encargos com expropriação são da responsabilidade do Instituto
da Água, sendo suportados pela dotação orçamental do PIDDAC,
do capítulo 50, divisão 05, subdivisão 04, «Aproveitamento Hidráulico
de Odelouca-Funcho», C. E. 07.01.01.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Acesso à obra do túnel de interligação do Sistema Odelouca-Funcho

Identificação das parcelas a expropriar

Identificação do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Matriz

rústica
e

secção

Concelho Freguesia Descrição
predial

Área a
expropriar

(metros
quadrados)

1 Maria José e Isabel Maria Rodrigues Sequeira Boto,
Enxerim, 8300 Silves.

N.o 2
F-1

Silves Silves 4547/950124 39 364

2 Maria Helena Ferreira Vaz de Mascarenhas e José
João Ferreira Vaz de Mascarenhas, Avenida do
Engenheiro Azevedo Coutinho, 3, 2750 Cascais;
António Ferreira Vaz de Mascarenhas, Rua de San-
tarém, lote 7, 1.o, esquerdo, 2750 Cascais; Miguel
Ferreira Vaz de Mascarenhas, Rua de São Cristóvão,
81, 3.o, direito, 2750 Cascais.

N.o 1
F

Silves Silves 30584/G/13775 55 902

3 Joaquim Marques Talhinha, Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . N.o 4
E-1

Silves Silves 34530
Fl. 192 v.o
Livro B-86

15 372
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Identificação do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Matriz

rústica
e

secção

Concelho Freguesia Descrição
predial

Área a
expropriar

(metros
quadrados)

4 Amândio Luís Varela, 8550 Alferfe . . . . . . . . . . . . . . . . N.o 1
BZ-1

Monchique Alferfe 4173
Fl. 93

Livro G-5

39 638

Despacho n.o 23 993/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 1.o, 3.o, n.o 1, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, alínea a),
e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, e no exercício das competências que me foram
delegadas através do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro, rectificado
pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica de 18 de Fevereiro, e com os fundamentos constantes da infor-
mação n.o 118/DSJ/2000, de 29 de Setembro de 2000, da Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à
expropriação do prédio identificado em anexo, por necessário às
obras, a realizar pelo Instituto da Água, de alargamento da foz
da ribeira de Alcolobra e à reparação de um rombo existente no
talude do rio Tejo.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade do Ins-
tituto da Água.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 16 427/2000 (2.a série). — 1.o concurso de formação
profissional para fiscal municipal — aviso de abertura:

1.o

Período de inscrição

As inscrições para a candidatura ao 1.o curso para fiscais municipais,
regulamentado pela Portaria n.o 791/2000, de 20 de Setembro, encon-
trar-se-ão abertas durante o período improrrogável que decorre entre
4 e 15 de Dezembro de 2000.

2.o

Destinatários

Poderão candidatar-se os indivíduos habilitados com, pelo menos,
o 12.o ano de escolaridade.

3.o

Provas de selecção

Local — as provas de selecção, de âmbito nacional, serão realizadas
em Coimbra, nas instalações da Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra, Pátio das Escolas, no dia 13 de Janeiro (sábado):

Prova de português — das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos;

Prova de cultura geral — das 17 horas e 30 minutos às 19 horas
e 30 minutos.

Para a exposição que integrará a prova de cultura geral, que este
ano versará o tema «O exercício da cidadania», é obrigatória a leitura
da seguinte bibliografia, que estará também disponível no Centro
de Estudos e Formação Autárquica, para uso dos candidatos inte-
ressados:

Alberto Martins, Direito à Cidadania, Edições Dom Quixote, col.
«O Espírito das Leis», n.o 1, Lisboa, 2000, em especial as
pp. 15 a 27 e 77 a 107.

4.o

Instrução dos processos de candidatura

Para instrução dos processos de candidatura, deverão os candidatos
apresentar:

a) Os documentos de indentificação pessoal (fotocópia do
bilhete de identidade) e fiscal (número de contribuinte);

b) Os documentos comprovativos das habilitações literárias
(12.o ano de escolaridade);

c) O pagamento dos custos de inscrição fixados pelo conselho
directivo (15 000$);

d) O boletim de inscrição devidamente preenchido.

5.o

Apresentação das candidaturas

Os processos de candidatura, devidamente instruídos nos termos
do número anterior, deverão ser enviados entre 4 e 15 de Dezembro
do corrente ano para a sede do Centro de Estudos e Formação Autar-
quica (DSFI — 1.o concurso para fiscais municipais), Rua do Brasil,
131, 3030-175 Coimbra.

6.o

Informações e esclarecimentos

Os candidatos poderão solicitar os boletins de inscrição ou outras
informações directamente ao Centro de Estudos e Formação Autar-
quica (CEFA), Rua do Brasil, 131, telefone: 239796500, fax:
239796502.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
A. Vassalo Abreu.
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Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 2021/2000. — Contrato-programa — recupera-
ção/reconversão do edifício da Escola Conde Ferreira para instalação
da Assembleia Municipal, no município de Sesimbra. — Aos 25 dias
do mês de Outubro de 2000, entre o director-geral das Autarquias
Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o município
de Sesimbra, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é
celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira,
integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a recupera-
ção/reconversão do edifício da Escola Conde Ferreira para instalação
da Assembleia Municipal, cujo investimento elegível ascende a
50 035 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira dos Encargos Gerais da Nação e
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território para
os anos de 2000 e 2001, respectivamente, dotação da Direcção-Geral
das Autarquias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal
de Sesimbra com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato, até ao montante global de 25 018 contos, assim distribuída:

2000 — 22 000 contos;
2001 — 3018 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a

concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Sesimbra assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa, nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Sesimbra caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRLVT e da Câmara Municipal de
Sesimbra.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Sesimbra e do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

7 de Novembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal de Sesimbra, Amadeu
José Silva Penin.

Contrato n.o 2022/2000. — Contrato-programa — novas oficinas
dos Serviços Urbanos Municipais no município do Cadaval. — Aos
23 dias do mês de Outubro de 2000, entre o director-geral das Autar-
quias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o
município do Cadaval, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e
financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução das
novas oficinas dos Serviços Urbanos Municipais, cujo investimento
elegível ascende a 110 948 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.
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2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal do Cadaval
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de 55 474 contos, assim distribuída:

2001 — 27 734 contos;
2002 — 27 740 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município do Cadaval assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa, nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município do Cadaval caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRLVT e da Câmara Municipal do
Cadaval.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município do Cadaval e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

7 de Novembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal do Cadaval, Valentim
Carvalho Matias.

Contrato n.o 2023/2000. — Contrato-programa — remodelação e
ampliação das instalações municipais — antiga abegoaria, no município
de Alcácer do Sal. — Aos 25 dias do mês de Outubro de 2000, entre
o director-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, da parte da administração
central, e o município de Alcácer do Sal, representado pelo presidente
da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa de coo-
peração técnica e financeira, integrado no regime estabelecido pelo
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a remodelação
e ampliação das instalações municipais — antiga abegoaria, cujo inves-
timento elegível ascende a 125 931 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (CCRA);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRA, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRA,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Alcácer
do Sal com a execução do empreendimento previsto no presente con-
trato, até ao montante global de 62 965 contos, assim distribuída:

2001 — 22 635 contos;
2002 — 40 330 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.
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3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Alcácer do Sal assegurar a parte do
investimento não financiado pelo contrato-programa, nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Alcácer do Sal caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRA e da Câmara Municipal de Alcá-
cer do Sal.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Alcácer do Sal e do Ministério do Ambiente e do Orça-
mento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

7 de Novembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região do Alentejo, José Ernesto Leão d’Oliveira. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Alcácer do Sal, Manuel Rogério de
Sousa Brito.

Contrato n.o 2024/2000. — Contrato-programa — ampliação do
cemitério de Santa Margarida, no município de Constância. — Aos
11 dias do mês de Outubro de 2000, entre o director-geral das Autar-
quias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o
município de Constância, representado pelo presidente da Câmara
Municipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a ampliação do
cemitério de Santa Margarida, cujo investimento elegível ascende a
70 000 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Cons-
tância com a execução do empreendimento previsto no presente con-
trato, até ao montante global de 35 000 contos, a atribuir em 2001.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Constância assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa, nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Constância caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico da dotação prevista no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRLVT e da Câmara Municipal de
Constância.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Constância e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

7 de Novembro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal de Constância, António
Manuel Santos Mendes.
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Protocolo n.o 71/2000. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) A Associação de Municípios — Distrito de Setúbal, repre-
sentada pelo presidente do conselho de administração.

1.o

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do
projecto cujo custo global elegível é de 99 500 contos e que a seguir
se identifica:

Projecto e acções integradas na 2.a etapa do programa para a
modernização administrativa das autarquias de Setúbal/Pro-
maas 2000 — Desenvolvimento.

2 — O objectivo do referido projecto é aprofundar e consolidar
o trabalho já desenvolvido no domínio da modernização administrativa
e da gestão autárquica.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2001.

3.o

Comparticipação financeira

1 — A Associação de Municípios beneficiará de uma compartici-
pação financeira dos Encargos Gerais da Nação e do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT) de 69 650 contos,
correspondente a 70 % do investimento elegível.

2 — A referida comparticipação tem o seguinte escalonamento:

2000 — 27 860 contos;
2001 — 41 790 contos.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da Associação de Municípios contratante e da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais, de acordo com a participação finan-
ceira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a Associação de Municípios obriga-se, atra-
vés deste protocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a cor-
respondente retenção das verbas do Fundo Geral Municipal dos muni-
cípios que a integram, não podendo a mesma, além disso, apresentar
candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a Associação de Municípios contratante verificar a
impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no pre-
sente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL
até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete participar no acompanhamento da execução
física da acção e, em conformidade com os objectivos propostos, a
publicitação deste protocolo e dos resultados obtidos, bem como a
divulgação e edição das acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À Associação de Municípios contratante compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado
pelos intervenientes.

4 — A Associação de Municípios contratante obriga-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

Feito em dois exemplares.

Porto, 16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração da Associação de Municípios — Distrito de Setúbal, Carlos de
Sousa.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Aviso n.o 16 428/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 6.o, do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho de 15 de Setembro de 2000, no
uso da competência própria que me é atribuída pela Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
de 5 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar
da categoria de motorista de ligeiros, da carreira de motorista de
ligeiros, do quadro da DGOTDU, aprovado pela Portaria n.o 285/96,
de 24 de Julho, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 170,
de 24 de Julho de 1996.

2 — O concurso é válido por três meses, de acordo com o n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir veículos ligeiros de passageiros e assegurar o bom estado de
funcionamento do veículo à sua guarda, zelando pela sua manutenção;
acessoriamente executar pequenos trabalhos de expediente geral como
entrega de correspondência ou encomendas, efectuar recados e exe-
cutar tarefas elementares, indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

4 — O local de trabalho será na Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, sita em Lisboa. A remu-
neração, demais regalias e condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central, nomeadamente
as referidas no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

5 — A este concurso aplicam-se, nomeadamente, os Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, bem como o Código do Procedimento Administrativo.

6 — Em cumprimento do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março, faz-se menção à alínea h) do artigo 9.o da Constituição:
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso os
referidos:

a) Requisitos gerais — no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
carta de condução adequada de acordo com a alínea a) do
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

8 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, Campo
Grande, 50, 1749-014 Lisboa.

O requerimento será entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o referido endereço, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no presente aviso de abertura de concurso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigatoria-
mente: identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, local e data de emissão do
bilhete de identidade), residência, código postal e telefone, bem como
a indicação do lugar a que se candidata e a declaração, sob com-
promisso de honra, de que possui os requisitos gerais de provimento
em funções públicas, conforme determina o n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas de
base e fotocópia da carta de condução;

b) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, passados pelas entidades promotoras, bem como
de acções de formação frequentadas pelos candidatos, donde
conste a respectiva duração;

c) Declaração passada pelo serviço, da qual conste a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a antiguidade nessa categoria, na carreira e na função
pública, contado em anos, meses e dias;

d) Curriculum vitae, datado e assinado, dele devendo constar
quaisquer elementos que os candidatos entendam dever espe-
cificar, para melhor apreciação do seu mérito, acompanhado
dos respectivos documentos comprovativos.
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8.3 — É dispensada aos funcionários que pertençam ao quadro da
DGOTDU a apresentação de documentação autêntica ou autenticada
que o candidato alegue constar e que conste do seu processo individual.

8.4 — A não apresentação, juntamente com o requerimento, dos
documentos exigidos no n.o 8.2 e da declaração referida no n.o 8.1
determina exclusão do concurso, de acordo com o n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Os requerentes poderão fazer a instrução dos respectivos
processos nos termos e com os limites previstos no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — O júri poderá, se assim o entender, solicitar aos candidatos

a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova oral de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular.

10.1 — A prova de conhecimentos específicos incide sobre as
seguintes matérias:

a) Regras de segurança rodoviária;
b) Manutenção de viaturas.

10.2 — A duração da prova de conhecimentos é de cinquenta
minutos.

10.3 — A fase da prova de conhecimentos é eliminatória nos termos
dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

11 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham nas fases ou métodos de selec-
ção eliminatórios classificações inferiores a 9,5 valores.

12 — A classificação final resulta da média aritmética simples ou
ponderada das classificações obtidas em todos os métodos de selecção.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da avaliação curricular estabelecidos nos artigos 20.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que a solicitarem.

14 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados no
n.o 2 do artigo 33.o, e nos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos
n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição, sendo o pre-
sidente substituído pelo 1.o vogal efectivo nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — João Manuel Teixeira dos Santos, técnico espe-
cialista principal.

Vogais efectivos:

José Manuel Morgado Melro, técnico profissional especia-
lista principal.

Aureliano Dias Tavares, técnico profissional especialista
principal.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Gago Neves Leitão Pereira, assistente admi-
nistrativa especialista.

Deolinda Floripes da Silva Esteves, assistente administrativa
especialista.

9 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2025/2000:

Licenciada Ana Isabel Nunes Tavares Figueiredo — contratada, em
regime de contrato a termo incerto, para a Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional da Cultura, até à extinção
da referida Estrutura, para o exercício de funções de técnica supe-
rior principal, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 510 (297 800$), com efeitos a 2 de Novembro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Contrato (extracto) n.o 2026/2000:

Mestre Maria Teresa Botelho Bandeira Serra — contratada, em
regime de contrato a termo incerto, para a Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional da Cultura, até à extinção
da referida Estrutura, para o exercício de funções de técnica supe-
rior principal, com a remuneração correspondente ao escalão 2,
índice 560 (327 000$), com efeitos a 2 de Novembro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 23 994/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo de 3 de Outubro de 2000:

Albertino José Cabral Almada, Alexandre Herculano Foz de Morais
Antunes Pereira, António José Araújo de Figueiredo, Elisabete
de Jesus Jacinto Lopes, João Miguel Ramos Crespo de Carvalho,
Maria Auxiliadora Ferreira Caria Branco, Paulo Jorge Monteiro
Henriques da Silva Dias e Sérgio Alexandre Garção Bilé — cele-
brados contratos individuais de trabalho, com início em 2 de Novem-
bro de 2000, nos termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para
exercerem funções de auxiliares técnicos neste Instituto.

Ana Maria Fernandes — celebrado contrato individual de trabalho,
com início em 6 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 11.o-A
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, para exercer funções de auxiliar técnica neste
Instituto.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho n.o 23 995/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho, designo para
me substituir nas minhas faltas e impedimentos o vice-presidente da
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, Prof. Doutor Carlos Alberto
Pinto-Ferreira. O presente despacho produz efeitos a partir de data
da sua assinatura.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, Luís Magalhães.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 23 996/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de investigador auxiliar requeridas pelo assistente de inves-
tigação deste Instituto licenciado Paulo Hagendorn Alves, com a
seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Augusto Guerra Réffega,
vice-presidente do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical, que presidirá por delegação, em conformidade com o
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meu despacho de 31 de Maio de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Junho de 2000.

Vogais:

Doutora Maria Teresa Gaspar de Figueiredo Mira de Aze-
vedo, professora associada com agregação da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Cristina Maria de Almeida Bernardes, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Doutor Diamantino Manuel Ínsua Pereira, professor auxiliar
da Universidade do Minho.

Licenciado Heitor António Figueiredo de Carvalho, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical.

Mestre Maria Hermínia Branco de Oliveira Basto Mendes,
investigadora auxiliar do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 23 997/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
passa a integrar a Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, por indicação e em repesentação
da Federação Nacional dos Sindicatos da Função Pública, a licenciada
Carla Alexandra da Luz Duarte da Veiga Gomes, em substituição
do licenciado Manuel Resende Tavares.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Março
de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 998/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Mariana Lino Almada Guerra para prestar serviço
no meu Gabinete no âmbito da sua profissão e nos seguintes termos:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo contudo revogável a todo
tempo;

2) A nomeada auferirá uma retribuição anual de 2100 contos,
pagável em 12 meses, acrescida de subsídio de refeição, actua-
lizável de acordo com o aumento que for estabelecido anual-
mente para a função pública;

3) A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Novem-
bro de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Despacho n.o 6/2000/A (2.a série). — Obtida a anuência do mag-
nífico reitor da Universidade dos Açores, Emília Maria Barreiros Mar-
tins de Brito, chefe de secção do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade dos Açores, Campus de Angra do
Heroísmo, ilha Terceira, é transferida, com a mesma categoria, para
o quadro de pessoal da Inspecção Regional de Educação, a que se

refere o artigo 17.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 29/98/A,
de 24 de Dezembro, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 85/85,
de 1 de Abril, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da aceitação do novo lugar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário Regional da Educação
e Assuntos Sociais, José Gabriel do Álamo de Meneses.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 107/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 1 de Setembro de 1999 foi autorizada a
celebração de contratos administrativos de provimento em regime
de acumulação aos professores abaixo mencionados do Gabinete
Coordenador de Educação Artística, com início em 1 de Setembro
de 1999 e termo em 31 de Julho de 2000:

Zélia Maria Ferreira Gomes — dezassete horas semanais, para lec-
cionar a disciplina de Canto Coral.

Paulo Jorge da Silva Moura — dezassete horas semanais, para lec-
cionar a disciplina de Percussão.

José António de Sousa — vinte horas semanais, para leccionar a dis-
ciplina de Clarinete.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 22 de Setem-
bro de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação ao professor do Gabinete
Coordenador de Educação Artística, com início em 22 de Setembro
de 1999 e termo em 31 de Julho de 2000:

Fernando César Moreira Rocha — sete horas semanais, para leccionar
a disciplina de Trombone.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 30 de Setem-
bro de 1999 foi autorizada a celebração de contratos administrativos
de provimento em regime de acumulação às professoras da escola
abaixo mencionada:

Escola Básica de Santo António:

Maria Fátima Fernandes Ferraz Costa — cinco horas semanais, para
leccionar a disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica, com
início em 1 de Outubro de 1999 e termo em 31 de Julho de 2000.

Maria José Andrade Mendes — cinco horas semanais, para leccionar
a disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica, com início
em 1 de Outubro de 1999 e termo em 31 de Julho de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 1 de Outubro
de 1999 foi autorizada a celebração de contratos administrativos de
provimento em regime de acumulação às professoras abaixo men-
cionadas do Gabinete Coordenador de Educação Artística, com início
em 1 de Outubro de 1999 e termo em 30 de Junho de 2000:

Maria Natalina Faria Cristóvão Santos — seis horas semanais, para
leccionar a disciplina de Atelier Musical Infantil.

Nélia Teresa Gomes — onze horas semanais, para leccionar a dis-
ciplina de Expressão Plástica.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 1 de Outubro
de 1999 foi autorizada a celebração de contratos administrativos de
provimento em regime de acumulação aos professores das escolas
abaixo mencionadas:

Escola Básica do 3.o ciclo do Funchal:

Maria Ivone Rodrigues Andrade — uma hora semanal, para leccionar
a disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica, com início
em 1 de Outubro de 1999 e termo em 7 de Julho de 2000.

José Manuel Menezes — três horas semanais, para leccionar o
12.o grupo, com início em 1 de Outubro de 1999 e termo em 7
de Julho de 2000.

Emanuel Rodrigues Bettencourt — seis horas semanais, para leccionar
o 12.o grupo, com início em 1 de Outubro de 1999 e termo em
7 de Julho de 2000.
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Carlos Daniel Jesus Alves — três horas semanais, para leccionar o
12.o grupo, com início em 1 de Outubro de 1999 e termo em 7
de Julho de 2000.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque:

Elsa Maria Fernandes Meneses — três horas semanais, para leccionar
o 5.o grupo, com início em 1 de Outubro de 1999 e termo em
31 de Julho de 2000.

Conservatório de Música da Madeira — Escola Secundária de
Ensino Artístico:

Luís Ricardo Nunes Pereira Agrela — dezasseis horas semanais, para
leccionar a disciplina de Guitarra, com início em 1 de Outubro
de 1999 e termo em 30 de Junho de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 4 de Outubro
de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação ao professor do Gabinete
Coordenador de Educação Artística, com início em 4 de Outubro
de 1999 e termo em 31 de Julho de 2000:

Ricardo Jorge Freitas Félix — quatro horas semanais, para leccionar
a disciplina de Instrumentos de Corda Tradicionais Madeirenses.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 18 de Outubro
de 1998 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação à professora da Escola Básica
do 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior, com início
em 18 de Outubro de 1999 e termo em 31 de Julho de 2000:

Eunice Maria Bettencourt Silva Reis — quatro horas semanais, para
leccionar o 5.o grupo.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 19 de Outubro
de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação ao professor da Escola
Básica e Secundária da Calheta, com início em 19 de Outubro de
1999 e termo em 14 de Julho de 2000:

Joaquim Luís Rodrigues Silva Proença — vinte e três horas semanais,
para leccionar a disciplina de Educação Tecnológica.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 27 de Outubro
de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação ao professor do Conser-
vatório de Música da Madeira — Escola Secundária de Ensino Artís-
tico, com início em 27 de Outubro de 1999 e termo em 30 de Junho
de 2000:

José António Nunes Faria — dezasseis horas semanais, para leccionar
a disciplina de Clarinete.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 29 de Outubro
de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação ao professor da Escola
Básica e Secundária Gonçalves Zarco, com início em 29 de Outubro
de 1999 e termo em 22 de Novembro de 1999:

João Adroaldo Abreu — quatro horas semanais, para leccionar o
9.o grupo.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 4 de Novem-
bro de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação ao professor da Escola
Básica e Secundária Gonçalves Zarco, com início em 4 de Novembro
de 1999 e termo em 16 de Junho de 2000:

José Diamantino Ramos — doze horas semanais, para leccionar a dis-
ciplina de Educação Tecnológica.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 16 de Novem-
bro de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação à professora da Escola Básica
e Secundária Gonçalves Zarco, com início em 16 de Novembro de
1999 e termo em 16 de Junho de 2000:

Maria Isabel Silva Noite — seis horas semanais, para leccionar a dis-
ciplina de Educação Tecnológica.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 16 de Dezem-
bro de 1999 foi autorizada a celebração de um contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação ao professor da Escola
Básica do 2.o e 3.o Ciclos de São Roque, com início em 16 de Dezembro
de 1999 e termo em 31 de Julho de 2000:

José Luís Coelho Santos — sete horas semanais, para leccionar o
2.o grupo B.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 5 de Janeiro
de 2000 foi autorizada a celebração de contratos administrativos de
provimento em regime de acumulação aos professores das escolas
abaixo mencionadas:

Conservatório de Música da Madeira — Escola Secundária de
Ensino Artístico:

Jorge António Camacho Borges — cinco horas semanais, para lec-
cionar a disciplina de Jazz, com início em 5 de Janeiro e termo
em 30 de Junho de 2000.

Maria Alexandra Sousa Gonçalves — três horas semanais, para lec-
cionar a disciplina de História das Artes, com início em 5 de Janeiro
e termo em 31 de Agosto de 2000.

António Valentim Afonso Remédios — três horas semanais, para lec-
cionar a disciplina de Dramaturgia, com início em 5 de Janeiro
e termo em 30 de Agosto de 2000.

Hélder Spínola Teixeira — três horas semanais, para leccionar a dis-
ciplina de Português, com início em 5 de Janeiro e termo em 31
de Agosto de 2000.

Maria Sílvia Freitas Lopes — três horas semanais, para leccionar a
disciplina de Psicologia, com início em 5 de Janeiro e termo em
31 de Agosto de 2000.

Carla Isabel Oliveira Camacho Moniz — duas horas semanais, para
leccionar a disciplina de Canto, com início em 5 de Janeiro e termo
em 30 de Junho de 2000.

Gabinete Coordenador de Educação Artística:

João Maurílio Caires Basílio — dez horas semanais, para leccionar
na área de Direcção Musical, com início em 5 de Janeiro e termo
em 31 de Julho de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 1 de Fevereiro
de 2000 foi autorizada a celebração de contratos administrativos de
provimento em regime de acumulação aos professores do Conser-
vatório de Música da Madeira — Escola Secundária de Ensino Artís-
tico, com início em 1 de Fevereiro e termo em 30 de Junho de 2000:

Fátima Feliciana Viola Gonçalves — catorze horas semanais, para lec-
cionar a disciplina de Piano.

João Manuel Góis Correia — quinze horas semanais, para leccionar
a disciplina de Formação Musical.

Madalena Maria Freitas — catorze horas semanais, para leccionar a
disciplina de Canto.

Paulo Jorge Silva Moura — dezassete horas semanais, para leccionar
a disciplina de Percussão.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 10 de Feve-
reiro de 2000 foi autorizada a celebração de contratos administrativos
de provimento em regime de acumulação aos professores das escolas
abaixo mencionadas:

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco:

Ana Paula Jorge Camacho Alves — nove horas semanais, para lec-
cionar a disciplina de Educação Musical, com início em 10 de Feve-
reiro e termo em 1 de Março de 2000.

Escola Básica do Porto da Cruz:

Fátima Maria Torres Mendonça — quatro horas semanais, para lec-
cionar o 1.o grupo, com início em 10 de Fevereiro e termo em
30 de Junho de 2000.

(Não são devidos emolumentos.)

6 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 462/2000/T. Const. — Processo n.o 780/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

A — Nos presentes autos, vindos do Tribunal do Trabalho de Lou-
res, em que é recorrente o Ministério Público, proferiu o relator a
seguinte decisão sumária:

«1 — O Ministério Público veio interpor ‘recurso obrigatório’ para
este Tribunal Constitucional da sentença do M.mo Juiz do Tribunal
do Trabalho de Loures de 8 de Abril de 1997 ‘nos termos dos arti-
gos 280.o, n.o 1, alínea a), e 3.o da CRP e 70.o, n.o 1, alínea a),
e 72.o, n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, na parte em
que se julgou inconstitucional, por violação do artigo 168.o, n.o 1,
alínea d), da CRP:

O artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 30/89, de 24 de Janeiro, quando
fixa em valor superior ao do regime geral fixado na versão
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originária do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, os
limites mínimo e máximo da coima aplicável à contra-orde-
nação dolosa cometida por pessoa singular consistente na aber-
tura ou funcionamento de estabelecimento de apoio social
com fins lucrativos, não licenciado nem dispondo de auto-
rização de funcionamento provisório’.

2 — Acontece que, no Acórdão deste Tribunal n.o 175/97, tirado
em plenário e publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 96,
de 24 de Abril de 1997, foi decidido ‘declarar a inconstitucionalidade,
com força obrigatória geral, por violação do preceituado na alínea d)
do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição, da norma constante do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 30/89, de 24 de Janeiro, enquanto apli-
cável a pessoas singulares, mas tão-só na parte em que ela, ao cominar
a coima da contra-ordenação que define, fixa o seu limite máximo
em montante superior ao limite máximo estabelecido na respectiva
lei quadro, na versão vigente à data da prática da correspondente
infracção, e fixa o seu limite mínimo em montante igual ou superior
a este último limite máximo’.

Nesse acórdão ponderou-se o seguinte:

No tocante ao limite máximo da coima cominada no questionado
artigo 27.o, ‘verifica-se que o mesmo — 1 500 000$ — é sempre
superior ao limite máximo previsto na lei quadro, em qualquer
das suas versões. Com efeito, este era de 200 000$ à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 30/89, tendo passado
para 500 000$ em 1989 e, finalmente, para 750 000$ em 1995’.

No tocante ao limite mínimo da coima, ‘com a última versão
da lei quadro — isto é, desde 1995 —, o limite mínimo previsto
pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 30/89 passou a estar abaixo
do valor do limite máximo, sendo sempre de montante superior
ao limite mínimo da lei quadro, pelo que deixou de se verificar
qualquer inconstitucionalidade da norma nesta fase, posterior
à vigência desta última versão da lei quadro’ (versão constante
do Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro, que veio intro-
duzir a nova redacção ao artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro).

Ora, à data da prática da infracção — 12 de Abril de 1995 —,
aquele regime da lei quadro era o regime anterior ao citado Decre-
to-Lei n.o 244/95 e daí que a norma desaplicada na sentença recorrida
se deva considerar inconstitucional, nos termos que o foi na declaração
de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, constante do
citado Acórdão n.o 175/97, e tal-qualmente se julgou naquela sentença
(independentemente de saber se nela foi ou não considerada a versão
do Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro, aspecto que não cabe
ao Tribunal sindicar).

3 — Termos em que, decidindo, e no uso dos poderes conferidos
pelo artigo 78.o-A, n.o 1, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, aditado
pelo artigo 1.o da Lei n.o 85/89, de 7 de Setembro, na redacção do
artigo 2.o da Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, e em aplicação
dessa declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral,
nego provimento ao recurso.»

B — Pelo Acórdão n.o 169/2000, a fl. 36 dos autos, foi decidido,
com voto de vencido do relator, «revogar a decisão sumária e ordenar
o prosseguimento do processo», sob reclamação, para a conferência
apresentada pelo recorrente Ministério Público.

C — Nas suas alegações concluiu assim o Ministério Público:
«1 — Face à doutrina firmada pelo plenário deste Tribunal no Acór-

dão n.o 175/97, o parâmetro de aferição da constitucionalidade da
norma constante do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 30/89 é o da versão
do Decreto-Lei n.o 433/82, vigente à data da prática da contra-or-
denação aí sancionada, apenas padecendo de inconstitucionalidade
tal norma na medida em que o limite máximo da coima, aí prevista,
exceda tal versão do Decreto-Lei n.o 433/82.

2 — Tendo a decisão recorrida aplicado doutrina diversa, julgando
inconstitucional a norma que integra o objecto do presente recurso
na parte em que fixa em valor superior ao do regime geral do ilícito
de mera ordenação social, constante da versão originária do Decre-
to-Lei n.o 433/82, deverá proceder parcialmente o presente recurso,
confirmando-se o juízo de inconstitucionalidade orgânica, mas apli-
cando-se como padrão de aferição da constitucionalidade a versão
do citado Decreto-Lei n.o 433/82, em vigor à data do cometimento
da infracção.»

D — Também apresentou alegações a ora recorrida Maria Teresa
Antunes de Melo, com os sinais identificadores dos autos, concluindo
deste modo:

«I — As disposições do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 30/89, de
24 de Janeiro, encontram-se feridas de inconstitucionalidade orgânica.

II — Os limites mínimos e máximos das coimas, aplicáveis à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 30/89, de 24 de Janeiro,
eram de 200$ a 200 000$, sendo inconstitucionais, neste âmbito, por
violação do disposto no artigo 168.o, n.o 1, alínea d), da CRP, os valores
superiores fixados, pois era dentro destes limites que o Governo se
deveria ter contido na fixação de coimas.

III — Não é admissível a aplicação directa ao caso vertente de
contra-ordenação incorrida, no âmbito das disposições do Decreto-Lei
n.o 30/89, de 24 de Janeiro, das disposições que alteram os valores
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 433/82, constantes do Decreto-Lei
n.o 356/89, de 17 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 255/95, de 14
de Setembro, por se ter necessariamente de atender à data da edição
do Decreto-Lei n.o 30/89, sob pena de, em caso contrário, tal resultar
numa convalidação, ou suprimento parcial e indirecto da inconsti-
tucionalidade orgânica originária.

IV — Não existe no direito português, e na jurisprudência do Tri-
bunal Constitucional, a figura de constitucionalidade superveniente,
nem directa nem indirecta.

V — As disposições do Decreto-Lei n.o 433/82 não são susceptíveis
de aplicação directa a qualquer caso em concreto, pelo respeito do
princípio da tipificação das contra-ordenações e pela impossibilidade,
em sede de direito penal, de se recorrer à analogia.

VI — Só nos diplomas específicos, que devem tipificar as infracções
que constituirão contra-ordenações, se podem prever os montantes
das coimas a aplicar.

VII — A aplicação ao vertente caso e ao arguido da norma constante
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 433/82, na versão dada pelo Decre-
to-Lei n.o 356/89, conduziria ao absurdo de nos confrontarmos com
uma coima em que o mínimo seria igual ao máximo, e portanto não
graduável, o que contraria frontalmente toda a filosofia que clara-
mente informa a legislação do ilícito de mera ordenação social.

VIII — Pelo que, nos termos do artigo 1.o do Código Penal, não
há lugar à aplicação de qualquer coima ao arguido por inexistência
de norma punitiva válida e pela impossibilidade de recurso à analogia
e ainda pela impossibilidade de aplicação a qualquer caso concreto
de normas que constituem simples parâmetro.»

E — Tudo visto, cumpre decidir:
O relator tomou já posição, através do seu voto de vencido, no

citado Acórdão n.o 169/2000, entendendo que se deveria manter a
decisão sumária, tout court, no sentido de se negar provimento ao
presente recurso, aplicando-se a declaração de inconstitucionalidade,
com força obrigatória geral, constante do Acórdão aí referenciado
com o n.o 175/97.

E também tomou posição quanto à sentença recorrida, que deveria
manter-se quanto ao julgamento de inconstitucionalidade, «indepen-
dentemente de saber se nela foi ou não considerada a versão do
Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro, aspecto que não cabe
ao Tribunal sindicar», significando isto que não cabe ao Tribunal
Constitucional cassar, sob tal aspecto, essa sentença e mandar reformar
o julgado condenatório, para ser tomada em consideração tal versão
do Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro.

Seja como for, e independentemente daquela posição, o certo é
que a consideração da lei quadro, na versão vigente à data da prática
da correspondente infracção, ou seja, a introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 356/89, conduzia a que o limite mínimo fosse igual ao limite máximo
(500 000$), o que acaba por estar coberto pela declaração de incons-
titucionalidade, com força obrigatória geral, constante do Acórdão
n.o 175/97.

Com o que sempre tem de negar-se provimento ao presente recurso
de constitucionalidade.

F — Termos em que, decidindo, se nega provimento ao recurso.

Lisboa, 25 de Outubro de 2000. — Guilherme da Fonseca — Maria
Fernanda Palma — Bravo Serra — Paulo Mota Pinto (com declaração
de voto) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto

Votei no sentido de se negar provimento ao recurso por entender,
pelas razões constantes da declaração de voto aposta ao Acórdão
n.o 175/97 pelo Ex.mo Conselheiro Monteiro Diniz, que a norma do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 30/89, de 24 de Janeiro, na parte em
que fixa os limites mínimo e máximo da coima aplicável à contra-
-ordenação dolosa cometida por pessoa singular consistente na aber-
tura ou funcionamento de estabelecimento de apoio social, com fins
lucrativos, não licenciado nem dispondo de autorização de funcio-
namento provisório, em valor superior aos do regime geral fixado
na versão originária do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Janeiro, é
inconstitucional, por violação do disposto no artigo 168.o, n.o 1, alí-
nea d), da Constituição (na redacção em vigor à data da aprovação
do citado diploma). Entendendo, pois, que não deve considerar-se,
para obter uma constitucionalização superveniente, a redacção do
regime geral das contra-ordenações em vigor à data da prática da
infracção sancionada pela norma em causa, acrescento apenas que
se me afigura claro que tal consideração, reiterada no presente aresto,
conduz inevitavelmente, além de mais, a soluções contrárias à vontade
do legislador — isto é, durante a vigência da redacção introduzida
nesse regime geral pelo Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro —,
a uma coima fixa (que, no Acórdão n.o 175/97, se entendeu ainda
abranger pela declaração de inconstitucionalidade), e, após a entrada
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em vigor do Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Janeiro, a uma moldura
sancionatória reduzida a um quarto (250 000$, com limite mínimo
de 500 000$, previsto no Decreto-Lei n.o 30/89, de 24 de Janeiro,
e máximo de 750 000$, resultante do regime geral) daquela (de
1 000 000$, ou seja, de 500 000$ a 1 500 000$) que o legislador do
diploma em apreço previu (solução esta que no aresto citado se enten-
deu, todavia, colocar a salvo da declaração de inconstitucionali-
dade). — Paulo Mota Pinto.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 16 429/2000 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
presidente de 7 de Novembro de 2000:

Licenciados Ana Isabel Lima Carreiro e Victor Manuel Carvalho dos
Reis Domingos, técnicos verificadores superiores de 2.a classe do
quadro de pessoal da Secção Regional dos Açores do Tribunal
de Contas — transferidos, na mesma categoria, para o quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, considerando-se
exonerados dos lugares de origem a partir da data em que aceitarem
os lugares.

10 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 23 999/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 31.o dos Estatutos da Uni-
versidade Aberta e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego
no vice-reitor da Universidade Aberta, Prof. Doutor Alexandre Gomes
Cerveira, as seguintes competências:

1 — No âmbito da investigação científica:
1.1 — Preparação e acompanhamento das estratégias para o desen-

volvimento da investigação científica nas áreas das Ciências Exactas
e Tecnológicas e, nomeadamente, na área da Informática;

1.2 — Internacionalização e relações externas directamente rela-
cionadas com as áreas supramencionadas.

2 — No âmbito das redes informáticas:
2.1 — Desenvolvimento e supervisão dos sistemas de redes infor-

máticas, quer a rede geral dos serviços académicos, quer a rede do
sistema educativo, incluindo a gestão da rede de Internet da Uni-
versidade e de apoio aos cursos on line, em articulação com a reitora;

2.2 — Dinamização de um grupo de trabalho, conselheiro da reitora,
para a elaboração e acompanhamento da execução de um plano estra-
tégico para a área da Informática da Universidade;

2.3 — Gestão do pessoal e do funcionamento do actual Centro de
Informática;

2.4 — Em matéria e no âmbito de actos de gestão de pessoal do
Centro de Informática:

a) Autorizar o exercício de funções em tempo parcial e noutras
modalidades de horários, nos termos da lei;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feria-
dos, nos termos legais;

c) Justificar e injustificar faltas, autorizar o gozo e a acumulação
de férias e aprovar o respectivo plano anual;

d) Conceder as licenças previstas no artigo 73.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e autorizar o regresso à actividade dos fun-
cionários na situação de licença sem vencimento de longa
duração;

e) Autorizar a inscrição e participação de pessoal docente e não
docente em congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decor-
ram em território nacional;

f) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, qualquer que seja o meio de transporte, com excep-
ção de avião, bem como o processamento dos correspondentes
encargos, antecipados ou não, e ainda os reembolsos que
forem devidos nos termos legais;

g) Praticar os actos constantes dos n.os 44 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão.

3 — No âmbito da cooperação:
3.1 — Dinamizar e acompanhar a cooperação nas áreas das ciências

exactas e tecnológicas e na área empresarial com a Ásia e, nomea-
damente, com a UAIA e Macau.

4 — Em matéria e no âmbito de actos de gestão orçamental e de
realização de despesas, autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 55/95,
de 23 de Março, despesas com obras e aquisições de bens e serviços
com ou sem dispensa da realização de concurso e da celebração de
contrato escrito, até ao limite de 7 500 000$, e, dentro desse limite,
conduzir o procedimento adequado.

5 — Nos termos do presente despacho delego ainda no vice-reitor,
Prof. Doutor Alexandre Cerveira, o poder de assinar quaisquer docu-
mentos e correspondência, inerentes às competências ora delegadas.

6 — O ora delegado fica autorizado a subdelegar no responsável
do Centro de Informática as competências que lhe são delegadas
na alínea c) do n.o 2.4 do presente despacho.

7 — A presente delegação de competência entende-se feita sem
prejuízo dos poderes de superintendência, avocação e revogação, nos
termos gerais de direito.

8 — O presente despacho anula o despacho n.o 22 001/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de
31 de Outubro de 2000.

2 de Novembro de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2027/2000. — Por despacho de 7 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Paula Cristina Negrão Ventura Martins — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 19 de Julho de 2000, pelo período de seis anos,
prorrogáveis por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 140, considerando-se rescindido
o contrato anterior.

11 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2028/2000. — Por despacho de 18 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Isabel Pereira Martins Leiria — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 12 de Julho de 2000, pelo período de seis anos, pror-
rogáveis por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 140, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

27 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2029/2000. — Por despacho de 22 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António José da Ponte Sancho — autorizado o contrato
administrativo de provimento como estagiário para técnico superior,
precedendo concurso, pelo período de um ano, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 310, considerando-se rescindido o contrato anterior.

11 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2030/2000. — Por despacho de 7 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Carla Maria Quintão Pereira da Silva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professor auxiliar da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, pelo período de
cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195.

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 2031/2000. — Por despacho de 19 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria do Rosário de Melo Parente Alves Pereira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
convidada da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Uni-
versidade do Algarve, em regime de exclusividade, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000,
pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 140.

17 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2032/2000. — Por despacho de 16 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Luís Eusébio Martins Pereira da Rocha — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial e a 50 %, para
a Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, em
regime de substituição temporária ao abrigo do programa PRO-
DEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 135, com efeitos reportados a 16 de Outubro de 2000 e
até ao fim da bolsa ou até ao regresso do substituído.

18 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2033/2000. — Por despacho de 16 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado René Corga Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Uni-
versidade do Algarve, com efeitos a partir de 17 de Outubro de
2000, pelo período de quatro meses, auferindo a remuneração ilí-
quida mensal correspondente ao índice 100.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2034/2000. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Alexandra Isabel Dias Reis — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar convidada da
Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, pelo período
de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada Alexandra Isabel Dias Reis, de acordo com o n.o 3
do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universitária do Algarve, na sua 1.a reunião plenária de 27 de
Setembro de 2000, com base nos pareceres previstos no Estatuto da
Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores
António José Machuco Pereira Rosa, professor associado da Uni-
versidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Saul Neves de
Jesus, professor associado da Universidade do Algarve, e Pedro Zany
Caldeira, professor auxiliar da Universidade do Algarve, após apre-
ciação do curriculum vitae da Doutora Alexandra Isabel Dias Reis,
considerou que, pela sua experiência na actividade científica, preenche
as condições adequadas ao exercício das funções referidas no artigo 5.o
e o ECDU, pelo que aprovou por unanimidade a contratação da
Doutora Alexandra Isabel Dias Reis como professora auxiliar con-
vidada para esta unidade.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2035/2000. — Por despacho de 11 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor José Maria Longras Figueiredo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar da Unidade de
Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com

efeitos a partir de 11 de Outubro de 2000, pelo período de cinco
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195, considerando-se rescindido o contrato anterior.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2036/2000. — Por despacho de 18 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Paulo Miguel da Costa Zaragoza de Oliveira Pedro —
autorizado o contrato a termo certo para desempenhar funções
correspondentes a técnico superior da Universidade do Algarve,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 2 de
Novembro de 2000, pelo período de um ano, podendo ser renovável
até ao limite de três anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 400.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2037/2000. — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre José António de Sousa Moreira, assistente convidado da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve —
autorizada a renovação do respectivo contrato, pelo período de
três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2038/2000. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Francisco Manuel de Almeida Correia Teixeira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, pelo período de
seis anos, prorrogáveis por um biénio, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

31 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 24 000/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Del Pilar Puyana Sandoval — nomeada provisoriamente como
técnica profissional de 2.a classe, área de apoio ao ensino e inves-
tigação, do quadro do pessoal não docente da Universidade do
Algarve, precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

13 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Unidade de Ciências Exactas e Humanas

Contrato (extracto) n.o 2039/2000. — Por despacho de 14 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria José Miranda de Castro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar convidada da
Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 14 de Setembro de 2000, pelo período
de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195, considerando-se rescindido o contrato anterior.

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada Maria José Miranda de Castro, de acordo com o n.o 3
do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na sua 126.a reunião plenária, de 13
de Setembro de 2000, com base nos pareceres previstos no Estatuto
da Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Douto-
res Richard N. Perham, full professor of the Departament of Bio-
chemistry — University of Cambridge, João Daniel Arrabaça, pro-
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fessor associado do Departamento de Biologia Vegetal da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa, e Vera Linda Ribeiro, pro-
fessora auxiliar da Universidade do Algarve, após apreciação do cur-
riculum vitae da Doutora Maria José Miranda de Castro, considerou
que, pela sua experiência na actividade científica, preenche as con-
dições adequadas ao exercício das funções referidas no artigo 5.o do
ECDU, pelo que aprovou, por maioria absoluta, a contratação da
Doutora Maria José Miranda de Castro como professora auxiliar con-
vidada para esta Unidade.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

Contrato (extracto) n.o 2040/2000. — Por despacho de 16 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor André Duarte Lopes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar convidado da Unidade de
Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000, pelo período de um
ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195.

31 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado André Duarte Lopes, de acordo com o n.o 3 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na sua 1.a reunião da comissão coor-
denadora, de 11 de Outubro de 2000, com base nos pareceres previstos
no Estatuto da Carreira Docente Universitária, subscritos pelos
Profs. Doutores João Paulo Gil Lourenço, professor auxiliar da Uni-
versidade do Algarve, José J. C. Teixeira Dias, professor catedrático
de Química da Universidade de Aveiro, e Carlos C. Romão, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Biológica de Oeiras,
após apreciação do curriculum vitae do Doutor André Duarte Lopes,
considerou que, pela sua experiência na actividade científica, este
preenche as condições adequadas ao exercício das funções referidas
do artigo 5.o do ECDU, pelo que aprovou, por unanimidade, a con-
tratação do Doutor André Duarte Lopes como professor auxiliar con-
vidado para esta Unidade.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

Contrato (extracto) n.o 2041/2000. — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Michael Martin — autorizado o contrato administrativo de
provimento como professor auxiliar convidado da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, pelo período de seis meses,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 230.

31 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado Michael Martin, de acordo com o n.o 3 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na sua 1.a reunião plenária, de 27 de
Setembro de 2000, com base nos pareceres previstos no Estatuto da
Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores Vik-
tor Grigorovitch Kravchenko, professor catedrático convidado, Fer-
nanda Marília Daniel Pires, professora associada, e Nenad Manojlovic,
professor associado, todos da Universidade do Algarve, após apre-
ciação do curriculum vitae do Doutor Michael Martin, aprovou, por
maioria absoluta, a contratação do Doutor Michael Martin como pro-
fessor auxiliar convidado para esta Unidade, nos termos do n.o 5
do artigo 34.o do ECDU.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos

Contrato (extracto) n.o 2042/2000. — Por despacho de 25 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Pedro Rui Correia de Oliveira Beja — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado
da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos
da Universidade do Algarve, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000, pelo período de um ano, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 195.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias dos
Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, na sua reunião
n.o 195, realizada no dia 12 de Julho de 2000, com base nos pareceres
previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária, subscritos
pelo professor catedrático Adelino Canário, pelo professor catedrático
Sadat Muzavor e pelo professor associado Martin Sprung da Uni-
versidade do Algarve e após apreciação do curriculum vitae do Doutor
Pedro Rui Correia de Oliveira Beja, considerou que, pela sua expe-
riência na actividade científica, preenche as condições adequadas ao
exercício das funções referidas no artigo 5.o do ECDU, pelo que
aprovou, por unanimidade, a contratação do Doutor Pedro Rui Cor-
reia de Oliveira Beja como professor auxiliar convidado a 100 %,
por um ano.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências e
Tecnologias dos Recursos Aquáticos, Sadat Muzavor.

28 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2043/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Maria Leonor Martins Braz de Almeida Nunes — autorizado
o contrato administrativo de provimento como professora auxiliar
convidada da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos
Aquáticos da Universidade do Algarve, em regime de acumulação
e a 40 %, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 11 de Outubro de 2000, pelo período de um ano, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195.

17 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias dos
Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, na sua reunião
n.o 195, realizada no dia 12 de Julho de 2000, com base nos pareceres
previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária, subscritos
pelos professores associados com agregação José Pedro Andrade e
Maria João Bebianno e pela professora associada Maria Leonor Can-
cela da Universidade do Algarve e após apreciação do curriculum
vitae da mestra Maria Leonor Martins Braz de Almeida Nunes, con-
siderou que, pela sua experiência na actividade científica, esta preen-
che as condições adequadas ao exercício das funções referidas no
artigo 5.o do ECDU, pelo que aprovou, por unanimidade, a con-
tratação da mestra Maria Leonor Martins Braz de Almeida Nunes
como professora auxiliar convidada, por um ano, em regime de tempo
parcial, com 40 % do vencimento.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências e
Tecnologias dos Recursos Aquáticos, Sadat Muzavor.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.o 16 430/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
8 de Novembro de 2000, anulado o curso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe, área
jurídica, cujo aviso n.o 120 003/2000 (2.a série) foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.



N.o 271 — 23 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 021

Rectificação n.o 2897/2000. — Por não ter sido inserto no des-
pacho n.o 22 167/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000, publica-se o parecer
em falta:

Parecer

O Doutor Luís Filipe Teixeira da Costa, licenciou-se em Física
pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa em 1987. Ter-
minou o seu doutoramento do programa de Genética e Biologia Mole-
cular Humanas da Johns Hopkins em Abril de 2000, tendo como
título de tese «Analysis and targeting of mutations in colon cancer».

Participou em actividades de investigação como bolseiro da JNICT
entre 1991 e 1994, como bolseiro fulbrigt (Nom-cash scholarship) de
1991 a 1996, como bolseiro da FLAD de 1997 a 1998, desenvolvendo
estudo de genes induzidos por dioxinas em modelos animais e na
área da genética molecular do cancro do pâncreas (desenvolvimento
e aplicação de técnicas de estudo do genoma; clonagem posicional
de anti-oncogenes; análise de alterações genéticas envolvidas no can-
cro do pâncreas) e do cólon (análise de genes envolvidos nos processos
de replicação fiel de DNA e segregação correcta de cromossomas,
com vista à identificação de alterações responsáveis por instabilidade
cromossómica; estudos funcionais de genes envolvidos em cancro do
cólon; estudo de vias de transmissão de sinal cuja alteração contribui
para o desenvolvimento do cancro do cólon; desenvolvimento de méto-
dos altamente específicos de terapia genética contra o cancro).

Exerceu actividade docente como professor provisório de Física
e Química na Escola Secundária das Olais (1987), como assistente
estagiário de Física na Universidade da Beira Interior (1987-1988),
como assistente estagiário de Física na Universidade Nova de Lisboa
(1988-1989) e como assistente de Biologia Molecular e Genética na
Johns Hopkins University (1996-1997 e 1999-2000).

É co-autor de 16 publicações em revistas internacionais de prestígio
na área de Genética e da Oncologia.

Assim, tendo em conta o atrás, descrito, os signatários são de parecer
que o Doutor Luís Filipe Teixeira da Costa reúne condições científicas
pedagógicas e profissionais para ser contratado como professor auxiliar
convidado da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade da
Beira Interior.

3 de Julho de 2000. — O Membro do Conselho Científico, Jorge
Manuel de Oliveira Soares. — O Membro da Comissão Instaladora
da Faculdade de Ciências da Saúde, Duarte Nuno Vieira. — O Membro
da Faculdade de Ciências da Saúde, Ana Maria Lopez de Macedo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Aviso n.o 16 431/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 15 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Letras, na área de História, na espe-
cialidade de Arqueologia, requeridas pela licenciada Maria da Con-
ceição Lopes:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Robert Étienne, professor emérito da Universidade
de Bordéus III.

Doutor Rui Manuel Sobral Centeno, professor associado
com agregação da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Doutor Francisco Manuel Salgueiro de Sande Lemos, asses-
sor principal da Universidade do Minho.

Doutor Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Manuel dos Santos Encarnação, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.
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Serviços Académicos

Aviso n.o 16 432/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 6 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Química, na especialidade de Química Teórica,
requeridas pelo licenciado Zong Rong Xu:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de dele-
gação de competências do reitor da Universidade publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000).

Vogais:

Doutor Juan de Dios Garrido Arrate, professor catedrático
do Instituto de Ciências e Tecnologia Nucleares de
Havana, Cuba.

Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora auxi-
liar da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Sebastião José Formosinho Sanches Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Victor Manuel Simões Gil, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor
catedrático da Faculdade de Ciências de Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Guilherme da Silva Arnaut Moreira, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 24 002/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Coimbra (isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

De 19 de Setembro de 2000:

Ana Paula Ring Mendes Lopes Santos e Vitalina Inácio Ferreira
Escada — contratadas, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 20 de Setembro de 2000,
pelo período de seis meses, renovável, com a categoria profissional
de empregada de andar/quartos.

De 29 de Setembro de 2000:

Aldora Jesus Domingues Soares e Maria Luísa Machado
Pimenta — contratadas, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 2 de Outubro de 2000,
pelo período de seis meses, renovável, com a categoria profissional
de auxiliar de alimentação.

Nuno Filipe Cordeiro Silva Ferreira — contratado, ao abrigo do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de
2 de Outubro de 2000, pelo período de seis meses, renovável, com
a categoria profissional de empregado de bar/snack.

7 de Novembro de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 24 003/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 17 de Agosto de 2000:

Ana Sofia Nunes do Carmo Águas — contratada como monitora da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
por um ano, renovável por três vezes, e por conveniência urgente
de serviço, com início em 1 de Setembro de 2000.

De 15 de Outubro de 2000:

Licenciado Lino de Oliveira Santos, assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratado como assistente convidado além do quadro
a tempo integral da mesma Faculdade, por um ano, renovável por

sucessivos períodos de três anos, e por conveniência urgente de
serviço, com início em 15 de Outubro de 1999, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

(Não carecem de fiscalização prévia.)

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 004/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Richard Earl Morgado — contratado como professor cate-
drático convidado a 0 % da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, por um ano e por conveniência
urgente de serviço, com início em 1 de Setembro de 2000.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

O Doutor Richard Earl Morgado é desde 1981 technical staff mem-
ber do Advanced Nuclear Tecnology Groupe (NIS-6) do Los Alamos
National Laboratory, nos Estados Unidos da América. Apresenta um
excelente curriculum vitae, com mais de 35 anos de experiência de
investigação e docência, com várias dezenas de trabalhos publicados
em revistas com avaliação, tais como Phys Rev. Letters, Phys. Rev.,
Nucl. Instrum. & Meth., Nucl. Phys e IEEE Trans. Nucl. Science. Rea-
lizou vários projectos de investigação, alguns dos quais na qualidade
de investigador principal.

Durante o ano lectivo 1993-1994 foi professor catedrático convidado
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, na qualidade de «Gulbenkian professor»
durante seis meses e como bolseiro da NATO durante os outros seis
meses.

A sua presença no Departamento de Física da Universidade de
Coimbra por mais um ano torna-se agora possível, na perspectiva
de que lhe será concedido um ano de licença sabática pelo Los Alamos
National Laboratory, o que, dadas as suas qualidades pedagógicas
e experiência científica, será muito benéfica para o Departamento.

Em face do exposto, é nosso parecer que o Doutor Richard Earl
Morgado seja contratado como professor catedrático com 0 % de ven-
cimento, pelo período de um ano, contado a partir de 1 de Setembro
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

(Não carece de fiscalização prévia.)

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 005/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Victor Trindade Abrantes Almeida — contratado, em regime
de acumulação, como professor catedrático convidado além do qua-
dro a 30 % da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por um quinquénio e por conveniência urgente de
serviço, com início em 1 de Junho de 2000.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

O Professor Victor Carlos Trindade Abrantes Almeida licenciou-se
em Engenharia Civil e doutorou-se em Engenharia Civil, especialidade
Construções, com distinção e louvor, por unanimidade, em Novembro
de 1984.

Actualmente é professor catedrático na Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, e é o responsável pela regência teórica
da disciplina de Física das Construções do 3.o ano e do Seminário
de Construções I do 5.o ano.

Assim sendo, e dada a sua competências científica, o conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, sob proposta da comissão científica do Departamento de
Engenharia Civil, deu parecer favorável à contratação do doutor Victor
Carlos Trindade Abrantes Almeida como professor catedrático con-
vidado a tempo parcial.

17 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim R. Portugal V. Ferreira.

(Não carece de fiscalização prévia.)

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 24 006/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC, no uso da delegação de competências conferidas por
despacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998, e pelos
Secretários de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa e do Orçamento, autorizados os processos de nomea-
ção, após reapreciação, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de
21 de Junho, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 195/97, de 31 de Julho, e 256/98, de 14 de Agosto, dos seguintes
funcionários:

Amaro Simões Vicente Martins, operário qualificado (fotocopista)
dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — assistente administrativo dos mesmos
Serviços.

Isabel Maria Maltez Martins e Maria de Fátima do Couto Guedes,
assistentes administrativas do Departamento de Engenharia Mecâ-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — técnicas profissionais de 2.a classe do mesmo Depar-
tamento.

(Não carece de fiscalização prévia.)

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 007/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC, no uso da delegação de competências conferidas por
despacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciada Maria dos Anjos da Silva Ralha, técnica superior estagiária
do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — nomeada técnica superior
de 2.a classe do mesmo Departamento, em comissão de serviço,
pelo período probatório de um ano a partir da publicação no Diário
da República. (Não carece de fiscalização prévia.)

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 008/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC, no uso da delegação de competências conferidas por
despacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciada Cristina Paula Almeida Brojo Ascenso, técnica superior
de 1.a classe de BD do Departamento de Ciências da Terra da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — promovida a técnica superior principal de BD do mesmo
Departamento a partir da publicação no Diário da República.

Cristina Maria Cardoso Ricardo Pereira, telefonista do Departamento
de Zoologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — nomeada auxiliar técnica de laboratório do mesmo
Departamento a partir da publicação no Diário da República.

Clarisse Maria dos Santos Jorge de Brito, assistente administrativa
dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — promovida a assistente administrativa
principal dos mesmos Serviços a partir da publicação no Diário
da República pelo período probatório de um ano, considerando-se
nomeada definitivamente sem quaisquer outras formalidades no
fim do referido período.

Carla Manuela da Conceição Moreira Medina, assistente adminis-
trativa dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra — promovida a assistente adminis-
trativa principal dos mesmos Serviços a partir da publicação no
Diário da República.

António Agostinho Coutinho Salgado, operário qualificado (jardi-
neiro) do Jardim Botânico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra — promovido a operário qualificado,
operário principal (jardineiro) do mesmo Jardim a partir da publi-
cação no Diário da República.

José Luís Ventura Veloso, operário qualificado (jardineiro) do Jardim
Botânico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — promovido a operário qualificado, operário principal
(jardineiro) do mesmo Jardim a partir da publicação no Diário
da República.

Maria Isabel Rodrigues dos Santos Lourenço, técnica profissional de
2.a classe do Departamento de Engenharia Informática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — pro-

movida a técnica profissional de 1.a classe do mesmo Departamento
a partir da publicação no Diário da República.

(Não carecem de fiscalização prévia.)

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 009/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Rosa Maria de Oliveira Quinta Ferreira, professora asso-
ciada do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no
período de 10 de Agosto a 7 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Jorge Manuel Senos da Fonseca Picado, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 11
a 14 de Novembro de 2000.

Ao Doutor José Carlos Miranda Góis, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 27
de Outubro a 2 de Novembro de 2000.

Ao Doutor José Maria Osório de Sousa Cirne, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 28 de Outubro a 1 de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 24 010/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Miguel Dordio Martinho de Almeida Urbano, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 27 a 29 de Outubro de 2000.

Ao Doutor José Paulo Pires Domingues, professor auxiliar do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 25 a 31 de Outubro
de 2000.

À Doutora Maria Isabel Silva Ferreira Lopes, professora auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 14 a 18 de
Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 24 011/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrática do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de
26 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000.

Ao Doutor António Dourado Pereira Correia, professor associado
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 23 a 30 de Outubro de 2000.

Ao Doutor José António Martins Ferreira, professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 4 a 10 de Novembro de 2000.

À Doutora Maria Manuel Pinto Lopes Ribeiro Clementino, professora
associada do Departamento de Matemática da FCTUC — nos
períodos de 3 a 5 e de 11 a 14 de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 24 012/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 30 de Agosto de 2000:

Licenciado Paulo José da Venda Oliveira — prorrogado até à defesa
da dissertação de doutoramento o contrato como assistente além
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do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, com efeitos a 30 de Agosto de 2000.

De 13 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Cristina Saraiva Requejo Agra, assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos de 3 de Outubro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Rectificação n.o 2898/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2000, a p. 8991, o despacho (extracto) n.o 10 776/2000 (2.a série),
novamente se publica:

«Por despacho de 9 de Maio de 2000 do reitor da Universidade
de Coimbra:

Doutor José Augusto Mendes Ferreira, professor auxiliar além do
quadro de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — nomeado definitivamente
professor associado do Departamento de Matemática da mesma
Faculdade, considerando-se rescindido o anterior contrato à data
da assinatura do termo de aceitação de nomeação. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)»

6 de Novembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 792/2000 (2.a série). — Faz-se saber que perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data do presente edital no Diário da República, se encontra aberto
concurso documental para recrutamento de um professor associado
para o quadro de pessoal docente desta Universidade para a área
disciplinar das disciplinas de Hidráulica Agrícola, Movimento da Água
no Solo e Hidráulica Geral.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável observar-se-ão as seguintes
condições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área de disciplinas análogas;
b) Professores convidados da mesma área ou de áreas de dis-

ciplinas análogas desde que habilitados com o grau de doutor
por uma universidade portuguesa, ou equivalente, e com, pelo
menos, cinco anos como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área de disciplinas para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado do dispensário oficial antituberculoso, compro-
vativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado da
prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Uni-
versidade de Évora, trazer a indicação do nome completo, filiação,
data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo
ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo, neste
caso, o candidato declarar, no requerimento, em alíneas separadas,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

8 de Novembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro Araújo.

Edital n.o 793/2000 (2.a série). — Faz-se saber que a Reitoria
desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data do
presente edital no Diário da República, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um professor associado para o qua-
dro de pessoal docente desta Universidade para a área disciplinar
das disciplinas de Instalações e Equipamentos I e II e Projectos de
Construções Rurais.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável observar-se-ão as seguintes
condições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área de disciplinas análogas;
b) Professores convidados da mesma área ou de áreas de dis-

ciplinas análogas desde que habilitados com o grau de doutor
por uma universidade portuguesa, ou equivalente, e com, pelo
menos, cinco anos como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área de disciplinas para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovado de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado do dispensário oficial antituberculoso, compro-
vativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado da
prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prever e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Uni-
versidade de Évora, trazer a indicação do nome completo, filiação
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data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo
ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo, neste
caso, o candidato declarar, no requerimento, em alíneas separadas,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

8 de Novembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 24 013/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Júlio Manuel da Cruz Morais, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro no País no
período de 27 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

Doutor Paulo Miguel Torres Duarte Quaresma, professor auxiliar
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 14 a 19 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 014/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 14 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Licenciado Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, assistente desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
períodos de 1 a 17 e de 20 a 24 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 015/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Alberto dos Santos Braumann, professor catedrá-
tico desta Universidade — no período de 16 a 21 de Setembro de
2000.

À Doutora Maria Manuela Lopes Ribeiro Carrott, professora asso-
ciada desta Universidade — no período de 16 a 21 de Setembro
de 2000.

À Doutora Irene Pimenta Rodrigues, professora auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 12 a 17 de Setembro de 2000.

Ao Doutor João Paulo Cristovão Almeida Prates Ramalho, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 3 a 11 de Setembro
de 2000.

À Doutora Maria José Calado Vila-Viçosa, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 1 de Setembro a 1 de Outubro de
2000.

Ao Doutor Salvador Luís de Bettencourt Pinto de Abreu, professor
auxiliar desta Universidade — nos períodos de 26 de Agosto a 2
de Setembro e de 12 a 17 de Setembro de 2000.

Ao Licenciado Carlos Correia Ramos, assistente estagiário desta Uni-
versidade — no período de 3 a 9 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 016/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 22 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Anacleto Cipriano Pinheiro, professor associado desta
Universidade — em 27 e 28 de Setembro de 2000.

Ao Licenciado António Fernando Bento Dias, assistente desta Uni-
versidade — no período de 25 de Setembro a 1 de Outubro de
2000.

11 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 017/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora catedrática desta
Universidade — anulada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 24 de Setembro a 1 de Outubro de 2000, conforme
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de Setem-
bro de 2000, e concedida nova equiparação a bolseiro fora do País
no período de 24 de Setembro a 3 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 018/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Univerversidade de Évora de 28 de Setembro
de 2000:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 16 a 20 de Setembro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 019/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Virgolino Ferreira Jorge, professor associado desta Univer-
salidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 24 de Setembro a 1 de Outubro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 020/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 14 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jorge Manuel Pestana Forte de Oliveira, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 6 a 20 de Setembro de 2000.

Doutor José Manuel Pereira Branco de Mascarenhas, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 24 de Setembro a 1 de
Outubro de 2000.

À Doutora Mafalda de Sousa Machado Soares da Cunha, professora
auxiliar desta Universidade — nos períodos de 12 a 17 de Setembro
e de 24 de Setembro a 3 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Olivier Feron, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 23 a 29 de Setembro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 021/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Manuel Álvares de Oliveira Bernardo, professor
associado desta Universidade — no período de 22 de Setembro a
3 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Francisco Manuel Antunes Soares, professor auxiliar desta
Universidade — nos períodos de 12 a 16 e de 23 a 30 de Setembro
de 2000.

Ao Mestre Benoît Gibson, assistente desta Universidade — no período
de 11 a 19 de Setembro de 2000.

À Mestre Margarida Gouveia Esperança Pina Saraiva de Reffóios,
assistente desta Universidade — no período de 15 a 30 de Setembro
de 2000.

Ao Licenciado João Manuel Valente Nabais, assistente desta Uni-
versidade — no período de 16 a 24 de Setembro de 2000.

Ao Mestre Paulo Alexandre Mira Mourão, assistente de investigação
desta Universidade — no período de 16 a 24 de Setembro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 24 022/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 20 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Paulo Nuno dos Santos Lopes Pinto, professor associado
desta Universidade — no período de 23 a 28 de Setembro de 2000.

Ao Doutor David Leonard Berry, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no período de 16 de Setembro a 3 de Outubro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 023/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Junho de 2000 da secretária-geral do Ministério
da Educação e de 1 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade
de Évora, foram colocados na Universidade de Évora, em regime
de requisição, a partir de 1 de Setembro de 2000, pelo período de
um ano, os seguintes docentes do ensino não superior:

Licenciada Maria Isabel Macedo Fernandes — professora do 3.o grupo
da Escola EB 2, 3 de André de Resende, de Évora.

Licenciada Maria Manuela Bacelar do Carmo — professora do
4.o grupo da Escola EB 2, 3 de Santa Clara, de Évora.

Por despachos de 3 de Julho de 2000 do director de Recursos
Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo, de 17 de
Julho de 2000 da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa
e de 1 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Évora:

Licenciado Fernando Manuel Rodrigues Branco Correia, docente do
ensino não superior, professor do 23.o grupo da Escola Secundária
Pedro Nunes, de Lisboa — colocado na Universidade de Évora,
em regime de requisição, a partir de 1 de Setembro de 2000, pelo
período de um ano.

Por despachos de 3 de Julho de 2000 do director de Recursos
Humanos da Direcção Regional de Educação do Alentejo e de 1
de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Évora, foram
colocados na Universidade de Évora, em regime de requisição, a partir
de 1 de Setembro de 2000, pelo período de um ano, os seguintes
docentes do ensino não superior:

Licenciado Américo Alberto Santos Peças — professor da Escola Oli-
val Queimado, de Alcácer do Sal.

Licenciado António Ricardo Santos Fadista de Mira — professor do
21.o grupo da Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Licenciado Armando Manuel de Mendonça Raimundo — professor
do 38.o grupo da Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Mestre Cármen Dolores Pirra Balesteros — professora do 23.o grupo
da Escola Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

Licenciado Eduardo António Martins Costa — professor da Escola
Olival Queimado, de Alcácer do Sal.

Licenciada Guilhermina Rosa Duarte Rebocho — professora do
8.o grupo da Escola Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

Licenciado Henrique António Bilou Chaveiro — professor do
15.o grupo da Escola Secundária Severim de Faria, de Évora.

Licenciado João Carlos Rodrigues Fragoso Chouriço — professor do
26.o grupo da Escola Secundária Rainha Santa Isabel, de Estremoz.

Licenciado João Francisco Baeta Rebocho Simas — professor do
23.o grupo da Escola Secundária Severim de Faria, de Évora.

Mestre Jorge Paulo Sanchez da Cruz — professor do 17.o grupo da
Escola Secundária Conde de Monsaraz, de Reguengos de Monsaraz.

Licenciado José António Covêlo Gomes da Silva Martins Neto
Vieira — professor do 11.o grupo da Escola EB 2/3 de Cunha
Rivara, de Arraiolos.

Licenciado José Luís Torres Manano Rama de Carvalho — professor
da Escola EB 1 n.o 1 de Elvas.

Mestre Luís Manuel Freches dos Santos — professor do 4.o grupo
da Escola Secundária de André de Gouveia, de Évora.

Licenciada Maria André Barradas Trindade — professora do
11.o grupo da Escola EB 2, 3 de Évora.

Licenciada Maria da Conceição Ferreira Monteiro Leal da
Costa — professora do 15.o grupo da Escola Secundária de André
de Gouveia, de Évora.

Licenciada Maria Fernanda Franco Matias — professora do 11.o grupo
da Escola Secundária de Montemor-o-Novo.

Licenciada Maria da Graça Dias Carraça — professora do 15.o grupo
da Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Doutora Maria Helena Alberto de Carvalho Rosado Saianda — pro-
fessora do 8.o grupo da Escola Secundária André de Gouveia, de
Évora.

Licenciada Maria Helena Pascoal Reis — professora do 1.o grupo da
Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Licenciada Maria Isabel de Jesus Martins Fadista de Mira — pro-
fessora do 22.o grupo da Escola Secundária Gabriel Pereira, de
Évora.

Doutora Maria da Nazareth Barrancos Barradas de Sousa Trin-
dade — professora do 22.o grupo da Escola Secundária Gabriel
Pereira, de Évora.

Licenciado Manuel Luís Catela Borrões — professor do 11.o grupo
da Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Licenciado Paulo Sérgio Neves Quintano Mendes — professor do
15.o grupo da Escola EB 2/3 de Cunha Rivara, de Arraiolos.

Mestre Vicência Maria Gancho do Maio — professora do 25.o grupo
da Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Louvor n.o 969/2000. — Ao terminar a sua carreira, por aposen-
tação, o conselho directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa deseja manifestar à Dr.a Maria do Céu Barroso Cipriano
o seu público louvor, pelas suas qualidades humanas, pela sua com-
petência técnica, pelo seu saber, bom senso e ponderação e pela sua
dedicação à causa pública, qualidades que foram sempre demonstradas
ao longo dos cerca de 30 anos que à biblioteca desta Faculdade dedi-
cou, organizando-a, implementando-a e tornando-a reconhecidamente
uma biblioteca universitária moderna, funcional e que se posiciona
entre as melhores.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José A. Guimarães Morais.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 24 024/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico de 12 de Outubro de 2000, proferidos
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela
licenciada Dina Maria Pereira Branco Luís de Menezes:

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Matos Boavida, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Ângela Perpétua Rodrigues, professora auxiliar da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela
licenciada Inácia Maria Gonçalves de Oliveira:

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Matos Boavida, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Manuela Franco Esteves, professora auxiliar da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela
licenciada Custódia Paula Sofio Silva Mendes:

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Doutora Maria Ângela Perpétua Rodrigues, professora auxiliar da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.
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Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pelo
licenciado Manuel Luís Cruz Bárbara:

Doutor Rui Fernando de Matos Saraiva Canário, professor associado
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor catedrático do
Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho.

Doutor Pedro Miguel Freire da Silva Rodrigues, professor auxiliar
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela
licenciada Maria de Fátima Pires da Cruz:

Doutor José João Ramos Paz Barroso, professor associado da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria do Céu Neves Roldão, professora-coordenadora da
Escola Superior de Educação de Santarém.

Doutor Rui Fernando de Matos Saraiva Canário, professor associado
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pelo
licenciado Carlos Miguel de Jesus Manique da Silva:

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor Sérgio Carneiro Campos e Matos, professor auxiliar da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Luís Alberto Marques Alves, professor auxiliar da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pelo
licenciado João Carlos Pereira Caramelo:

Doutor Rui Fernando de Matos Saraiva Canário, professor associado
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Alberto Azevedo Vasconcelos Correia, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Santos Matos, professor associado da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela
licenciada Maria Júlia Abóboda Torres:

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel de Sousa Trindade, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor catedrático do
Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho.

Doutor Paulo Manuel Caetano Abrantes, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela
licenciada Isabel Maria Duarte de Sousa Figueira Mata:

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor José Augusto da Silva Rebelo, professor associado da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra.

Doutor João da Silva Amado, professor auxiliar da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela
licenciada Maria Albertina Cardoso Crespo:

Doutora Maria Isabel Seixas da Cunha Chagas, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Filomena Rodrigues Teixeira, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação de Coimbra.

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das
provas de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela
licenciada Maria de Jesus Vicente dos Santos:

Doutora Maria Manuela Franco Esteves, professora auxiliar da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor catedrático do
Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho.

Doutora Maria Adelina Pereira Esteves Ramirez da Providência Vil-
las-Boas e Costa, professora auxiliar da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 16 433/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 17 de Outubro de 2000, proferido
por delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de equivalência do grau de doutor em Engenharia de Produção
e Sistemas, área de conhecimento de Engenharia Económica, reque-
rido pelo licenciado Fernando Carlos Cabrita Romero, os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Joaquim José Borges Gouveia, professor associado
com agregação do Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica e Computadores da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto.

Doutora Maria Madalena Teixeira Araújo, professora asso-
ciada do Departamento de Produção e Sistemas da Escola
de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor António Maria Vieira Paisana, professor associado
do Departamento de Produção e Sistemas da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 16 434/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 18 de Outubro de 2000, proferido
por delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de equivalência do grau de doutor em Engenharia de Produção
e Sistemas, área de conhecimento de Investigação Operacional,
requerido pelo licenciado Guilherme Augusto Borges Pereira, os
seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático do Departamento de Produção e Sis-
temas da Escola de Engenharia, da Universidade do
Minho.

Doutora Isabel Maria de Miranda All Themido, professora
associada do Departamento de Engenharia Civil, Secção
de Urbanização e Sistemas, do Instituto Superior Técnico,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Vasconcelos Valério de Carvalho, pro-
fessor associado do Departamento de Produção e Sis-
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temas da Escola de Engenharia, da Universidade do
Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 16 435/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 30 de Outubro de 2000, proferido
por delegação do reitor, é anulado o aviso n.o 13 780/2000, de cons-
tituição do júri do concurso para provimento de um lugar de professor
catedrático no grupo disciplinar de Sociologia, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 24 025/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 30 de Setembro de 2000 foi
autorizado o contrato administrativo de provimento como professor
auxiliar, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, do Dou-
tor Manuel Pedro Ramalho Ferreira. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 2044/2000:

Licenciados Graça Maria de Oliveira Miranda Silva, Jean Pierre Mar-
ques Gomes, Márcia Alexandra Ferreira de Oliveira, Sandro Miguel
Ferreira Mendonça e Sérgio Miguel Chilra Lagoa — contratados,
por despacho de 31 de Outubro de 2000 do vice-reitor da UNL,
precedendo concurso, assistentes estagiários, em regime de contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 18 de Setembro de 2000, por um ano, renovável por
três vezes, mediante parecer favorável do conselho científico. (Isen-
tos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 24 026/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Economia, da
UNL, por delegação de competências:

Doutor José Manuel Albuquerque Tavares, professor auxiliar con-
vidado — concedida equiparação a bolseiro fora do País em 1 e
2 de Novembro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 16 436/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 2 de Outubro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País (USA)
no período compreendido entre 2 e 9 de Outubro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 16 437/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 3 de Outubro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Gabriela Santos-Gomes, professora auxiliar deste Instituto — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País (Espanha) no período
compreendido entre 19 e 22 de Outubro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 16 438/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 2 de Outubro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País (Porto)
no período compreendido entre 12 e 14 de Outubro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 16 439/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se
publica o Regulamento do Curso de Mestrado em Filosofia Moderna
e Contemporânea da Faculdade de Letras desta Universidade, apro-
vado pela resolução n.o 16/SC/SG/96, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 130, de 4 de Junho de 1996, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela resolução n.o 71/99 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 24 de Julho de 1999,
homologado por despacho reitoral de 2 de Novembro de 2000.

Regulamento do Curso de Mestrado em Filosofia
Moderna e Contemporânea da Faculdade de Letras

da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Filosofia.

2.o

Comissão de coordenação do Mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor doutorado, que
será coadjuvado por até três professores doutorados, com os quais
constituem a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
designado pelo conselho do Departamento de Filosofia, sendo os res-
tantes membros designados pelo coordenador nomeado de entre pro-
fessores da área científica do mestrado. Pelo mesmo processo serão
designados os respectivos substitutos.

3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — O grau de mestre em Filosofia pressupõe:

a) A frequência e aprovação num curso lectivo de especialização,
constituído por um conjunto de unidades curriculares descritas
no anexo I. A duração desse curso é de dois semestres;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o completo do previsto na
alínea a) para o curso de especialização.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito. É necessária a aprovação em todas as dis-
ciplinas, totalizando 12 unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento dos
Mestrados da Universidade do Porto, com a seguinte indicação:
«Diploma do curso de especialização em Filosofia pela Faculdade
de Letras da Universidade do Porto».

Este diploma será passado pela Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto.
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5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitação de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Filosofia com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são de coordenação do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham a
licenciatura referida no n.o 1 com uma classificação inferior a 14 valo-
res, desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada pre-
paração científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à matrícula de candidatos titulares de outras licenciaturas
ou de graus universitários estrangeiros, desde que o respectivo cur-
rículo demonstre uma adequada preparação científica de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimento do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Serão efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar a moti-
vação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponibilidade
de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimento nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Filosofia.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

1 — As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime
de faltas, de avaliação e de classificação, para as disciplinas que inte-
gram o curso serão as previstas na lei para os cursos da Faculdade,
excepto no que forem contrariadas pelo disposto no presente Regu-
lamento e pela natureza do curso.

2 — A passagem para o 3.o semestre está condicionada à aprovação
em todas as unidades curriculares precedentes.

3 — A classificação das unidades será expressa em Aprovado e
Reprovado.

10.o

Inscrições

O limite de inscriços de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para candidatura, matrícula e inscrição, bem como o
calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o n.o 1
do artigo 7.o deste Regulamento.

12.o

Diplomas

Além do diploma previsto no artigo 4.o, n.o 2, está previsto um
diploma de mestrado após a conclusão, defesa e aprovação da dis-
sertação final, conferindo o grau de mestre.

13.o

Orientador da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou investigador doutorado de outros estabelecimentos de ensino
superior, bem como especialistas na área da dissertação, reconhecidos
como idóneos pelo conselho científico da Faculdade.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno e o orien-
tador(es) a nomear.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob a forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri para ratificação pelo conselho científico da Faculdade.

2 — O júri é constituído por:

Coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador doutorado da Faculdade;

Orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra Universidade.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da Faculdade.

16.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

2 — Para fórmular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dissertação
e a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será afixado pelo senado, com base em
propostas do conselho científico da Faculdade.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
grarão o curso de especialização que constitui a parte escolar do
mestrado em Filosofia Moderna e Contemporânea a vigorar na Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto são os seguintes:

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 12 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas:

Fenomenologia e Hermenêutica — quatro unidades de crédito;
Crítica e Linguagem — quatro unidades de crédito;
Desagafios da Ciência à Epistemologia e Ética Contemporâ-

neas — quatro unidades de crédito.
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4 — Plano de estudos:

Disciplinas Horas Área científica
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Fenomenologia e Hermenêutica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T+15P 2 Filosofia.
Crítica e Linguagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T+15P 2 Filosofia.
Desafios da Ciência à Epistemologia e Ética Contemporâneas I . . . . 15T+15P 2 Filosofia.

2.o semestre

Fenomenologia e Hermenêutica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T+15P 2 Filosofia.
Crítica e Linguagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T+15P 2 Filosofia.
Desafios da Ciência à Epistemologia e Ética Contemporâneas II . . . 15T+15P 2 Filosofia.

7 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Aviso n.o 16 440/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se
publica o Regulamento do Curso de Mestrado em Estudos Africanos
da Faculdade de Letras desta Universidade, aprovado pela resolução
n.o 31/97 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 5 de Junho de 1997, com a redacção que lhe foi dada pela resolução
n.o 77/99 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 26 de Julho de 1999, homologado por despacho reitoral de 2 de
Novembro de 2000:

Regulamento do Curso de Mestrado em Estudos Africanos
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Estudos Africanos.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor doutorado, que
será coadjuvado por até três professores doutorados, com os quais
constitui a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
designado pela direcção do Centro de Estudos Africanos da Uni-
versidade do Porto, sendo os restantes membros designados pelo coor-
denador nomeado de entre professores da área científica do mestrado.
Pelo mesmo processo serão designados os respectivos substitutos.

3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semanas.
2 — O grau de mestre em Estudos Africanos pressupõe:

a) A frequência e aprovação num curso lectivo de especialização,
constituído por um conjunto de unidades curriculares descritas
no anexo I. A duração desse curso é de dois semestres;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o complemento do previsto
na alínea a) para o curso de especialização.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito. É necessária a aprovação em todas as dis-
ciplinas, totalizando 18 unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5.o do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto, com a seguinte indicação:
«Diploma do curso de especialização em Estudos Africanos pela Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.»

Este diploma será passado pela Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitação de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
com a classificação mínima de 14 valores titulares de qualquer licen-
ciatura pelas universidades portuguesas ou habilitação legalmente
equivalente.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos com uma clas-
sificação inferior a 14 valores, desde que o respectivo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimento de ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimento nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco das licenciaturas afins da área científica do mestrado.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

1 — As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime
de faltas, de avaliação de conhecimento e de classificação, para as
disciplinas que integram o curso, serão as previstas na lei para os
cursos da faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto
no presente Regulamento e pela natureza do curso.

2 — A passagem para o 3.o semestre está condicionada à aprovação
em todas as unidades curriculares precedentes.
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3 — A classificação das unidades curriculares será expressa em
Aprovado e Reprovado.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste Regulamento.

12.o

Diplomas

Além do diploma previsto no n.o 4.o, n.o 2, está previsto um diploma
de mestrado após a conclusão, defesa e aprovação da dissertação
final, conferindo o grau de mestre.

13.o

Orientador da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por um
professor ou investigador doutorado de outros estabelecimentos de
ensino superior, bem como especialistas na área da dissertação, reco-
nhecidos como idóneos pelo conselho científico da Faculdade.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão coordenadora do mestrado, ouvido o aluno e o orien-
tador(es) a nomear.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob a forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semeste, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

2 — O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador doutorado da Faculdade;

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra Universidade.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da Faculdade.

16.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

2 — Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dissertação
e a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será afixado pelo senado, com base em
propostas do conselho científico da Faculdade.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
grarão o curso de especialização que constitui a parte escolar do
mestrado em Estudos Africanos, na Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, é o seguinte:

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 18 unidades de crédito (UC),

assim distribuídas por áreas científicas:

1) História e Cultura de África e dos Países Africanos de Expres-
são Portuguesa — 4 UC;

2) Desenvolvimento Económico e Social — 4 UC;
3) Antropologia Social e Cultural — 4 UC;
4) Sociedades Africanas: Problemas e Perspectivas I & II — 2 UC;
5) Fundamentos Interdisciplinares — 2 UC;
6) Elaboração e Gestão de Projectos — 2 UC.

4 — Plano de estudos.

Disciplinas Horas Área científica
Unidades

de
crédito

1.o semestre

História e Cultura de África e
dos Países Africanos de
Expressão Portuguesa.

30T 2 Estudos Africa-
nos.

Desenvolvimento Económico e
Social.

30T 2 Estudos Africa-
nos.

Antropologia Social e Cultural 30T 2 Estudos Africa-
nos.

Sociedades Africanas: Proble-
mas e Perspectivas I & II.

15T 1 Estudos Africa-
nos.

Fundamentos Interdisciplina-
res.

30T 2 Estudos Africa-
nos.

Elaboração e Gestão de Pro-
jectos.

22T/P 1 Estudos Africa-
nos.

2.o semestre

História e Cultura de África e
dos Países Africanas de
Expressão Portuguesa.

30T 2 Estudos Africa-
nos.

Desenvolvimento Económico e
Social.

30T 2 Estudos Africa-
nos.

Antropologia Social e Cultural 30T 2 Estudos Africa-
nos.

Sociedades Africanas: Proble-
mas e Perspectivas I & II.

15T 1 Estudos Africa-
nos.

Elaboração e Gestão de Pro-
jectos.

22T/P 1 Estudos Africa-
nos.

7 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Despacho n.o 24 027/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, constituído
pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
do Departamento de Engenharia Química, da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, requeridas pelo Doutor Romualdo
Luís Ribera Salcedo:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Lluis Puigjaner Corbella, professor do Departa-
mento de Engenharia Química da Universidade Politéc-
nica da Catalunha.

Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Margarida Lopes de Figueiredo, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.
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Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Casimiro Adrião Pio, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Augusto Eduardo Guimarães de Medina, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutora Conceição de Jesus Gomez Gonzalez Beça, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Alírio Egídio Rodrigues, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor João Rui Ferreira Guedes de Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor José Luís Cabral da Conceição Figueiredo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

7 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Listagem n.o 330/2000. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos subsídios con-
cedidos pela Reitoria da Universidade do Porto a instituições cir-
cum-escolares no 1.o trimestre de 2000:

Centro Desportivo Universitário do Porto — 31 702 226$;
Associação Divulgadora da Casa-Museu Abel Salazar — 3 600 000$;
Orfeão Universitário do Porto — 400 000$;
Lar Universitário de São José de Cluny — 180 000$;
Teatro Universitário do Porto — 1 000 000$;
Associação de Estudantes do Instituto de Ciências Biomédicas —

250 000$;
IPATIMUP-CIBO — 4 714 692$;
Núcleo de Jornalismo Académico do Porto — 500 000$;
Fundação Gomes Teixeira — 6 944 851$;
Prof. Doutor Nuno Grande — 400 000$;
Prof.a Doutora Maria de Fátima Brandão — Faculdade de

Economia — 200 000$;
Prof. Doutor João Bessa Sousa — 250 000$;
Prof. Doutor Aurélio Campilho — Instituto de Engenharia

Biomédica — 300 000$;
Prof.a Doutora Maria Teresa Vasconcelos — 100 000$;
Prof.a Doutora Isabel Pires de Lima — 250 000$;
Dr.a Maria João Costa — Centro de Matemática Aplicada —

200 000$;
Curso de Verão — Faculdade de Letras — 300 000$;
6.as Jornadas Portuguesas — 400 000$;
Secretariado Diocesano da Pastoral Universitária — 250 000$;
Sociedade Anatómica Portuguesa — 200 000$;
Sociedade de Microscopia Electrónica — 200 000$;
Associação dos Antigos Alunos — 1 500 000$;
Association of Medical School in Europe — ICBAS — 150 000$.

8 de Novembro de 2000. — O Reitor, Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 028/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

José Maria Silva Lopes — contratado, por conveniência urgente de
serviço, como assistente convidado além do quadro da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 9 de

Outubro de 2000 e até 31 de Agosto de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 24 029/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 27 de Setembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Nuno Eduardo Malheiro Magalhães Esteves For-
migo, professor auxiliar — no período de 1 a 8 de Outubro de
2000.

Ao Prof. Doutor Paulo José Talhadas dos Santos, professor auxi-
liar — no período de 30 de Setembro a 7 de Outubro de 2000.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 29 de Setembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático — no período de 2 a 3 de Outubro de 2000.

De 2 de Outubro de 2000:

Ao Prof. Doutor Gueorgui Smirnov, professor auxiliar — no período
de 6 a 10 de Novembro de 2000.

À Prof.a Doutora Margarida Maria Araújo Brito, professora asso-
ciada — no período de 4 a 8 de Outubro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria do Carmo Vaz de Miranda Guedes, professora
auxiliar — no período de 3 a 7 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 24 030/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 2 de Novembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor cate-
drático — no período de 2 a 9 de Novembro de 2000.

De 3 de Novembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Aires Manuel Pereira de Oliva Teles, professor cate-
drático — no período de 12 a 14 de Novembro de 2000.

Ao licenciado António Emílio Ferrand de Almeida Múrias dos Santos,
assistente — no período de 8 a 21 de Novembro de 2000.

De 6 de Novembro de 2000:

À Doutora Maria Luísa Machado Cerqueira Bastos, investigadora
principal — no período de 9 a 14 de Novembro de 2000.

De 7 de Novembro de 2000:

À Prof.a Doutora Margarida Maria Henriques Mesquita Bastos, pro-
fessora auxiliar — no período de 7 a 14 de Novembro de 2000.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 3 de Novembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Aires Manuel Pereira de Oliva Teles, professor cate-
drático — no período de 19 a 22 de Novembro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria Teresa Martins Borges Meireles Teixeira,
professora auxiliar — no período de 1 e 2 de Dezembro de 2000.

À licenciada Maria de Fátima Coelho Sousa Ribeiro, assistente con-
vidada — no período de 16 a 17 de Novembro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria Manuela Soares Reis da Costa Amado, pro-
fessora auxiliar — no período de 15 a 17 de Novembro de 2000.

À Prof.a Doutora Rafaela Agostinho Marques da Silva Prata Pinto,
professora auxiliar — no período de 15 a 17 de Novembro de 2000.

Ao licenciado Manuel Maria de Brito Ferrari de Almeida, assistente
convidado — no dia 16 de Novembro de 2000.

À licenciada Rosa Maria Aroso Costa M. Farinha Ribeiro, assistente
convidada — no período de 16 a 17 de Novembro de 2000.

Ao Prof. Doutor Carlos Manuel Monteiro Correia de Sá, professor
auxiliar — nos períodos de 5 a 12 e de 16 a 18 de Novembro de
2000.
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À licenciada Maria do Céu Pereira da Silva, assistente convidada — no
dia 16 de Novembro de 2000.

À licenciada Maria Elisa de Lima Mirra, assistente convidada — no
período de 16 e 17 de Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 24 031/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 8 de Novembro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Olímpio Bento, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 11 a 25 de Novembro
de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando José da Silva Tavares.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 24 032/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor Francisco Ribeiro da Silva, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País nos perío-
dos de 27 a 29 de Novembro e de 14 a 16 de Dezembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 24 033/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor Francisco Ribeiro da Silva, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 20 a 25 de Novembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 24 034/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 6 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País à Doutora Alexandra Matias
Pereira da Cunha Coelho de Macedo, professora auxiliar — nos
dias 16 e 17 de Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 24 035/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 7 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Maria Albertina da Silva Cunha Oliveira, auxiliar técnica — autorizada
a renovação do contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 24 036/2000 (2.a série). — Delego as minhas com-
petências orgânicas, durante a minha ausência no estrangeiro, no
período de 12 a 24 de Dezembro de 2000, no Prof. Doutor Fernando
José Martins de Oliveira Carvalho.

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Corália Vicente.

Despacho n.o 24 037/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País à Doutora Maria
Ângela Brito de Sousa, professora catedrática, no período compreen-
dido entre 4 e 8 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida
Lobo.

Despacho n.o 24 038/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Fran-
cisco José Ferreira Monteiro, professor auxiliar, no período compreen-
dido entre 27 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida
Lobo.

Despacho n.o 24 039/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País à Doutora Maria
Leonor Hermenegildo Teles Grilo, professora associada, no período
compreendido entre 24 de Novembro e 10 de Dezembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida
Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 24 040/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 23 de Outubro de 2000, proferido por delegação de competência
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Doutor Maurice Piéron — autorizado o contrato administrativo de
provimento pelo período de 30 de Outubro a 7 de Novembro de
2000, por conveniência urgente de serviço, como professor cate-
drático visitante além do quadro desta Faculdade. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Prof. Doutor Maurice Piéron é um dos maiores especialistas
mundiais em Pedagogia do Desporto.

A sua obra científica é vasta e profunda, publicada em diversas
publicações internacionais e traduzida em vários países, sendo, por
isso, frequentemente conferencista convidado em reuniões científicas
internacionais.

Em Portugal, o professor Piéron tem tido ampla colaboração e
participação não só na leccionação de mestrados, orientação de tra-
balhos de mestrados e doutoramentos como também em júris de pro-
vas académicas (doutoramento e mestrado).

Através desta síntese, profusamente documentada no currículo
apresentado, somos de parecer de que o professor Maurice Piéron
reúne todas as condições para ser contratado como professor cate-
drático visitante da FMH, situação em que certamente muito con-
tribuirá para a continuação do desenvolvimento da nossa escola.

27 de Setembro de 2000. — Ana Paula Batalha — Leonor Moniz
Pereira.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 16 441/2000 (2.a série). — Está aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso público para eventual recrutamento
na categoria de assistente estagiário, a iniciar funções a partir da
data do despacho autorizador, para o Departamento de Engenharia
Informática.

As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, de acordo com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.
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Os interessados deverão dirigir-se à Secção de Pessoal Docente
e Investigador, do Instituto Superior Técnico, para obterem uma ficha
de candidatura.

São também necessários o certificado de habilitações e o curriculum
vitae.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente, Diamantino Durão.

Aviso n.o 16 442/2000 (2.a série). — Está aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso público para eventual recrutamento
na categoria de assistente estagiário ou professor auxiliar, a iniciar
funções a partir da data do despacho autorizador, para o Depar-
tamento de Matemática, Secção de Ciência da Computação.

As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, de acordo com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
devendo os candidatos possuir licenciatura em Engenharia Mecânica,
com perfil de Automação e Robótica.

Os interessados deverão dirigir-se à Secção de Pessoal, do Instituto
Superior Técnico, para obterem uma ficha de candidatura.

São também necessários o certificado de habilitações e o curriculum
vitae.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente, Diamantino Durão.

Aviso n.o 16 443/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 6 de Novembro de 2000, proferido
por delegação:

Rosa Maria de Almeida Carneiro, assistente administrativa especia-
lista do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defini-
tivamente, após aprovação em concurso, chefe de secção do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Presidente Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 24 041/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Outubro de 2000:

Paulo Jorge Ferreira Simões — rescindido o contrato administrativo
de provimento na categoria de assistente deste Instituto a partir
de 30 de Setembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 24 042/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 31 de Outubro de 2000:

Jorge Sebastião de Lemos Carvalhão Buescu, professor auxiliar do
Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 29 de Setembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores António Francisco
Ferreira dos Santos e Carlos Alberto Varelas da Rocha, se encontram
preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 20 de Setembro de 2000, aprovou, por una-
nimidade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do Dr. Jorge
Sebastião de Lemos Carvalhão Buescu.

21 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 24 043/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Outubro de 2000:

Susana Cristina Teixeira Segão — rescindido o contrato de trabalho
a termo certo de funções equivalentes a assistente estagiária deste
Instituto a partir de 5 de Setembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 24 044/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 28 de Julho de 2000:

Cláudia Martins Antunes — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de assistente estagiária no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 28 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Presidente Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 16 444/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos
ao concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar
de telefonista, a que se refere o aviso n.o 14 269/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000,
de que a lista se encontra afixada no átrio dos Serviços Administrativos,
onde poderá ser consultada.

6 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 16 445/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a seguir se publicita a lista dos candidatos admitidos e excluídos
do concurso externo geral de ingresso para provimento de 12 lugares
da categoria de auxiliar administrativo, a que se refere o aviso
n.o 14 395/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 235,
de 11 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Adelina Delgado Neves.
Alda Brochado Lourenço.
Ana Maria de Carvalho Morais Gomes.
Ana Paula Borges Alves Correia.
António de Lima Paiva.
Bárbara Adelaide Gonçalves Alves.
Benigno Santos Cubeiro.
Carla Sofia Monteiro Rodrigues Claro Nogueira.
Carlos Jorge Oliveira Dias.
Carlos Manuel Rodrigues Carneiro.
Cármen Maciel Martins.
Carmina Pires Martins.
Carolina Gomes do Nascimento.
Célia Borges da Silva.
Deolinda Maria Morais de Oliveira.
Delfim Brochado de Oliveira.
Ernesto Garcia Luís.
Esmeralda de Fátima Duarte Lima.
Graça Maria Carvalho Fernandes.
Helena Ramada César Borges.
Ilda Maria de Moura Alves.
João Luís Afonso Crespo.
José Alberto de Seixas Gonçalves.
Lígia Andreia Teixeira Madeira.
Lígia Maria Moreira Alves Nunes.
Liliana Alexandra Alves Gomes.
Lúcia Maria Alves da Cunha.
Lúcia Maria Gomes Sampaio.
Luísa Maria Carvalho Gonçalves Rodrigues.
Manuel Fernando Silva Alves.
Manuel Jorge Vieira Pacheco.
Marco Paulo da Silva Martins.
Maria Antonieta Bouça da Silva Alves.
Maria Cândida Bernardes Pires Lopes.
Maria Carlos Pinheiro da Silva Branco.
Maria da Piedade Araújo Paulo.
Maria da Silva Pereira.
Maria de Fátima Sousa Rijo Sarmento.
Maria de Lurdes Pires Antão da Silva.
Maria Emília Pesqueira da Silva Carvalho Marinho.
Maria Fernanda da Fonte Gonçalves.
Maria Helena Pádua Fernandes de Oliveira.
Maria Leonor Alves Meirinhos.
Maria Manuela Nascimento Fernandes.
Maria Nazaré Lage Zarrete Vilela.
Maria Raquel Loureiro Lopes.
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Nélia Maria da Mota Correia Gonçalves.
Noémia da Conceição Guedes Taveira Leal Mesquita.
Odete Maria Couço Lucas.
Otília Maria Fernandes Bernardo Martins.
Paula Alexandra Machado Rosa.
Paula da Silva Afonso Hermenegildo.
Ricardo Jorge Costa Fraga.
Ricardo Jorge Escaleira Pinto.
Ricardo José Sousa Monteiro.
Rita Susana Escourido Lemos.
Rui Joaquim Monteiro Fernandes.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Sabina da Conceição Sá Ferreira.
Sandra Maria Magalhães Mendes.
Sandra Maria Ortega Magalhães Pinto.
Sandra Regina Neves Costa.
Sónia Filipa Escourido Lemos.
Susana Maria Rodrigues Alves.
Teresa Ema Lopes Machado.
Teresa Paula Oliveira da Silva.
Teresa Ramada Rodrigues César.

Candidatos excluídos:

Adelaide da Conceição Lebreiro Pires (d).
Adélia Maria Rodrigues Águia (d).
Agostinho Aires da Silva (d).
Agripino José Fernandes Rebordão (a) (d).
Alexandre Eduardo Felizardo Cruz (d).
Ana Isabel da Nóbrega Teixeira Gomes (d).
Ana Maria Madeira Duarte (d).
Ana Olívia Carlos Pires (d).
Ana Paula Mirandêz Dias Sousa (d).
Andrea de Fátima Sousa Oliveira (d).
António Alberto Santos da Silva (d).
António Paulo Pires Fernandes (d).
Áurea Maria Ribas Fernandes (d).
Beatriz Gomes (e).
Benedita da Silva Rodrigues (c) (d).
Carla Alexandra Lopes Marques (d).
Carla Nilza Paço Monteiro (d).
Carla Sofia da Costa Martins (d).
Carla Sofia Morais Moutinho (a) (d).
Carlos Alberto Sousa Reis (d).
Carlos Manuel Fernandes Chaves (d).
Carmo Raquel Lavaredas Santos (d).
Cláudia Maria Ribeiro Carvalho Pinto (d).
Clementina da Conceição Delgado Diegues (d).
Cristina da Silva Oliveira (d).
Cristina Maria da Silva Carvalho do Nascimento (c).
Cristina Maria Poço Santiago (d).
Cristina Maria Teixeira Ferreira (d).
Denis dos Anjos Parada Amaro (d).
Dina Maria da Cunha Sousa (d).
Elisa Ana Margalho de Campos Salgado (d).
Elizabeth Maria Porto Monteiro Matos Peixoto (d).
Eugénia Maria Guedes Teixeira (d).
Eurico Manuel do Nascimento Rodrigues (d).
Eva Catarina Teixeira Ferreira (d).
Fernanda da Conceição Bernardo Ferreira Cordeiro (c).
Filipe Miguel Teixeira Veiga (d).
Filomena Maria da Silva Mesquita (d).
Florinda Maria da Silva Teixeira Guedes (d).
Gualter Dinis Gonçalves Garcia (d).
Helena Maria Silva dos Santos Carvalho (d).
Helena Maria Silva dos Santos Vilela (d).
Ernesto José Ribeiro Pimentel (d).
Isabel Cristina Lopes Marques (d).
Isabel Maria Ribeiro Taveira Leal de Sousa (c) (d).
Isabel Maria Teles de Sousa Carvalho (d).
Isabel Maria Torcato de Azevedo Magalhães (d).
José Luís de Moura Fernandes (d).
Judite dos Anjos Garcia da Silva (d).
Júlia Florinda da Fonseca Ôlo do Vale (d).
Lídia Adelaide Rodrigues Batista (d).
Lígia Sandra Teixeira da Silva Caldeira (d).
Linda Sylvie Leitão Barbosa (b) (d).
Lúcia da Conceição Fernandes Letra (d).
Lúcia de Fátima Fernandes (c).
Marco Paulo da Fonte Ribeiro (c).
Maria Alcina Lopes dos Santos (d).
Maria Cecília Guerra Lopes (d).

Maria da Conceição Fraga dos Santos Carneiro (d).
Maria das Dores Gonçalves Maio Capelas (d).
Maria de Fátima Afonso Rodrigues (d).
Maria de Lurdes Silva Amorim Graça (c).
Maria Ester Baptista Afonso Rodrigues (d).
Maria Felicidade Chaves Teixeira (d).
Maria Fernanda Ferreira da Rocha (d).
Maria Fernanda Fidalgo Dias (d).
Maria Fernandina Cardoso Leal (c).
Maria Francisca Açoreira (c) (d).
Maria Goreti Soares Esteves (d).
Maria Helena Figueiredo Magalhães da Fonseca (d).
Maria José Alves Marçal da Silva (d).
Maria Luísa Teixeira Correia Gomes (c).
Maria Manuela Rodrigues e Sousa Ferreira (d).
Maria Marlene Cerqueira (a) (d).
Maria Teresa Batista dos Santos (d).
Maria Teresa Santos Carneiro Duro (d).
Mariana Domingues da Silva (d).
Mário de Sousa Miguel (c).
Miguel Alexandre Fernandes Marques Correia (d).
Paulo Jorge Alves Portela (d).
Pedro Miguel Geraldes da Silva Pereira (d).
Rosa Maria de Moura Fernandes (d).
Rosa Valentina Pires Ribas (d).
Rui Jorge Monteiro Torres (d).
Sandra Cristina Esteves Rodrigues (d).
Sandra Maria Feio Antão (d).
Sandra Maria Fitas Pereira (a) (d).
Serafim Rodrigo Cunha Dias (d).
Soledade Maria Conde Pereira de Almeida (c).
Sónia Isabel Cruz da Silva (d).
Sónia Maria de Sousa Oliveira (d).
Sónia Maria Guedes Meireles da Costa (d).
Teresa Maria da Costa Custódio Martins (d).
Tony Rodrigues Fernandes (d).

(a) Não apresentou requerimento.
(b) Não assinou requerimento.
(c) Não apresentou currículo.
(d) Não apresentou declaração em como possui os requisitos a

que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98.
(e) Não assinou declaração referida na alínea d).

A presente lista considera-se convertida em definitiva se dela não
for interposta reclamação no prazo de 10 dias úteis a contar da sua
publicação.

6 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 24 045/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi a Doutora Tjarda de Koe, professora
associada da mesma Universidade, exonerada, a seu pedido, do refe-
rido lugar, com efeitos a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 24 046/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Ana Paula Gonçalves Tabuada Fernandes, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — autorizada a celebração de
contrato individual de trabalho com início reportado a 2 de Novem-
bro de 2000, para desempenhar as funções correspondentes às da
categoria de auxiliar administrativa, com a carga horária de vinte
e quatro horas semanais, vencendo mensalmente a quantia de
47 245$.

8 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Edital n.o 794/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
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autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 11 de Agosto, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para um lugar de técnico de 2.a classe estagiário, área de
agronomia/fitotecnia, sendo o destino a Escola Superior Agrária.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:

Apoio à componente pedagógica e de investigação do Depar-
tamento de Fitotecnia e Engenharia Rural nas áreas de:

Agricultura, horticultura, fruticultura e culturas arvenses;
Protecção de plantas;

Apoio à comunidade no âmbito das áreas e actividades desen-
volvidas pelo Departamento de Fitotecnia e Engenharia Rural.

4 — Vencimento — o correspondente ao índice e escalão da res-
pectiva categoria, referenciado na escala salarial, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
Administração Pública, fixadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico, em Bragança, Campus de Santa Apo-
lónia, Apartado 38.

6 — Considera-se como requisito geral de admissão a concurso o
fixado na lei e como requisito habilitacional bacharelato adequado
na área de Produção Agrícola.

7 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos específicos,
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos específicos (com carácter elimina-
tório para classificação inferior a 9,5 valores):

Propagação de plantas — propagação vegetativa, seminal e
micropropagação;

Protecção de plantas — bioecologia dos principais inimigos das
culturas agrícolas, meios de luta, evolução da protecção das
plantas, protecção e produção integrada e agricultura bio-
lógica;

Fruticultura — principais espécies fruteiras, hábitos de frutifica-
ção, poda e sistemas de condução, características dos porta-
-enertos e variedades;

Culturas arvenses — principais culturas arvenses, sementeiras,
técnicas culturais e colheita.

Constante do despacho conjunto n.o 1044/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 2000.

7.2 — Avaliação curricular, que incidirá sobre as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — Entrevista, que terá por fim determinar e avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades
e aptidões dos candidatos, de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissional.

8 — O resultado final será classificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e de entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
das actas de reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em folha de papel normal branca, de formato A4 ou papel
contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Quinta
de Santa Apolónia, Apartado 38, 5301-554 Bragança, solicitando a
admissão a concurso, dele devendo constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e respectiva duração e carga horária (especializa-
ções, seminários e acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

9.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Albino António Bento, vice-presi-
dente do conselho directivo da Escola Superior Agrária deste
Instituto.

Vogais efectivos:

Mestre Manuel Ângelo Rosa Rodrigues, professor-adjunto
da Escola Superior Agrária deste Instituto.

Mestre António Castro Ribeiro, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior Agrária deste Instituto.

Vogais suplentes:

Mestre José Luís Baltasar, professor-adjunto da Escola
Superior Agrária deste Instituto.

Engenheiro José Alberto Cardoso Pereira, assistente de
1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 24 047/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado José António Mendes dos Passos, equiparado a assistente
do 1.o triénio a tempo parcial, em acumulação (50 %) — celebrado
contrato administrativo de provimento para a Escola Superior de
Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Outubro a 31 de Julho de 2001.

Licenciada Maria do Rosário Henriques Branco Pires Quelhas, equi-
parada a assistente do 2.o triénio a tempo integral — celebrado
contrato administrativo de provimento para a Escola Superior de
Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000 até 31 de Julho de 2002.

10 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 048/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
10 de Março de 2000:

Maria Cândida Viegas Tavares — fica sem efeito a nomeação publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro
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de 1999, por ter sido revogado o acto homologatório da lista de
classificação final do concurso que procedeu à sua nomeação.

10 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 049/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
31 de Outubro de 2000:

Licenciado Paulo Alexandre Martins Moradias — rescindido, por
mútuo acordo, o contrato como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, na Escola Superior Agrária deste Instituto, a partir de 1 de
Novembro de 2000, inclusive.

Mestre Pedro Sidónio Pereira da Silva — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio,
na Escola Superior Agrária deste Instituto, a partir de 1 de Novem-
bro de 2000, inclusive.

10 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 050/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 7 de Novembro de 2000:

Armando Lopes Ramalho, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro no País no período compreendido entre
2 de Novembro de 2000 e 30 de Setembro de 2001.

10 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 051/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
17 de Outubro de 2000:

Licenciada Carla Manuela Carvalho Marques Pereira — rescindido,
por mútuo acordo, o contrato como equiparada a assistente do
1.o triénio, na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, a
partir de 1 de Novembro de 2000, inclusive.

10 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 052/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado José Filomeno Martins Raimundo — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio a tempo parcial (20 %), em regime de acumulação e
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início em
1 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

10 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 16 446/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe (área de apoio social aos alunos
e relações públicas). — 1 — Torna-se público que, por despacho de
4 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda
(IPG), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de uma vaga da categoria de técnico de 2.a classe
(estagiário) da carreira técnica, área de apoio social aos alunos e
relações públicas, em regime de contrato administrativo de provimento
ou nomeação em comissão de serviço extraordinária.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, e no Regulamento de Estágio para
Ingresso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Técnico Superior, Técnico
e de Informática do Instituto Politécnico da Guarda, homologado

pelo despacho do presidente do IPG n.o 10/P.IPG/96, de 16 de Setem-
bro, e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 2 de
Outubro de 1996, e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o vínculo dos candidatos aprovados.

4.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual os estagiários serão avaliados e classificados pelo
júri de estágio, constituído pelos membros do júri deste concurso
e no qual serão ponderados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio a apresentar pelos interessados no prazo
de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da formação profissional adquiridos durante
o estágio.

4.2 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo na categoria de técnico
de 2.a classe, passando a ser remunerados por esta categoria.

5 — Local de trabalho — Instituto Politécnico da Guarda.
6 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-

dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior, na área de apoio social aos alunos e relações
públicas.

7 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, rela-
tivamente ao pessoal técnico e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior em Comuni-

cação e Relações Públicas.
9 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são a prova de

conhecimentos e a avaliação curricular, com carácter eliminatório,
e, com carácter complementar, a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova escrita de conhecimentos, com a duração de sessenta
minutos, terá como objectivo avaliar os níveis de conhecimentos dos
candidatos, exigidos e adequados ao exercício das funções e rela-
cionados com a área funcional dos lugares postos a concurso, cujo
programa se encontra aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação da prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.
Estatutos do Instituto Politécnico da Guarda, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 765/94, de 25 de Outubro, do Ministro da
Educação e publicados no Diário da República, 1.a série, n.o 273, de
25 de Novembro de 1994.

Regulamento orgânico dos serviços gerais do Instituto Politécnico
da Guarda, aprovado por deliberação do conselho geral de 14 de
Julho de 1999 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 2 de Outubro de 1999.

9.2 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos, sendo considerados e ponderados:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;
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b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área para que o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

9.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na prova de conheci-
mentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

10.1 — A classificação final será obtida do seguinte modo:

CF=PC+AC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e de entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10.3 — A data e local da prestação das provas serão indicados nos
termos do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após divulgação da lista dos candidatos admitidos a concurso.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Forma e prazo das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, podendo ser entregue na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, ou remetidas pelo correio,
registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1, para a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro,
50, 6300-559 Guarda.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão a concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

11.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-
ticada;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 8.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase desde que o requerente declare no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um deles.

11.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Listas — as listas de candidatos admitidos e de classificação
final serão afixadas junto à Secção de Pessoal deste Instituto e publi-
citadas nos termos dos artigos 33.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Natércia dos Anjos Antunes Teles Pina, téc-
nica superior de 1.a classe do Instituto Politécnico da Guarda.

Vogais efectivos:

António José Martins Afonso, técnico de 2.a classe do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

Isilda Maria Pereira Rodrigues, técnica de 2.a classe do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

Vogais suplentes:

Susana Maria Beça Pereira, técnica de 2.a classe do Instituto
Politécnico da Guarda.

Elsa Nunes dos Santos Couto, técnica de 2.a classe do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 16 447/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Cristina Rodrigues Madeira — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento com a categoria
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, de 4 de Outubro de 2000 a 2 de Março de
2001.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 16 448/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Luís Miguel Lopes Lourenço — autorizado o contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, para exercer
funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com
a categoria de assistente do 1.o triénio, a partir de 4 de Outubro
de 2000, por três anos, renovável por igual período.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 16 449/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Sandra Isabel Pinto Silva — autorizado, por urgente conveniência de
serviço, o contrato administrativo de provimento com a categoria
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Turismo e Telecomunicações, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, com efeitos a partir de 12 de Outubro de
2000.

Manuel António Brites Salgado — autorizado, por urgente conveniên-
cia de serviço, o contrato administrativo de provimento com a cate-
goria de equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior
de Turismo e Telecomunicações, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, com efeitos a partir de 19 de Outubro de
2000.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 16 450/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Martinha Ilda Reinecke Dória — autorizada, por urgente conveniên-
cia de serviço, a renovação do contrato administrativo de provi-
mento para exercer funções docentes na Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão, com a categoria de equiparada a assistente do
2.o triénio, a partir de 14 de Outubro de 2000, pelo período de
dois anos, renovável.

Isabel Maria Cabral Teixeira Ribeiro — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções docentes na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, com a categoria de equiparada a assistente
do 2.o triénio, a partir de 7 de Novembro de 2000, pelo período
de dois anos, renovável.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.
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Edital n.o 795/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta do director da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
aprovada pelo conselho científico, e por despacho de 9 de Outubro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data de publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para recrutamento
de um professor-adjunto para a área científica de Engenharia Civil,
especialidade em Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente.

2 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e sejam detentores dos graus de licenciado em Enge-
nharia Civil e de mestre ou doutor na área científica em que é aberto
o concurso.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
com indicação dos seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade;
e) Estado civil;
f) Residência e número de telefone;
g) Profissão;
h) Habilitações académicas com nota final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa;
j) Identificação do concurso.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, numerados
e rubricados, e quaisquer documentos relevantes para apre-
ciação da candidatura;

f) Certidões comprovativas das suas habilitações académicas,
donde conste a classificação final.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos será efectuada em con-
formidade com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho (Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico),
mediante os critérios previamente aprovados em conselho científico,
em 3 de Outubro de 2000, e de acordo com a seguinte expressão:

Nota final=0.30×ML+0.20×CPe+0.30×CCi+0.20×CTe

onde:

ML=média de licenciatura;
CPe=currículo pedagógico;
CCi=currículo científico;
CTe=currículo técnico-profissional.

7.1 — Na apreciação curricular e seriação dos candidatos serão tidos
em linha de conta os seguintes factores:

a) Currículo pedagógico:

Experiência na leccionação no ensino superior;
Tipo de aulas leccionadas (teóricas, teórico-práticas ou prá-

ticas) no ensino superior de disciplinas na área científica
em que é aberto o concurso;

Número de disciplinas leccionadas no ensino superior na
área científica em que é aberto o concurso;

b) Currículo científico:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicações em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvi-

mento na área em que é aberto o concurso;

Coordenação/orientação de projectos de investigação ou
desenvolvimento na área da disciplina em que é aberto
o concurso;

Cursos de pós-graduação nas áreas consideradas como
relevantes;

c) Currículo técnico:

Experiência profissional relevante na área científica em
que é aberto o concurso;

Colaboração em projectos técnicos.

8 — A composição do júri é a aprovada em conselho científico
da ESTG, em 3 de Outubro de 2000.

9 — Os processos de candidatura podem ser entregues na Secção
de Expediente do Instituto Politécnico da Guarda ou enviados pelo
correio, com registo e aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 24 053/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Eduardo Jorge Seixas Monteiro — autorizada a contratação como
equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo parcial,
6 horas (50 %) para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria, pelo período de 1 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro
de 2001.

Por despacho de 25 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizadas para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria as contratações de:

Leonel da Silva Vicente, como equiparado a professor-adjunto, em
regime de dedicação exclusiva, com início em 25 de Setembro de
2000, pelo período de um ano, considerando-se rescindido o anterior
contrato de assistente do 1.o triénio a partir de 25 de Setembro
de 2000.

Sílvia Santos Farraposo, como equiparada a professor-adjunto, em
regime de dedicação exclusiva, com início em 1 de Outubro de
2000, pelo período de um ano, considerando-se rescindido o anterior
contrato de assistente do 1.o triénio a partir de 1 de Outubro de
2000.

Por despacho de 25 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria a prorrogação de contratação de:

Joaquim Armindo Tavares Santos, como equiparado a assistente do
2.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, pelo período de
2 anos, com início em 1 de Outubro de 2000.

Rui Domingos Ribeiro Cunha Marques, como equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de tempo integral, pelo período de 2 anos,
com início em 1 de Outubro de 2000.

Por despacho de 26 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria as contratações de:

António Cordeiro Batista Selada, como equiparado a professor-ad-
junto, em regime de tempo integral, pelo período de um ano, com
início em 1 de Outubro de 2000.

Cristina Alexandra Amaral Castanheira Barros, como equiparada a
assistente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, pelo
período de um ano, com início em 25 de Setembro de 2000.

Hélder Manuel Ferreira Santos, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, pelo período de um
ano, com início em 25 de Setembro de 2000.

Ireneu Pereira de Miranda e Silva, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial, 60 %, 8 horas, pelo período
de 25 de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.
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Nuno Jorge Bento da Silva Cipriano, como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, 20 %, 3 horas, pelo
período de 25 de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Paulo Alexandre Matos Henriques de Carvalho, como equiparado
a assistente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, pelo
período de um ano, com início em 23 de Outubro de 2000.

Renato Manuel Marques Febra, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial, 40 %, 5 horas, no período
de 25 de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Ricardo José Santos Antunes, como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de dedicação exclusiva, pelo período de um ano,
com início em 26 de Setembro de 2000.

Por despacho de 26 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria a prorrogação de contratação de:

Francisco Bernardo de Noronha e Távora, como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo integral, pelo período de
dois anos, com início em 1 de Outubro de 2000.

Ilda Marília Abrantes Ferreira Bajouca, como equiparada a assistente
do 2.o triénio, em regime de exclusividade, pelo período de dois anos,
com início em 3 de Outubro de 2000.

Luís Filipe Mesquita Nero Moreira Alves, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, pelo período de
dois anos, com início em 1 de Outubro de 2000.

Marco Paulo Monteiro Ferreira, como encarregado de trabalhos, pelo
período de dois anos, com início em 4 de Outubro de 2000.

Nuno Carlos Sousa Rodrigues, como encarregado de trabalhos, pelo
período de dois anos, com início em 4 de Outubro de 2000.

Veljko Prijic, como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, pelo período de dois anos, com início em 1 de
Outubro de 2000.

Por despacho de 1 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Nélson das Neves Marques — autorizada a contratação para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, como assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral, pelo período de três anos,
com início em 1 de Outubro de 2000.

Por despacho de 6 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Ricardo Filipe Gonçalves Martinho — autorizada a contratação para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, como equi-
parado a assistente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva,
pelo período de 9 de Outubro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 24 054/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Maria Carminda Bernardes Silvestre, professora-adjunta da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a
nomeação definitiva, nos termos do artigo 10.o e n.o 9 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, produzindo efeitos a
partir de 16 de Dezembro de 2000.

Por despacho de 16 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Vítor Manuel de Oliveira Pegado de Noronha e Távora, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto — autorizada a nomeação definitiva, nos termos do artigo 10.o
e n.o 9 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
produzindo efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 24 055/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Setembro e 6 de Outubro de 2000 do presidente
do Instituto Politécnico de Leiria:

Ricardo José Lucas Lagoa — autorizada a contratação como equi-
parado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial

(60 %, oito horas), para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria, com início em 26 de Setembro de 2000 e até 28 de
Fevereiro de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 24 056/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Outubro de 2000:

Maria Margarida Carvalho Costa Silva Almeida Rocha — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a professora-adjunta, em regime de tempo parcial, 50 %,
para a Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, por um período de dois anos e com início a
1 de Novembro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 171 700$. (Isento de fiscalização prévia.)

10 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Baptista da Cruz.

Despacho n.o 24 057/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Outubro de 2000:

Raul Vicente Flores — autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, para a Escola Superior de Comu-
nicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período
de dois anos e com início a 18 de Outubro de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 185 600$. (Isento de fiscalização
prévia.)

10 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Baptista da Cruz.

Despacho n.o 24 058/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Outubro de 2000:

Maria Cristina Martins da Luz — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de tempo parcial, 50 %, para a Escola Superior
de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de dois anos e com início a 18 de Outubro de 2000, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 171 700$. (Isento de fis-
calização prévia.)

10 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Baptista da Cruz.

Despacho n.o 24 059/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Outubro de 2000:

Margarida Cristina de Figueiredo Ferreira dos Santos — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a professor-adjunto, em regime de tempo parcial (20 %),
para a Escola Superior de Comunicação Social, do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, por um período de dois anos com início em
2 de Outubro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 68 700$. (Isento de fiscalização prévia.)

10 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Baptista da Cruz.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 24 060/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Outubro de 2000:

António Manuel Faria Pinho Vargas Silva — autorizada a adenda
ao contrato administrativo de provimento, como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo integral, para a Escola Superior
de Música, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, auferindo
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a remuneração mensal ilíquida de 362 000$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 16 451/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional especialista da carreira
de técnico profissional além do quadro de pessoal não docente do
Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções constantes do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, correspondente às funções da área funcional
de apoio às áreas técnica superior e técnica, no âmbito das com-
petências e atribuições do Instituto Politécnico de Portalegre.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Portalegre, sita no lugar da Abadessa, 7300 Portalegre.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso os candidatos que satisfaçam cumulativamente:

Os requisitos gerais para o provimento em funções públicas a
que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Os requisitos especiais que correspondem a ser detentor dos
requisitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular complementada com entrevista profissional de
selecção, se o júri o entender necessário.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-
sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo obrigatoriamente ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos res-
pectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdde na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser

entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
a Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre, Praça do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso e pedido de admissão ao mesmo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser,
obrigatoriamente, acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada e actualizada, da
qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa e que
comprovem a sua experiência profissional;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — Os candidatos que exercem funções no Instituto Politécnico
de Portalegre ou em qualquer das escolas integradas ficam dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do
número anterior desde que os mesmos possam ser comprovados atra-
vés dos respectivos processos individuais.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim António Belchior Mourato, adminis-
trador do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe de
Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

António João Ramalho Casqueira, chefe de secção dos Ser-
viços de Acção Social do Instituto Politécnico de Por-
talegre.
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O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 16 452/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional principal da carreira de
técnico profissional além do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções constantes do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, correspondente às funções da área funcional
de apoio às áreas técnica superior e técnica, no âmbito das com-
petências e atribuições do Instituto Politécnico de Portalegre.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se nos Serviços Centrais.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso os candidatos que satisfaçam cumulativamente:

Os requisitos gerais para o provimento em funções públicas a
que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Os requisitos especiais que correspondem a ser detentor dos
requisitos constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular complementada com entrevista profissional de
selecção, se o júri o entender necessário.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-
sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo obrigatoriamente ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos res-
pectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdde na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
a Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre, Praça do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-

tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso e pedido de admissão ao mesmo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser,
obrigatoriamente, acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada e actualizada, da
qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa e que
comprovem a sua experiência profissional;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — Os candidatos que exercem funções no Instituto Politécnico
de Portalegre ou em qualquer das escolas integradas ficam dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do
número anterior desde que os mesmos possam ser comprovados atra-
vés dos respectivos processos individuais.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim António Belchior Mourato, adminis-
trador do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe de
Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

António João Ramalho Casqueira, chefe de secção dos Ser-
viços de Acção Social do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.
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Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 16 453/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Ricardo Nuno da Fonseca Garcia Pereira Braga — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, em regime de tempo completo
e exclusividade, na categoria de assistente do 1.o triénio, para o
exercício de funções docentes na Escola Superior Agrária de Elvas,
integrada no Instituto Politécnico de Portalegre, com efeitos a partir
da data do despacho, por urgente conveniência de serviço, na
sequência de concurso documental, aberto pelo edital n.o 411/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 2045/2000:

Maria Margarida Moreira da Silva Vieira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como auxiliar administrativa, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2046/2000:

Marlene Campos Moreira Carvalho — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como auxiliar administrativa, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2047/2000:

Maria Manuela Pimenta Ferreira — celebrado contrato administrativo
de provimento como auxiliar administrativa, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 21 de Agosto de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2048/2000:

André Rodrigues Viana — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como técnico profissional de 2.a classe, área de biblioteca
e documentação, auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir
de 18 de Setembro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2049/2000:

Marlene Patrícia Gomes Ribeiro — celebrado contrato administrativo
de provimento como auxiliar administrativa, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2050/2000:

Alexandra Maria da Silva Afonso — celebrado contrato administrativo
de provimento como auxiliar administrativa, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 2051/2000:

Alexandra Marina Nunes de Albuquerque — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2052/2000:

Alcina Augusta de Sena Portugal Dias — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2053/2000:

Susana de Noronho Nascimento Leão da Cunha Costa — renovado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2054/2000:

Carla Maria Pinto Avelino — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2055/2000:

João António Rodrigues de Oliveira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2056/2000:

Célia Maria Gil de Sousa — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professor-adjunto, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2057/2000:

Deolinda Maria Moreira Aparício Meira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2058/2000:

António Gonçalves da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2059/2000:

Maria Luísa Verdelho Alves — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.
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Contrato (extracto) n.o 2060/2000:

Maria Júlia Nogueira Frideloux Correia Guimarães Marques Tei-
xeira — renovado o contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente, válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2061/2000:

Maria João Maia Pinto de Castro Sousa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2062/2000:

Maria do Céu Gomes Nogueira Pontes — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2063/2000:

Manuel Figueiredo de Almeida e Silva — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2064/2000:

Lúcia Margarida Pinho Lucas de Freitas de Carvalho Pedrosa — reno-
vado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a professor-adjunto, válido por dois anos, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2065/2000:

António José Cardoso da Conceição — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2066/2000:

Arminda Maria de Sá Moreira Barbosa Sequeira — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2067/2000:

Sónia Marisa da Silva Rodrigues — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2068/2000:

Christine Isabelle Anne Remy — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2069/2000:

José Pedro da Ascenção Portulez Ruiz — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 2070/2000:

Maria Helena Antunes Garcia Anacleto — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 2071/2000:

Mariana Curado Malta — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 24 061/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar:

Maria Filomena Carreiras Casaca Faria Paixão — contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta, em
regime de acumulação e a tempo parcial (50 %), por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do IPT, com início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de
um ano, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do esca-
lão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do Ensino Superior Politécnico para esta categoria. (Contrato isento
de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 062/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Tiago Maia Godinho — contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia de Abrantes do IPT, com início em 1 de Outubro de
2000, e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta cate-
goria. (Contrato isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 063/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Zélia Maria Lopes Dias Moreira — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, como assistente administrativa especialista para a
Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, precedendo con-
curso, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 260, do estatuto remuneratório da Administração Pública.
(Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 064/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Fátima Edite Pires Pereira Casado — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professora-adjunta em regime de tempo
integral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
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de Gestão de Tomar do IPT, com início em 1 de Outubro de
2000 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta cate-
goria. (Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 24 065/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 30 de Outubro de 2000:

Maria de Fátima Carvalho Soares de Almeida — celebrado contrato
de trabalho a termo incerto, ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com
a categoria profissional equiparada a ajudante de cozinha para os
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 71 400$, corres-
pondente ao escalão 1, índice 120, nos termos do mapa anexo ao
Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000.

3 de Novembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2072/2000. — Por meu despacho de 22
de Setembro de 2000:

Licenciado Rui Pedro da Costa Silva — autorizado a acumular 30 %,
quatro horas semanais, como equiparado a assistente do 1.o triénio,
no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação/Pólo
de Lamego, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 24 066/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Outubro de 2000:

Mestre Válter Nélson Noronha Alves, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como

equiparado a professor-adjunto na Escola Superior de Tecnologia,
com início em 9 de Outubro de 2000, por um ano, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Viseu, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 24 067/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu:

Fernanda Bela do Vale Coutinho Delindro, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, equiparada a assistente do 2.o triénio na Escola
Superior de Educação — autorizada a recuperação de cinco dias
do vencimento de exercício perdido, referente ao período de 29
de Maio a 2 de Junho de 2000, no montante de 10 442$.

6 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 24 068/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado João Paulo de Oliveira Lázaro, docente efectivo da Escola
EB/3, Latino Coelho Lamego — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, para o Instituto Politécnico de Viseu, como assis-
tente do 1.o triénio na Escola Superior de Educação/Pólo de
Lamego, com início em 2 de Outubro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 24 069/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado Carlos Manuel Pereira Santos Almeida, docente efectivo
da Escola Secundária da Sé de Lamego — nomeado, em comissão
de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Viseu,
como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Educação/Pólo
de Lamego, com início em 2 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 24 070/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Elton Cásio Paraíso — rescindido por mútuo acordo o contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado com o equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior Agrária, do Instituto Politécnico
de Viseu, a partir de 17 de Dezembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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